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RESUMO 

 

 

Embora as escolas de ensino fundamental e de ensino infantil sejam integrantes na rede 

municipal gerida pela Secretaria Municipal de Educação (SEMED), apenas as de ensino 

fundamental são contempladas com avaliação pelo Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica (IDEB). Todavia, as infantis são incipientes pelas preocupações socioambientais, 

dadas as influências e condições urbanísticas, necessitando maior atenção pelos parâmetros 

interdisciplinares que são recomendáveis quanto ao contexto geral a serem equacionadas em 

qualquer nível ensino. Essa investigação tem o objetivo geral de contemplar a rede municipal 

das escolas infantis, analisando a sua abrangência de 58 unidades distribuídas na cidade de 

Maceió. Teve-se como procedimento a aplicabilidade de métodos e ferramentas para 

interpretar as propriedades socioambientais de imagens geoprocessadas. A geotecnologia 

proporcionou o desenvolvimento dos mapas de imagens pelo Sistema de Informações 

Geográficas (SIG), o software SPSS para apresentação da estatística descritiva de dados das 

escolas e seus agentes, e programa OpenEvoc para a análise da técnica da associação livre de 

palavras, aplicadas às imagens das representações sociais acerca da gestão democrática e 

conselho escolar. Em busca da visualização das propriedades escolares, foi aplicado um 

questionário sobre as escolas, envolvendo 58 gestores, alocados na equipe de gestão das 

unidades de ensino. A partir da construção de banco de dados empírico, utilizando checklist 

com um conjunto de parâmetros analógicos foram organizados e processados os dados 

coletados no ambiente virtual do ArcGIS. Uma série de mapas temáticos evidenciam a rede 

municipal de escolas, bem como, as imagens regionais e peculiaridades do qual as escolas 

municipais estão inseridas. As escolas são influenciadas por oito condicionantes 

socioambientais: identidade, localidade, funcionalidade, intensidade, resiliência, 

potencialidade, personalidade e criticidade, mapeados em rede enquanto recurso coletivo 

para a criação de conhecimentos acerca das representações que envolveram a totalidade do 

espaço analítico. Os mapas sínteses que foram gerados servem para o fortalecimento das 

infraestruturas institucionais da educação, exatamente no esclarecimento das condições 

escolares ao apoio na tomada de decisão, bem como, novas posturas necessárias na 

visualização, mobilização, gestão e planejamento escolar mais sustentável. A escola vista 

como agência espacial é importante porque sugere sua melhor integração com a localidade, 

inovação, agentes e interesse coletivo mais democrática e inclusiva. A adequação 

socioambiental das escolas infantis também são equipamentos urbanísticos de múltiplas 

dimensões. Sua visão, ação e mobilização, por uma forma estratégica compreensiva é a 

contribuição técnica neste documento que traz algumas recomendações para o planejamento 

em gestão educacional, considerando seu sistema integrado ao desenvolvimento endógeno 

local e ao desdobramento cultural no território. 

 

 

Palavras-chave: Geotecnologia; Agência espacial; Planejamento; Gestão escolar; Representações 

sociais. 

 

 
 

 



 
 

 
 

 

ABSTRACT 

 

 

Although elementary schools and elementary schools are part of the municipal network 

managed by the Municipal Department of Education (SEMED), only elemetary school classes 

are contemplated with and evaluation by the Basic Education Development Index (IDEB). 

However, kindergarten are incipient due to socioenvironmental concerns, given the urban 

influences and conditions, requiring greater attention due to the interdisciplinary parameters 

that are recommendable as to the general context to be equated at any level of education. This 

research has the general objective of contemplating the municipal network of children's 

schools, analyzing its range of 58 units distributed in the Maceió city. The applicability of 

methods and tools to interpret the socio-environmental properties of geoprocessed images was 

applied. Geotechnology provided the development of image maps through the Geographic 

Information System (GIS), SPSS software for the presentation of descriptive statistical data of 

schools and their agents, and OpenEvoc program for the analysis of free association technique 

applied to images of social representations about democratic management and school council. 

In search of the visualization of school properties, a questionnaire was applied on the schools, 

involving 58 managers, allocated in the management team of the teaching units. From the 

empirical database construction, using a checklist with a set of analog parameters were 

organized and processed the data collected in the ArcGIS virtual environment. A series of 

thematic maps show the municipal network of schools, as well as the regional images and 

peculiarities of which the municipal schools are inserted. Schools are influenced by eight 

socio-environmental constraints: identity, locality, functionality, intensity, resilience, 

potentiality, personality and criticality, networked as a collective resource for the creation of 

knowledge about the representations that involved the totality of the analytical space. The 

synthesis maps that were generated serve to strengthen the institutional infrastructures of 

education, exactly in the clarification of the school conditions to the support in the decision 

making, as well as, new postures necessary in the visualization, mobilization, management 

and scholastic planning more sustainable. The school seen as a space agency is important 

because it suggests its better integration with locality, innovation, agents and more democratic 

and inclusive collective interest. The social-environmental suitability of children's schools are 

also multi-dimensional urban planning equipment. Its vision, action and mobilization, through 

a strategic and comprehensive way, is the technical contribution in this document that brings 

some recommendations for planning in educational management, considering its integrated 

system to the local endogenous development and the cultural unfolding in the territory. 

 

 

Keywords: Geotechnology; Space agency, Planning, school management, Social 

representations. 
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INTRODUÇÃO 

 

Esta pesquisa é parte do Projeto Interinstitucional1 da SEMED/PNUD/UNIT 

(Secretaria Municipal de Educação de Maceió/Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento), em parceria com Grupo de Estudos Urbanos Ambientais (GEUA) do 

programa da SOTEPP (Sociedade, Tecnologias e Políticas Públicas), do qual colaboro, no 

Centro Universitário Tiradentes (UNIT/AL). 

Este Projeto Interinstitucional da SEMED/PNUD trata-se da análise de escola como 

agência espacial ao introduzir a imagem escolar enquanto recurso coletivo. Sua primeira fase 

foi elaborada sobre a Rede Municipal de escolas de ensino fundamental, envolvendo 91 

agências educacionais investigadas por Badiru (2017). Todavia, a atual pesquisa se soma por 

contemplar as 58 escolas restantes que ofertam o ensino infantil no município de Maceió.  

Neste caso, essa dissertação versa sobre a “Análise socioambiental de imagem escolar 

como recurso coletivo: Contribuições para a gestão pública e o desenvolvimento 

sustentável”, considerando a rede das escolas infantis da SEMED que foram examinadas com 

o auxílio principal das ferramentas de geotecnologias, explorando o olhar interdisciplinar pelo 

conhecimento do urbanismo, da psicossociologia e da gestão educacional.  

Tem-se um produto técnico de uma articulação espacial, conectando as respectivas 

áreas do conhecimento que hoje, sociológico, tecnológico e político que se faz necessário para 

a tomada de decisões (FRIGOTTO et al, 2011). Neste sentido, a pesquisa buscou também 

integrar as imagens imateriais pelas representações sociais a partir dos gestores escolares 

coletivamente, em seu alcance teórico e metodológico, motivos pelo qual novas elaborações e 

adaptações metodológicas foram baseadas em Badiru (2017) através das imagens 

georreferenciadas. 

 Assim, em consonância com este autor, na medida que se analisa o ambiente escolar, 

o conhecimento multidisciplinar se ajusta aos modelos desenhados no tempo, espaço e na 

conexão entre si, pelas informações que foram sendo encontradas.  

O modo organizado de cada escola se integra pela necessidade de encontrar múltiplas 

leituras, baseando-se na ecologia da paisagem, no sistema de controle e/ou a adequação das 

                                                             
1 Análise espacial do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) e do desempenho das escolas 

municipais de Maceió/AL: Contribuições para o alcance do Objetivo 4 da Agenda 2030 (Equidade, Inclusão e 

Qualidade). SEMED/PNUD/ UNIT/IPT, 2017. 
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funções educacionais orquestradas em conjunto com outros equipamentos urbanos. A análise 

espacial da rede municipal das escolas se tornou interessante porque está inserida na visão 

fundamental e combinada de Desenvolvimento Sustentável e Desenvolvimento Endógeno.  

Assim, está em consonância com o aporte teórico deste documento ao trazer as 

contribuições das imagens imateriais pelas representações sociais criadas por Serge 

Moscovici (2015), bem como, do Núcleo Central das Representações Sociais desenvolvidas 

por Abric (1976 apud SÁ, 1996) voltadas para a compreensão das influências do meio, tanto 

sob as impressões individuais bem como as imagens coletivas escolares socialmente 

representadas. 

Não resta dúvidas que o escopo das considerações metodológicas de Healey (2002) 

sobre da criação de imagem da cidade como recurso coletivo seja válida, já que tais imagens 

apontam o desenvolvimento sustentável pela mobilização social como consequências das 

diversas significações imagéticas no urbanismo. Tal mobilização poderia ocorrer em todos os 

tipos e níveis de gestão. 

Este estudo atravessa o interesse de aplicar e/ou adaptar o método elaborado por 

Badiru (2017), quando nos introduz aos oito elementos socioambientais voltados para o 

diagnóstico escolar, baseando-se nas observações in loco utilizando seu Checklist. Na visão 

de Badiru, as oito variáveis socioambientais compreendem a totalidade espacial de uma 

unidade de leitura integrada sobre cada escola.  

A pesquisa sobre as escolas infantis como objeto de análise socioambiental torna-se 

chave, além da possibilidade de encontrar novas formas de leituras conectadas do espaço, a 

partir de ferramentas que possibilitam uma integração interdisciplinar dos seus dados tratados 

pelas geotecnologias, complementadas pelas representações sociais. 

Neste documento, a imagem do meio ambiente escolar serve de referência para os 

gestores com a possibilidade de novas interpretações. De um lado, gera-se aprofundamento 

escolar (agências) bem como pelos seus indivíduos (agentes). Nesta totalidade, a educação 

infantil enquanto primeira instância de transmissão do conhecimento torna-se primordial, pela 

atenção necessária da gestão educacional e suas relações socioambientais. De outro, o 

conhecimento espacial da rede traz a tona o complemento necessário para traduzir o processo 

que antecede o ensino fundamental, porque são institucionalmente avaliados pelo Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), enquanto uma referência da realidade analítica 

do ensino, em nível nacional. 
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A partir do levantamento das imagens que perpassam sobre a rede escolar da SEMED, 

obtivemos um conhecimento geral sobre as perspectivas endógenas que são observáveis por 

agentes internos e externos, ao mesmo tempo em que, as informações do imaginário 

representam algo que atravessa o indivíduo até o social (histórico), podendo apreciar as 

técnicas e seus resultados em mapas temáticos sobre oito aspectos socioambientais: 

Identidade, Localidade, Funcionalidade, Resiliência, Potencialidade, Personalidade e 

Criticidade, de cada escola infantil da SEMED do município de Maceió. 

Esta dissertação está estruturada em duas partes gerais, tendo sete capítulos 

específicos. O primeiro capítulo apresenta o desenvolvimento conceitual e algumas 

considerações. No segundo capítulo apresenta-se o contexto descritivo sobre o local da 

pesquisa e seus agentes. No terceiro capítulo são apresentados os procedimentos 

metodológicos da pesquisa. Já no quarto capítulo abordam-se as representações sociais dos 

diretores acerca da gestão democrática e conselho escolar. No quinto capítulo, apresenta-se a 

evolução histórica das políticas públicas educacionais no Brasil e sua municipalização. No 

sexto capítulo, abordam-se os resultados sobre a imagem rede municipal das 58 escolas, 

reportando os oito condicionantes socioambientais. Por último, no sétimo capítulo, são 

apresentadas algumas considerações conclusivas acerca da gestão democrática, conselho 

escolar e as referências bibliográficas do atual documento. 

No geral, houve o objetivo de inventariar a imagem das escolas infantis como agências 

espaciais em sua consideração interdisciplinar para contribuir no alcance do desenvolvimento 

sustentável, recomendada pelas Nações Unidas, tendo como produto final a elaboração das 

imagens da rede como um todo, traduzido para apoiar a infraestrutura institucional.  

Nessa perspectiva, a metodologia procedeu para o exame da rede municipal das 

escolas de educação infantil da SEMED, que consiste na totalidade de 58 unidades de ensino. 

O que se refere à uma perspectiva de gerar mapas-sínteses, considerando os seguintes 

objetivos específicos: 

 

 Gerar um banco de dados espacial (shapes) a partir da localização georreferenciada 

de cada unidade com educação infantil no município de Maceió; 

 Elaborar mapas multidimensionais a partir dos oito condicionantes definidos; 

 Traduzir a imagem da rede escolar de ensino infantil a partir das representações 

sociais da gestão escolar; 
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 Discutir os aspectos da imagem socioambiental por Regiões Administrativas. 

 

Hipóteses 

 

O estudo confere a ideia de que o mapeamento dos oito condicionantes é capaz de 

orientar as informações imagéticas sobre cada escola enquanto uma agência espacial como 

recurso coletivo. Esta hipótese será balizada pelas propriedades do Checklist (Apêndice A) de 

Badiru (2017) que consistem em: Identidade, Localidade, Funcionalidade, Intensidade, 

Resiliência, Potencialidade, Personalidade e Criticidade. 

Embora as mesmas propriedades já foram inventariadas quanto a rede municipal das 

escolas de ensino fundamental, tem-se o interesse de contemplar as escolas infantis com 

possíveis adaptações metodológicas. Assim, a partir deste pressuposto se fazem necessárias as 

questões norteadoras: 

 

 Será que a distância entre as unidades de ensino sobre a localização geográfica da 

SEMED pode influenciar nas questões relacionadas ao desempenho final pelos oito 

condicionantes? 

 Será que as escolas infantis da SEMED do qual as infraestruturas físicas são próprias 

apresentam rendimentos superiores em relação as outras que não são? 

 As escolas que possuem educação infantil e dividem seus espaços físicos com outras 

modalidades específicas de ensino apresentam melhores rendimentos quando 

comparadas aos Centros Municipais de Educação Infantil (CMEI)? 

 

O próximo capítulo se debruça no referencial teórico acerca da formulação de imagem 

a partir das concepções desenvolvidas pelos oito condicionantes e seus indicadores 

socioambientais elaborados por Badiru (2017), as adaptações nas análises das escolas como 

recurso coletivo de Healey (2002), bem como as contribuições de Lynch (2017) acerca dos 

estudos e influências sobre as imagens das cidades no contexto urbano. 
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PARTE I: 

 

DESENVOLVIMENTO CONCEITUAL, METODOLÓGICO E SUAS 

CONSIDERAÇÕES 
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1 CONSIDERAÇÕES CONCEITUAIS 

 

Inventariar a imagem coletiva das escolas a partir dos seus oito condicionantes torna-

se fundamental para o entendimento das unidades em rede, bem como servirá de norte 

subsidiário para possíveis intervenções em cada escola ou coletivamente a partir das 

melhorias na gestão escolar, bem como nas tomadas de decisões em políticas públicas 

voltadas a educação. 

De forma complementar, faz ainda utilização como aporte teórico da Teoria das 

Representações Sociais (TRS) de Moscovici desenvolvida em 1961, e o Núcleo Central das 

Representações Sociais (NCRS) de Abric (1976) apud Sá (1996) para os entendimentos a 

necessária correlação sobre as concepções individuais e coletivas acerca das imagens 

imateriais das escolas de educação infantil sob a perspectiva da força mobilizadora gerada por 

uma gestão escolar democrática a partir dos seus conselhos escolares. 

 

1.1 A IMAGEM ENQUANTO REPRESENTAÇÃO SOCIAL 

 

A escola é um ambiente processual, gerando uma imagem imaterial através das 

percepções sobre “como esta escola se apresenta a comunidade e seus agentes”, sendo estas 

perspectivas resultantes de interações coletivas e de constantes transformações sociais.  

Assim, necessita-se que seus agentes compreendam as dinâmicas interrelacionais para 

que se aproveite ao máximo o poder que estas escolas têm para perpetuar seus processos 

evolutivos pela educação, ao tempo em que busca-se inovar em suas aplicabilidades e 

conceitos socioambientais, em suas relações do homem com seu meio.  

A dinâmica do ambiente escolar foi analisada através dos conceitos da Teoria das 

Representações Sociais, elaborada por Moscovici, bem como as contribuições de Abric que 

dialoga com o Núcleo Central das Representações Sociais.   

Para tanto a partir das percepções dos principais agentes escolares (gestores), foi 

construída uma compreensão qualitativa da imagem imaterial de uma escola a partir de suas 

relações sociais como meio. A noção geral das imagens socioambientais pressupõe em 

ampliar o diálogo sobre a gestão democrática, bem como sobre o conselho escolar enquanto 

forças ativas e mobilizadoras de desenvolvimento educacional (BRITO, 2012). 
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1.1.1 Notas sobre a Teoria das Representações Sociais (TRS) e Teoria do Núcleo Central 

(TNC) 

  

Há mais de quarenta anos, Moscovici introduziu o conceito das representações sociais. 

Nas suas questões psicológicas confirmam-se que há dinâmicas entre os processos de 

conservações e preservações sociais, no contexto do senso comum, provocados por visões, 

imagens e pensamentos no tempo e na sociedade.  

A sua teoria da representação social esclarece uma ordem do entendimento 

socioambiental, conectando a comunicação pelos seus membros através de seus códigos 

historicamente constituídos (hábitos, linguagem, cultura, etc).  

 Embora Durkheim (1898/1974) já tinha defendido a ideia de representações coletivas 

como formas estáveis de compreensão da sociedade como um todo, sem maiores variações 

psicossociais, para Moscovici, é pelos seus estudos que as variações de pensamento podem 

ser compreendidas pela psicologia (individual) e sociologia (coletiva), nos campos 

relacionados as ideias, imagens e pensamentos existentes em coletividade na sociedade 

moderna, que se mudam com o passar do tempo, ou seja, são mutáveis. 

            Pode-se concordar com a essência das variações de Moscovici quando nos informa 

que: 

 

Elas sempre possuem duas faces, que são interdependentes, como duas faces 

de uma folha de papel: a face icônica e a face simbólica. Nós sabemos que: 
representação = imagem/significação; em outras palavras, a representação 

iguala toda imagem a uma ideia e toda ideia a uma imagem (2015, p. 46). 

 

No mesmo sentido, a TRS nos permite trabalhar a historicidade do espaço, suas 

formas e conteúdos considerando sua aplicação em pesquisa cientifica, voltada a 

descontextualização dos discursos e ideologias (REIS; BELLINI, 2011). 

 Moscovici afirma a existência de dois processos geradores das representações sociais: 

a extraordinária e a ordinária que explicam a divisão entre as palavras ideias, palavras e 

pensamentos. Quando estes não são familiares podem se tornar de uso comum, ou pelo 

contrário do uso extraordinário, chamados de ancoragem e de objetivação. 

            Em consonância com a definição de Doise (1990), ancorar é classificar, nomear, 

incorporando saberes às categorias metais já pré-existentes, tornando estes novos 
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conhecimentos mais familiares. Neste sentido, o movimento para o princípio da ancoragem 

está ligado ao que vem de uma naturalização desse material ou objeto, que anteriormente foi 

dado “realidade”, mas vai atuando agora por um sentido da construção social da realidade.  

            A objetivação torna real um material ou objeto abstrato, fortalecendo o aspecto icônico 

de uma ideia imprecisa, o que se associa a um conceito de imagem. Ou seja, é um processo 

pelo qual indivíduos ou grupos acoplam imagens reais, concretas e compreensíveis, retiradas 

de seu cotidiano, aos novos esquemas conceituais que se apresentam e com os quais têm de 

lidar. 

Em virtude deste conceito, acrescenta-se que “A objetivação consiste em uma 

“operação imaginante e estruturante”, pela qual se dá uma forma – ou figura – específica ao 

conhecimento acerca do objeto, tornando concreto, quase tangível, o conceito abstrato, como 

que materializando a palavra” (JODELET, 1984 apud SÁ, 1996, p. 47). 

O que determina as Representações Sociais nada mais é o que designação de um 

fenômeno de produção social, dinâmica, cotidiana, formal e informal de conhecimento. Mais 

especificamente, um saber de senso comum de caráter eminentemente prático e orientado para 

a comunicação, a compreensão ou domínio do ambiente social, material e ideal de um 

determinado grupo. 

A TRS pode-se assim dizer que visa compreender como pessoas comuns, 

comunidades e instituições produzem saberes sobre elas mesmas, sobre os outros e sobre a 

gama de objetos sociais, que estão ao redor e são ditos como integrantes. Assim, a teoria foca 

na produção de saberes com ênfase na construção do conhecimento social, que elucida formas 

explicativas de compreender como o pensamento individual e suas reflexões se integra a 

dinâmica das relações sociais coletivas. 

Abric (1994a) afirma a aproximação entre as representações sociais de Moscovici 

sobre a formulação da Teoria do Núcleo Central, ressalvando que esta última busca 

transcender sobre os esquemas apenas figurativos da primeira, sugerindo que toda 

representação está calcada em torno de um Núcleo Central. 

No mesmo sentido o termo Representação Social também está relacionada aos 

fenômenos da psicossociologia por elementos que enfatizam as relações pessoais de 

reciprocidade entre as representações e práticas sociais, bem como as influências socias e 

coletivas em estudos empíricos. Para Sá (1996), as representações sociais de Moscovici 

consistem em certa dificuldade da nitidez no real significado pela formulação do seu conceito. 
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Jodelet (1989a) nos informa que as mesmas representações sociais são formas práticas 

que possibilitam uma ligação entre o sujeito e o objeto de pesquisa, podendo ser caracterizado 

de natureza social, material ou ideal. Ou seja, gera uma simbologia entre o espaço e a 

interpretação deste sujeito, através de suportes linguísticos, comportamentais ou materiais. 

Abric em 1976, ratifica ao nos informa que existe uma ligação recíproca entre as 

representações e práticas sociais, sendo importante se enveredar nas propostas plausíveis de 

como identificarmos os condicionantes que estão nesta mescla social, com hipóteses bem 

definidas acerca do tema proposto. 

 

O autor sustenta a hipótese de que toda representação social está organizada 

em torno de um núcleo central e um sistema periférico. O núcleo central está 

relacionado à memória coletiva dando significação, consistência e 
permanência à representação sendo, portanto, estável e resistente a mudanças 

(MACHADO; ANICETO, 2010, p. 352). 
 

Neste sentido a teoria das representações tornou-se embasamento forte para o sistema 

e metassistema, de objetivação e ancoragem (DOISE, 1990 apud SÁ, 1996, p. 19). “Esse 

fundo cultural comum circula através de toda a sociedade sob forma de crenças amplamente 

compartilhadas, de valores considerados como básicos e de referências históricas e culturais 

que formam a memória coletiva e até a identidade da própria sociedade” (IBANEZ, 1988, p. 

40). 

Para Flament (1994a), as diversas formas de representações sociais são plausíveis de 

se apresentar uma parte periférica (1ª periferia, zona de contraste e 2ª periferia), que circunda 

o núcleo central, estando próxima desta, mas a partir de critérios, localiza-se apenas em suas 

proximidades, sendo estes elementos periféricos a representação concreta entre a realidade e o 

sistema central. 

Abric complementa que “Se o sistema central é normativo, o sistema periférico é 

funcional; quer dizer que é graças a ele que a representação pode se ancorar na realidade do 

momento” (apud SÁ, 1996, p. 73). 

 O Quadro 1 mostra a relação entre o Sistema Central e Sistema Periférico que são as 

estruturas das representações, caracterizada em partes pela natureza do objeto e pela sua 

relação com o sujeito ou grupo. São contrastes pela dimensão funcional, com finalidade 

operatória para execução de tarefas, e outra normativa, com finalidades sócio-afetivas ou 

ideológicas.  
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Quadro 1 – Síntese do Sistema Central e Periférico de Abric e Flament 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir dos dados de Sá (1996, p. 74-75). 

  

1.1.2 As categorizações de evocações pela inferência quantitativa 

 

            Os conceitos acerca do Sistema Central e Periférico podem ser sistematizados através 

da aplicação da Técnica de Associação Livre de Palavras, proposto por Pierre Vergès em 

1987. Ele fez uso das categorizações das evocações a partir da inferência quantitativa das 

formas verbais. Trata-se da representação organizada das palavras baseada na relação entre a 

frequências e a ordem média das evocações que podem ser geradas.  

 

 [...] Essa técnica constitui-se de duas etapas: a primeira, chamada análise 

prototípica, baseia-se no cálculo de frequências e ordens de evocação das 
palavras, enquanto que uma segunda etapa centra-se na formulação de 

categorias englobando as evocações e avalia suas frequências, composições 

e co-ocorrências (WACHELKE; WOLTER, 2011, p. 521). 
 

             A partir da coleta, os dados das evocações (das palavras) seguem quatro classes por 

ordem de importância, que correspondem: (1) o Núcleo Central, (2) a Primeira Periferia, (3) 

Zona de Contraste, e (4) Segunda Periferia.  

O Núcleo Central, é o quadrante onde estão associadas as palavras de maior frequência e de 

imediata evocação, sendo as palavras que provavelmente fazem parte da imaginação coletiva 

dos pesquisados. 

Na Primeira Periferia, é onde apresentam-se as palavras menos frequentes que as do núcleo 

central, porém sendo as mais próximas deste, conhecida ainda como “periferia próxima”.  

Sistema Central Sistema Periférico 

 

- Ligado à memória coletiva e à história do 

grupo 

- Consensual,  

define a homogeneidade do grupo 

- Estável 

- Coerente 

- Resistente à mudança 

- Pouco sensível ao contexto imediato 

 

- Permite a integração das experiências e 

histórias individuais 

- Suporta a heterogeneidade  

do grupo 

- Flexível  

- Suporta as contradições 

- Evolutivo 

- Sensível ao contexto imediato 
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Na Zona de Contraste, similar à Primeira Periferia, o quadrante apresenta as palavras menos 

frequentes que as do núcleo central, sendo também conhecida como “periferia próxima”, 

porém, é o quadrante em que estão presentes as evocações de menor frequência, mas com 

evocações mais prontamente evocadas pelos sujeitos, ou seja, de menor ordem média. 

A Segunda Periferia, composta pelas palavras mais afastadas no núcleo central, além de serem 

menos imediatas e frequentes, sendo os elementos menos representativos. 

O Sistema Periférico acompanha o Núcleo Central como complemento indispensável 

para proteger esse núcleo. Essa lógica é dinâmica em suas determinações normativas, 

permitindo uma diferenciação clara em função das atividades (individual) da pessoa ou do 

grupo (coletivo) de pessoas (MACHADO; ANICETO, 2010). 

Nesta caracterização das palavras examinadas, vale notar o quanto inversamente 

proporcional são as duas variáveis: maior frequência e menor a ordem média das evocações, 

tem-se como aproximação pertencentes ao núcleo central das representações.  

É exatamente do cruzamento entre ambas2 que se gera a “prototipicalidade”. Esse 

cruzamento permite saber a representação do conjunto e hierarquia entre os segmentos que 

representam as diferentes categorias (VERGÈS apud SÁ, 1996). 

Para tanto, “cada imagem individual é única, e possui algum conteúdo que nunca ou 

raramente é comunicado, mas ainda assim ela se aproxima da imagem pública que, em 

ambientes diferentes, é mais ou menos impositiva, mais ou menos abrangente” (LYNCH, 

2017, p. 51). 

 

1.2 A IMAGEM ESCOLAR COMO RECURSO COLETIVO 

 

A imagem de qualquer infraestrutura escolar pode ser a noção social, política, 

econômica ou ambiental do qual as pessoas enquanto agentes estão inseridas.  Nessa 

premissa, a imagem escolar como recurso coletivo torna-se diferenciada, pois, utiliza-se 

parcialmente das percepções dos seus profissionais escolares para a formulação da “leitura” 

de suas próprias infraestruturas institucionais, servindo de elemento inovador para apoiar a 

gestão estratégica das instituições educacionais.  

                                                             
2 A frequência (f) e a ordem de aparecimento da evocação (OME). 
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A partir de informações fundamentais sobre a realidade socioambiental de um 

equipamento urbano, pode-se fomentar, visões, ações, planos, projetos e outras estratégias que 

possibilitem a mobilização dos seus agentes. 

Sob esta perspectiva, serão explorados os mais diversos parâmetros de escola, 

buscando analisar de que formas estas se incorporam a variedade desses significados e 

percepções, podendo se traduzir em estratégias de mobilização para as ações de recursos 

coletivos no tocante da gestão educacional, reconhecendo a complexidade da diversidade 

socioambiental para a formulação de múltiplas diretrizes organizacionais neste tempo-espaço. 

De acordo com Badiru (2006), ao nos apropriarmos de uma profunda leitura das sete 

questões reflexivas e adaptadas a partir dos entendimentos emanados sobre a imagem que 

poderemos abstrair das escolas pela perspectiva da Healey (2002) enquanto imagem como 

recurso coletivo, pode-se reelaborar novas propostas investigativas para os entendimentos da 

aplicabilidade do Checklist  pelos seus condicionantes, configurando-se da seguinte maneira: 

 

(i)  Onde estão localizadas as escolas?  

(ii)  Onde se encontra a infraestrutura e fronteiras de cada escola?  

(iii)  Quais qualidades existem em cada escola e como as mesmas estão distribuídas 

em suas fronteiras?  

(iv)   A quem a escola pertence ou quem detém poderes para modelar sua trajetória?  

(v)   Pode uma escola, de fato, ter trajetória?  

(vi)  Como é que podemos abstrair o que a escola é ou o conhecimento do que ela 

poderá se tornar?  

(vii) Será que as respostas poderão servir para a mobilização coletiva e para as 

intervenções estratégicas, considerando os agentes e os sujeitos internos e 

externos? 

 

Ao se adaptar tais questionamentos sobre a imagem socioambiental, Badiru (2017) 

desenvolve uma estratégia de caracterização dos condicionantes da imagem escolar, com suas 

estruturas necessárias para a formulação dessa agência espacial de recurso coletivo, 

organizando, classificando e readaptando para enfim se obter a construção final das imagens-

mapas (sínteses) pelos oito condicionantes sociais e ambientais. 
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Isto está em consonância com as considerações da escola enquanto uma estrutura 

gerencial que detém a finalidade de algum desempenho geral e específico para o seu 

desenvolvimento. Assim, é recomendável incorporar o conceito de agência espacial no 

entendimento da infraestrutura funcional de escola enquanto equipamento público urbano, 

porque corresponde as respostas inerentes a gestão democrática e suas relações a partir de 

seus agentes, em especial do empoderamento destes pelos seus conselhos escolares. 

Segundo a SEMED “O princípio da gestão democrática visa, portanto, superar o 

paradigma centralizador da administração escolar, para a construção coletiva de soluções 

eficazes para todas as áreas: pedagógica, administrativa, e de relação com a comunidade” 

(MACEIÓ, 2016, p. 64). A técnica de diagnosticar a imagem-ambiente, tem raízes no espaço 

e a forma urbana por propriedades simbólicas e emocionais, entre elementos moveis e 

imóveis (LYNCH, 2017). 

Neste contexto, o agente representa aquele que simultaneamente age, cuidando do 

ambiente social, ou seja, é aquele que defende a sua agência (de conduta social). O agente de 

uma agenciadora torna-se intrinsecamente pertencente a esta (ÁVILA et al, 2000), sendo uma 

pessoa física, modeladora das condições internas ou externas deste tipo de organização do 

espaço escolar. 

 A escola vista como uma agência espacial, evidencia bem na integração de seus 

agentes para uma mobilização integrativa a partir do interesse pelo desenvolvimento humano, 

social e ambiental da instituição de ensino.  

Todavia, novas leituras técnicas podem potencializar as reorientações sobre a escola 

enquanto recurso coletivo, com vistas permanentes as novas adequações pelos entendimentos 

do espaço ocupado.  

A imagem servindo de recurso coletivo se configura bem enquanto finalidade para a 

aquisição de conhecimentos da agência escolar, contribuindo para possibilitar novas 

estruturações potencializadas de escola a partir das leituras específicas por condicionantes 

socioambientais.  

 

1.3 OS CONDICIONANTES SOCIOAMBIENTAIS DA IMAGEM ESCOLAR  

 

 A partir de oito condicionantes é possível realizar o estudo das imagens escolares 

considerando as dimensões socioespaciais. Em seu conjunto, a totalidade dos condicionantes 
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são a síntese do espaço de análise, a partir do qual os planos específicos de informações 

possibilitam a compreensão de leituras integradas. 

Todavia, os aspectos são naturezas indissociáveis, tratando-se de elementos 

expressivos enquanto integradores de uma unidade de leitura espacial. Estes são 

complementares na representação espacial de uma vertente holística do território ocupado. 

A Figura 1 mostra os oito condicionantes socioambientais investigados pelo Cheklist 

de Badiru (2017) na rede municipal diante de suas agências escolares: Identidade, Localidade, 

Funcionalidade, Intensidade, Resiliência, Potencialidade, Personalidade e Criticidade. O 

aprofundamento acerca da referida metodologia será melhor explanado no capítulo três. 

 

Figura 1 – Elementos da totalidade: Agência Espacial e Agentes 

 
Fonte: Badiru, 2017. 

 

O levantamento a acerca dos condicionantes poderá revelar um referencial imagético, 

a exemplo da Identidade, que reporta os informativos que podem influenciar na imagem sobre 

o espaço construído. Para Miranda (2012, p.14), “O conceito de identidade tem sua origem na 

filosofia. Utiliza-se este conceito para descrever algo que é diferente dos demais, porém 

idêntico a si mesmo”. Corroborando com esta formulação, Lynch (2017, p. 120) destaca: 

“Nomes e significados: características não físicas que podem aumentar a imaginabilidade de 

um elemento. Os nomes, por exemplo, são importantes para a cristalização da identidade”.  

No mesmo sentido, a Localidade como condicionante diz respeito a leitura acerca do 

espaço físico locacional. Seu levantando caracteriza a situação geográfica e suas influências 

territoriais por fatores externos.  
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De acordo com o conceito de localidade explicado por VILLAÇA, 2001 apud 

SANTOS, (2010, p. 32), relata-se que “A localização está associada ao espaço intraurbano 

como um todo, pois se refere às relações entre um determinado ponto do território urbano e 

todos os demais”. 

O aspecto da Funcionalidade se caracteriza sobre o uso do ambiente em sua 

capacidade operacional. Os ambientes exercem serviços infraestruturais; um papel decisivo da 

construção civil. Contudo, trata-se também dos aspectos gerais de interesses voltados ao 

ensino, gestão escolar, apoio estratégico, entre outras necessidades do uso ocupacional do 

espaço. Esta propriedade sugere maior compreensão na unidade ambiental da leitura espacial 

(SAMPAIO; LUZ, 2009). 

Quanto ao aspecto da Intensidade ao qual cada escola se predispõe e exercer, está 

relacionada a amplitude dos conteúdos de objetos ou elementos traduzidos como magnitude 

espacial. Trata-se da força material ou imaterial a partir dos elementos organizados para 

utilização no estabelecimento escolar de forma intensa no espaço físico ocupado. 

A condicionante Resiliência representa a capacidade de se adaptar contra dificuldades 

ou fatores desfavoráveis na escola, que possam trazer riscos ou danos, denegrir suas agências 

e/ou seus agentes. Tal condição na visão de Rodriguez (1995), está relacionada com o 

momento de desvantagem, represálias, defesa, integridade física ou moral, ações danosas, 

provocadas por elementos internos ou externos, gerando a necessidade reação e proteção. 

A Potencialidade como condicionante representa o sentido em que o espaço evidencia 

a capacidade estrutural da sua organização. O aporte físico possibilita a caracterização 

ambiental do empreendimento. Trata-se de propriedade quantificável enquanto equipamento e 

produtos de apoio. Estes fatores disponíveis caracterizam-se como energias ativas para a 

melhoria da imagem e qualidade escolar. 

Na Personalidade são as caracterizações dos agentes em função de sua harmonia com 

o ambiente. Ou seja, as relações existentes de forma integrada entre os agentes em seu espaço 

escolar. Compreende-se a participação entre a comunidade e gestão no espaço das relações 

humanas, bem como, a facilidade de integração dos agentes como tomadores de decisões; 

integração à serviço da dinâmica educacional pelos interesses coletivos.  

De acordo com Stein (1999) a essência da personalidade é evidenciada por aspectos 

qualitativos da formação pessoal, tendo o sentido de autenticidade, que o torna um ser notório. 
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Por fim, o aspecto pelo condicionante Criticidade representa a autoconsciência do 

agente enquanto um modelador do próprio espaço, enquanto detentor de pensamento crítico. 

Segundo a argumentação de Raths et al (1977), a criticidade pode ser entendida como um 

conjunto de valores, em que uma integrada racionalização se cogita, sendo avaliações de 

padrões e relações derivadas para a tentativa de compreensão/ação integrada no ambiente.  

Corroborando ainda com os estudos acerca da Criticidade, Silva (2003) nos explica 

ainda que para a elaboração de um pensamento crítico, torna-se premissa a padronização de 

critérios que, exija uma autocorreção e sensibilidade do agente sobre o contexto local, padrões 

que não afetem o julgamento, quando se tenha o sentido orientado sobre os fatos. 

No geral, todos os oito condicionantes apresentados partem do planos de informações, 

representando uma imagem socioambiental construída para aplicação em toda a rede 

municipal de ensino em Maceió. 

 

2 LOCAL DE ESTUDO 

 

 Neste capítulo serão apresentados dados pertinentes ao contexto espacial do município 

de Maceió sobre a perspectiva da integração dos dados relativos à rede de escolas infantis 

municipais pertencentes a SEMED, com objetivo de melhor compreender os nuances 

relacionados ao contexto urbano, na qual as unidades analisadas encontram-se inseridas. 

 

2.1 O MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

 

Alagoas é o 2º menor estado da federação em tamanho, na frente apenas do estado de 

Sergipe, ambos localizados no nordeste brasileiro. Possui 102 municípios e tem a cidade de 

Maceió como capital. Ocupa a 17ª posição em relação aos estados mais populosos do Brasil, 

com uma população estimada de 1.012.382, segundo o último censo do IBGE de julho de 

2018.  

 

Maceió está situada na microrregião homônima e mesorregião do Leste 

Alagoano, macrorregião do Nordeste do país. O município, o maior do 

estado de Alagoas, considerado de médio porte pelo Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), porém, apresenta um Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) de 0,721, considerado o pior do país 

dentre as capitais da nação, quando se leva em conta critérios de renda, 
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longevidade e educação (OLIVEIRA; BARROS; FERREIRA, 2015, p. 

506). 

 

Segundo dados do PNUD (2010), o estado de Alagoas a cerca de 10 anos atrás ocupou 

a última colocação de IDH3 entre os 27 estados do Brasil, com média geral 0,631, que foi pela 

renda (0,641), longevidade (0,755) e educação (0,520).  

Um cenário contrastante quando comparado ao Distrito Federal que assumiu o 1º lugar 

na classificação. Visto que o Distrito surpreendeu por ser o único ente federativo com 

conceito caracterizado na faixa muito alto do desenvolvimento humano. 

O Quadro 2 e Quadro 3 trazem a caracterização do município de Maceió e sua 

composição do IDHM em 2010. Maceió se trata de um município com IDHM considerado 

alto, a partir da mensuração dos índices elaborados pelo PNUD. 

A longevidade populacional dos maceioenses proporcionou numericamente a elevação 

do índice para este alcance, todavia diferentemente pela educação, apresentou a menor 

inferência entre os três indicadores fundamentados para o referido cálculo. 

 

Quadro 2 – Caracterização do município de Maceió 

 

Área 

516,46 km² 
IDHM 2010 

0,721 
Faixa do IDHM 

Alto (IDHM entre  

0,700 e 0,799) 

Latitude 

9º39’57’’ S 

Longitude 

35º44’06” O 

Altitude 

De 7 à 300 metros 

Densidade demográfica 

1805,77 hab/km² 

Ano de instalação 

1815 

Microrregião 

Maceió 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir dos dados do IBGE, 2018. 

 

Quadro 3 – Composição do IDHM de Maceió em 2010 

 

Renda Longevidade Educação 

0,739 0,799 0,635 

Fonte: Atlasbrasil, 2018. 

 

                                                             
3 O IDH foi criado por Muhbud ul Haq com a parceria de um famoso economista indiano, Prêmio Nobel em 

1998 e considerado como o economista dos pobres, Amartya Sen [...]. Fonte: Silva Junior (2014, p. 92). 
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Em 2010, no aspecto da taxa de escolarização em comparativo com o Brasil, o 

município ocupou a 5.014 posição de 5.570, para alunos matriculados com idades de 6 à 14 

anos, ou seja, uma classificação muito próxima das últimas colocações à nível nacional por 

capitais. 

Nas palavras de Costa Junior, 

 

Mantendo a ideia de base que sustenta o Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH), ou seja, a integração das três componentes do índice (PIB 
per capita em ppc, saúde longevidade e nível de educação), e plenamente 

consciente que a análise dos níveis de desenvolvimento não se esgotam e 

não possuem um caráter absoluto, o PNUD tem associado a construção deste 
indicador a análise de aspectos setoriais intimamente relacionados com a 

compreensão mais vasta da complexa problemática da caracterização do 

desenvolvimento (2009, p. 44). 

 

Segundo dados do IBGE4, acerca da renda per capita média de Maceió, confirmou-se 

um crescimento significativo de 74,09%, passando de R$ 583.12 em 2000 para R$ 792.54 em 

2010, revelando um crescimento médio por ano de 2.96%.  

Deste modo, com o referido crescimento, contracenou uma redução média da 

proporção de pessoas consideradas dentro da faixa de pobreza, ou seja, rendas per capitas 

inferiores a R$ 140.00 na contabilização em agosto de 2010, com redução de 31.92% para 

15.57% em 2010.  

No mesmo sentido, Santos (2011) pontua que apesar disto “Essas estatísticas são 

resultados de um contexto social de desigualdades sociais que a população maceioense 

vivencia, com problemas de ordem socioeconômica, que interferem significativamente em 

todos os setores sociais do Estado” (p. 77). Os respectivos dados aferidos foram baseados a 

partir do índice de Gini, que variaram de 0.66 em 2000 para 0.63 em 2010. 

 

2.2 A REDE MUNICIPAL DAS ESCOLAS DE ENSINO EM MACEIÓ  

 

 Instituída pelo Parecer nº 4/2001, da Câmara de Educação Básica (CEB), do Conselho 

Nacional de Educação (CNE), a SEMED atua no município de Maceió enquanto órgão 

executivo, responsável pela implantação, execução e garantia das Políticas Públicas da 

                                                             
4 Disponível em: <https://cidades.ibge.gov.br/brasil/al/maceio/panorama>. Acesso em 13 de outubro de 2018.  

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/al/maceio/panorama
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Educação Municipal, envolvendo a gestão educacional da atual secretária Ana Dayse Rezende 

Dorea. 

 Entre os objetivos específicos desta secretaria, destaca-se o estabelecimento de novas 

metas e estratégias que viabilizem e garantam constitucionalmente a aprendizagem e 

permanência das crianças em faixas escolares da sua rede de ensino, bem como o 

espelhamento das diretrizes condizentes com as já estabelecidas pelo Plano Municipal, 

Estadual e Nacional de Educação. 

 O princípio da liberdade e organização dos sistemas de ensino são defendidos e 

ratificados pela SEMED, estando referendados através do marco legal da legislação de 

referência na LDB de 1996, que em seu artigo e parágrafo diz que: 

 

Art. 8º - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

organizarão, em regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino. 
[...] 

§ 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta 

Lei. 

Este artigo pressupõe a possibilidade de um órgão executivo com uma 
competência que respeite a abrangência e a hierarquia dos entres federais. 

(BRASIL, 1996). 

 

  A SEMED busca favorecer dentro das escolas os processos para espaços 

fundamentais de uma gestão escolar democrática, trazendo além das leis, decretos, portarias e 

pareceres o sentimento da descentralização do poder nas tomadas de decisões como proposta 

de atividades coletivas, ao qual observa-se a existência de alguns indicadores que devem ser 

analisados enquanto sua efetividade nas escolas, a exemplo de: 

 

 Interação entre escola, família e comunidade; 

 Participação efetiva desses segmentos sociais na organização, 

construção e avaliação dos projetos pedagógicos, na administração dos 

recursos e nos processos decisórios da escola; 

 Estabelecimento de um ambiente escolar aberto a participativo, em 

que os alunos possam experimentar os princípios de cidadania; 

 Fomento do sentido de pertencimento social, da coesão e pro-
atividade do coletivo, na construção de uma sociedade mais justa e 

sustentável. (MACEIÓ, 2016, p. 62). 

 

Dentre as finalidades da gestão educacional pela SEMED destaca-se o eixo das etapas 

e modalidades, ao qual inclui-se a Educação Infantil,  assim como o Ensino Fundamental, 
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Educação Especial e Educação de Jovens, Adultos e Idosos, quanto a importância de se seguir 

os princípios do setor de gestão democrática pelo eixo do sistema de gestão, ao qual verifica-

se a observância da existência de gerenciamento, governança e organização escolar. 

Destaca-se ainda o eixo do sistema de gestão democrática da SEMED pela Lei nº 

6.482 de 22 de outubro de 2015, que estabelece o Pacto de Gestão. Compartilhando o 

interesse de regulamentar as atribuições dos diretores e vice-diretores, dos coordenadores e 

secretários escolares, enquanto principais agentes das atividades administrativas e 

pedagógicas das escolas, aglutinando os requisitos considerados essenciais para que se 

transcorra o cumprimento da gestão democrática inclusiva e participativa em todas as 

unidades da educação básica de ensino no município. 

 

O Pacto tem como pilar o exercício adequado de uma Gestão Compartilhada 

e Democrática e seu monitoramento é realizado pela Supervisão e avaliado 
pela Gestão Democrática, juntamente com a Comissão Permanente de 

Acompanhamento do Pacto de Gestão (CPAPG) (MACEIÓ, 2016, p. 

191).  

 

Esta gestão de monitoramento e supervisão é composta pela participação de 02 

representantes da SEMED, 02 diretores escolares, 02 representantes do SINTEAL e 02 do 

COMED.  

Assim, para a legitimidade da candidatura do diretor numa escola, torna-se necessária 

uma preparação antecipada para uma efetiva realização da gestão democrática, com 

formações continuadas contempladas pelas Lei nº13.005 de 2014, do PNE (estratégia 19.8 da 

meta 19); Lei nº 6.482 de 2015 (Lei das Eleições de Gestores Escolares) – Art. 1º, § 5º; Lei nº 

6.493 de 2015, do PME (estratégia 16.9 da meta16).  

Uma eleição para escolha da gestão escolar acontece seguindo os tramites legais 

exemplificados no Quadro 4. 
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Quadro 4 – Requisitos para concorrer ao cargo de Diretor e Vice-Diretor Escolar 

 

Eleição da Gestão Escolar 

Mandato 03 anos 

Possibilidade de recondução? Sim, uma recondução consecutiva. 

 

 

 

 

 

 

 

Requisitos necessários para a 

candidatura do Diretor e Vice-

Diretor 

 Ter feito o Curso de Formação para pré-candidato, 

ofertado pela SEMED; 

 Possuir 04 anos de regência ou atividades técnico-

pedagógicas, como ocupante de cargo efetivo na 

Rede; 

 Ser professor efetivo da Rede e lotado há mais de um 

ano na Unidade Escolar; 

 Dispor de, no mínimo, 40h semanais de carga horária 

para cumprimento do trabalho; 

 Não ter sofrido penalidade por força de procedimento 

ou processo administrativo disciplinar, no triênio 

anterior ao pleito; 

 Não ter condenação em processo criminal, cuja 

sentença tenha sido transitada e julgada; 

 Possuir habilitação em licenciatura plena em qualquer 

área de educação; 

 Não possuir rejeição em prestação de contas; 

 Não possuir dois mandatos seguidos. 

Requisitos necessários para 

assunção dos cargos 
 Assinar o Livro de Posse; 

 Assinar o Pacto de Gestão. 

Eleição dos Membros  Ocorre nas Escolas, por voto secreto, com 

participação da Comunidade Escolar. 
Fonte: Maceió (2016, p. 192). 

 

Vale salientar ainda que um dos elementos produzidos e desenvolvidos pelas escolas 

sob coordenação da direção eleita enquanto encaminhamento para o cumprimento das metas e 

estratégias ora desejadas enquanto uma educação organizada em um fluxo coletivo e 

democrático é a elaboração do seu Projeto Político Pedagógico (PPP). 

Vale lembrar a elevada importância do PPP perante uma construção coletiva, sendo 

ainda este um dos documentos basilares para a manutenção de uma gestão democrática 

inclusiva (SOUZA, 2018). Diante de tamanha importância, durante as pesquisas nas 

instituições de ensino foi realizado um levantamento acerca da periodicidade de renovação do 

referido documento, bem como a existência ou não do mesmo nas unidades pesquisadas, 

revelando as informações presentes no Gráfico 1 a seguir: 
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Gráfico 1 - Periodicidade das atualizações do PPP 

 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 

 

Ao se verificar quanto a atualização do referido documento, verificou-se que 19 

escolas atualizam o documento anualmente, com igual quantitativo para as que atualizam a 

cada dois anos, representando cerca de 33% cada uma das ponderações, seguida de 3 escolas 

(5%) que apresentaram atualização a cada 5 anos. 

Nenhuma das escolas analisadas apresentaram atualização periódica para a cada dez 

anos, contudo, verificou-se que 3 delas (5%) após a primeira produção do PPP, nunca 

elaboraram nenhuma atualização posterior. 

Caso mais agravante constatado para as 13 escolas (24%) que nunca produziram o 

referido documento em toda existência da unidade. Porém, vale ressaltar que destas 13 

escolas, 4 ainda não tinham produzido o PPP em decorrência da recente inauguração da 

unidade de ensino, mas que já estavam em processo de confecção do mesmo. 

Com isso, os dados apontam que 41 das escolas pesquisadas (71%), correspondendo a 

grande parte das unidades de ensino, seguem o tempo recomendado para atualização do PPP, 

que segundo o MEC (2004), varia entorno de 02 à 05 anos. 
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Complementando sobre a importância da existência e atualização do PPP, caracteriza-

se este documento enquanto intima articulação com relação ao conselho escolar, enquanto 

instrumento coletivo e democrático no interior das unidades educacionais (CAVALCANTE, 

2014). 

Sobre o PPP, destaca-se o Art. 14 da LDB que nos diz: “Nesse processo de elaboração 

do projeto político-pedagógico da escola, compete ao Conselho Escolar debater e tornar claros 

os objetivos e os valores a serem coletivamente assumidos [...]” (MEC, 2004, p. 38).  

É percebido com isto que, torna-se essencial a existência de um conselho escolar 

fortalecido para a conquista e manutenção de uma gestão escolar verdadeiramente 

representativa e democrática para todos os seus segmentos. 

É ressaltada ainda a importância da construção e acompanhamento coletivo do PPP, ao 

confirmarmos que todos os profissionais da educação juntamente com a comunidade têm a 

responsabilidade de se empenharem em projetar as etapas a serem construídas para as 

melhorias das escolas, e quais caminhos educacionais deseja-se que estas escolas conduzam 

com luz ao acompanhamento dos seus conselhos escolares. 

 

Ele é um importante espaço no processo de democratização, na medida em 

que reúne diretores, professores, funcionários, estudantes, pais e outros 

representantes da comunidade para discutir, definir e acompanhar o 
desenvolvimento do projeto político-pedagógico da escola, que deve ser 

visto, debatido e analisado dentro do contexto nacional e internacional em 

que vivemos (MEC, 2004, p. 22). 

 

Com este documento, que tem uma duração (validade recomendada) aproximada entre 

02 à 05 anos para sua atualização, é possível se condensar aspectos pedagógicos, sociais e 

ambientais, pois, neles se inserem as propostas dos trabalhos docentes, bem como aspectos 

políticos e pedagógicos, ao se considerar a autonomia administrativa de cada escola.  

Sua construção versa sobre a participação coletiva de todos os atores escolares, que 

dialogam para uma educação de qualidade, com vistas a responder anseios sociais em uma 

contemporaneidade que não para de evoluir. 

Através da pesquisa de campo nas unidades de ensino, dados detalhados foram 

levantados como nome completo das unidades, regiões administrativas, endereços, contato, 

modalidades e posição geográfica através do GPS (latitude e longitude). Estas informações 



39 
 

 
 

 

atualizadas encontram-se presentes no Apêndice B, e serviram para a distribuição visual, 

estrutural e espacial das escolas que ofertam educação infantil no município de Maceió. 

Após a etapa da pesquisa de campo, foi iniciado o processo de alimentação dos dados 

para os softwares sob as produções georreferenciadas dos mapas, inicialmente pelos seus oito 

condicionantes do Checklist. Ao final das tabulações, foram gerados exatamente 5.858 dados 

pontuais, condensados nas imagens representativas das escolas na cidade de Maceió, 

distribuídas e localizadas geograficamente no espaço urbano da capital. 

 

Assim, a técnica de modelagem foi adotada por várias razões: a ideia de 

sintetizar dados complexos, a necessidade de trabalhar com técnica de 

sobreposição de mapas combinados com a leitura cruzada e, sobretudo, por 
representar um recurso importante no processo de tomada de decisão que 

envolve planejamento e gestão urbana (BADIRU, 2006, p. 45). 

 

 No que diz respeito à distribuição espacial das oito Regiões Administrativas com suas 

58 unidades de ensino (numeradas de 1 à 59), identificou-se ainda a localização da sede da 

SEMED (número 23), órgão responsável pela gestão em rede das escolas, sendo representadas 

na Figura 2. 

Sendo assim, “A localização territorial das escolas não apenas contribui para entender 

a sistemática regional, mas a tipologia de escola de educação infantil” (FRAGO, 1995, p. 69). 

A localização escolar (Latitude e Longitude) pelos pontos georreferenciados no mapa serviu 

de base pare a espacialização vetorial e matricial dos condicionantes, que se deu pela 

ponderação do inverso da distância (IDW). 
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Figura 2 – Distribuição espacial das escolas infantis pelas oito Regiões Administrativas 

 
Este mapa mostra as oito regiões e respectivas localizações das escolas infantis distribuídas nos bairros de Maceió. Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 

 

CMEI Prof. Ruth Braga Quintela Cavalcante 1  CMEI Jorge de Lima 31 

CMEI Prof. Maria do Socorro Tavares Lima da Silva 2 CMEI Casa da Amizade 32 

Escola Municipal Prof. Maria José Carrascosa 3 CMEI Hermé Miranda 33 

CMEI Dr. Antônio Mário Mafra 4 CMEI Pres. Francisco de Paula Rodrigues Alves 34 

CMEI Lindolfo Collor 5 CMEI Prof. Elza Lira 35 

CMEI Mestre Mário Izaldino 6 CMEI Gov. Luis Abílio de Sousa Neto 36 

CMEI São Sebastião 7 CMEI Herbert de Souza 37 

CMEI Maria Tereza Barreiros Barbosa (antiga Suzana Palmeira) 8 Escola Municipal Pedro Barbosa Júnior 38 

CMEI Tereza de Lisieux 9 CMEI Benevides Epaminondas da Silva 39 

CMEI Vice-Governador Francisco Melo (CAIC) 10 CMEI Prof. Maria Ivone Santos de Oliveira 40 

Escola Municipal Prof. Ranilson França de Souza 11 CMEI José Madltton Vitor da Silva 41 

CMEI Nossa Senhora da Guia 12 CMEI José Maria de Melo (CAIC) 42 

CMEI Maria Aparecida Bezerra Nunes 13 CMEI Maria Salete da Silva 43 

CMEI Prof. Maria de Lourdes Vieira 14 CMEI Fúlvia Maria de Barros Mott Rosemberg 44 

CMEI Luiz Calheiros Júnior 15 Núcleo de Desenvolvimento Infantil (NDI) 45 

Escola Municipal Professor Manoel Coelho Neto 16 CMEI Ana Carolina Galina Fortes Ferreira Santiago 46 

CMEI Agenor Fernandes Pontes 17 Escola Municipal Santo Antônio 47 

Escola Municipal Tradutor João Sampaio 18 CMEI Padre Silvestre Vredegoor 48 

Escola Municipal Pedro Café 19 CMEI Marechal João Batista Mascarenhas de Moraes 49 

CMEI Maria Liege Tavares de Albuquerque 20 CMEI Vereador Braga Neto 50 

CMEI Rosane Collor 21 Escola Municipal Prof. Zilka de Oliveira Graça 51 

Escola Municipal Doutor Pompeu Sarmento 22 CMEI Prof. Maria Nilda dos Santos Silva 52 

Secretaria Municipal de Educação (SEMED) 23 CMEI Prof. Maria José de Oliveira 53 

CMEI Sônia Maria Souza Cavalcanti 24 CMEI Monsenhor Luis Barbosa 54 

CMEI Leda Collor de Mello 25 CMEI Nadir Brandão Cavalcante (Esc. Mal. Floriano Peixoto) 55 

CMEI Tobias Granja 26 CMEI Breno Agra 56 

CMEI Prof. Kyra Maria Barros Paes 27 CMEI Heloisa Marinho de Gusmão Medeiros 57 

Escola Municipal Dr. Denisson Luiz Cerqueira Menezes 28 CMEI Prof. Maria de Fátima Melo dos Santos 58 

Escola Municipal Maria Carmelita Cardoso Gama e CAIC 29 CMEI Mestra Virgínia Moraes da Silva 59 

CMEI Graciliano Ramos 30   
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Vale destacar que a Escola Municipal Santo Antônio (Latitude: -9.449357°, 

Longitude: -35.732392°) é a única localizada na região rural que oferta educação infantil 

(número 47 da Figura 1), sendo pertencente a Região Administrativa 6.  

Ao se tratar de bairros pelos shapes de Maceió, a localização da referida Escola não 

possui uma delimitação por bairro, porém, documentalmente, a mesma se enquadra no bairro 

do Benedito Bentes. Este enquadramento nos levou a utilizar a ferramenta trace no ArcGIS, 

para incluir a mesma na região urbana de Maceió, no respectivo bairro supracitado. 

 A rede municipal das escolas está classificada em seis categorias, de acordo com as 

modalidades exclusivas de educação infantil. As 58 escolas da rede ora classificadas, são 

pertencentes a integração e responsabilidade gestora da SEMED (Tabela 1), sediada no bairro 

da Cambona (Latitude: -9.649192°, Longitude: -35.742613°). 

  

 Tabela 1 – Quantitativo de escolas por modalidades exclusivas da  

educação infantil ofertadas pela SEMED em 2018 

 

Modalidades exclusivas Quantidade de escolas (%) 

Creche 4 7% 

Pré-Escola 8 14% 

Creche / Pré-escola 35 60% 

Pré-Escola / Fundamental 7 12% 

Pré-Escola / Fundamental / EJAI 2 3.5% 

Creche / Pré-Escola / Fundamental / EJAI 2 3.5% 

Total 58 100% 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 

 

Essa rede municipal apresenta a distribuição espacial pelas oito regiões administrativas, 

conforme Figura 3 abaixo. 
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Figura 3 – Distribuição espacial das modalidades exclusivas ofertadas pelas escolas com 

educação infantil pela SEMED no ano letivo de 2018 
 

 
 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2018.
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Nesta categorização, as escolas denominadas CMEI (Centro Municipal de Educação 

Infantil) correspondem a 47 unidades de ensino, 81% em relação a total de 58 das escolas da 

rede municipal.  

As 11 unidades educacionais restantes correspondem a 19%, são das modalidades que 

dividem o mesmo espaço físico de educação infantil com outras modalidades distintas de 

ensino, a saber: (1) pré-escola com ensino fundamental, (2) pré-escola com ensino 

fundamental e EJAI (Educação de Jovens, Adultos e Idosos), e (3) que ofertam creche, pré-

escola, ensino fundamental e EJAI.  O Gráfico 2 apresenta a distribuição quantitativa das 

escolas pelas oito Regiões Administrativas.  

 

Gráfico 2 – Quantitativo de escolas pelas oito Regiões Administrativas 

 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 

 

Salienta-se que a Região Administrativa 7 (sete) apresenta o maior número de escolas 

existentes alocadas na rede da SEMED, 14 (quatorze) unidades (24,14%), enquanto que o 
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menor contingente de escolas, 2 (duas) unidades (3,45%) é pertencente a Região 

Administrativa (RA) 1. 

 

2.3 PERFIL REPRESENTATIVO DOS AGENTES DA PESQUISA 

 

Acerca do levantamento sobre o perfil dos agentes entrevistados na pesquisa, foi 

realizada a aplicação de um questionário para identificar alguns indicativos que pudessem 

revelar de que forma os atuais gestores apresentaram suas perspectivas a partir de 

experiências vivenciadas enquanto integrantes da equipe de gestão escolar. 

Desta forma, foi indagada a idade, tempo de experiência enquanto docente e gestor, 

seus interesses através das qualificações pelas formações superiores de graduação e pós-

graduação destes, bem como sua atual motivação para ocupação do cargo na direção escolar. 

Inicialmente, é interessante observar que, ao se analisar os turnos trabalhados (manhã, 

tarde ou integral) por estes profissionais participantes da pesquisa, 56 diretores (96%) 

responderam trabalhar nos turnos matutino e vespertino (integral) na mesma unidade de 

ensino, enquanto que apenas 1 diretora (2%) informou trabalhar no turno matutino e outra 

diretora (2%) no turno vespertino.  

Foi informado ainda que 48 destes diretores (83%) só trabalham na instituição 

entrevistada (dedicação exclusiva), enquanto que 10 diretores (17%) relataram trabalhar em 

outras unidades de ensino nos contraturnos. 

Neste mesmo contexto, foi realizado ainda um levantamento sob os diretores enquanto 

identificação da vivência pela maturidade por idade, conforme apresentado no Gráfico 3 

abaixo.  

Enquanto mais representativo na pesquisa, verificamos que 20 dos gestores possuem 

idades que variam entre 43 a 48 anos, correspondendo a 34,48% dos entrevistados, revelando 

certa maturidade quando verificamos sua vivência pessoal. 
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Gráfico 3 – Distribuição das idades por diretores entrevistados 

 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 

 

 Sobre o aspecto relacionado a formação educacional destes gestores, constatou-se que 

todos possuem ensino superior em nível de graduação, sendo Pedagogia o curso de maior 

predominância, representado por 47 gestores, ou seja, 81% das entrevistadas. Tal abrangência 

pela opção do curso está relacionada por ser uma formação em nível de licenciatura plena 

para o exercício da gestão escolar e ensino na modalidade fundamental e infantil. 

Acerca dos demais cursos pontuados na pesquisa pelas formações em nível superior de 

graduação, identificamos ainda por número de gestores a existência dos cursos: 7 em Letras 

(12%), 2 em História (3%), 1 em Estudos Sociais (2%) e também 1 em Biologia (2%) do total 

dos cursos de graduação. 

Curioso observar que, entre todos os 58 gestores entrevistados nas escolas que ofertam 

educação infantil, apenas um é do sexo masculino, representando 1.7% dos participantes que 

ocupam o cargo de diretor escolar. 
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Os gestores pontuaram que um dos fatores sobre esta baixa representatividade 

masculina pode estar relacionada pela cultura histórica da sociedade ao se imaginar o cuidado 

de crianças apenas por mulheres, profissionais que remeteriam a lembrança de uma ligação 

entre o maternal e acolhimento, quando relacionado ao mesmo tempo com o ensino e 

aprendizado. 

 Sobre a evidência pelos cursos de pós-graduação, foi observado que 52 diretores 

(90%) possuem algum tipo de formação em nível de especialização (lato sensu), seguida dos 

níveis de mestrado e doutoramento (stricto sensu), configurando os seguintes resultados 

contabilizados no Gráfico 4. 

 

Gráfico 4 – Quantitativo das formações em nível pós-graduação 

 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 

 

Fica claro observar no Gráfico 4 que, 46 diretores (79%) apresentam a pós-graduação 

em nível de Especialização enquanto maior porcentagem por formação, número bastante 
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elevado e positivo quanto imaginamos os interesses pelas qualificações profissionais, tendo 

em vista as responsabilidades e atualizações necessárias para ocupação do atual cargo de 

gestão. 

Contudo, se fez  necessária a identificação das distribuições dos respectivos cursos que 

compuseram este alto índice acerca das especializações, com a apresentação quantitativa 

expressa no Gráfico 5. 

 

Gráfico 5 – Distribuição dos cursos em nível de especialização 

 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 

 

A especialização em Psicopedagogia apareceu com maior número por diretores 

formados (15), seguida de Educação Infantil (14), Gestão Escolar (13), AEE (5), Coordenação 

Educacional (3), Mídias na Educação (2),  bem como uma representação menor composta por 

outras especializações (6) nos cursos (1.7% para cada curso) de: Docência no Ensino Superior 

(1), Ensino de Língua Portuguesa (1) Gestão de Recursos Humanos (1), Ensino Religioso (1), 

Ensino da Biologia (1) e EJAI (1). 

 É possível observar que os três primeiros cursos têm em sua essência de formação 

aspectos relacionados diretamente à importantes atribuições exigidas para o exercício 
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pedagógico em escolas de educação infantil, bem como o preparo para as práticas das 

atividades de gestão escolar, ao qual os diretores entrevistados encontravam-se designados. 

Em segunda colocação por nível de formação, observa-se o quantitativo e linhas de 

pesquisa por formação através do mestrado, contando com 4 diretores, representando 7% do 

total de entrevistadas. As linhas de pesquisa identificadas foram: Educação Brasileira (2), 

Ciências da Educação (1) e Letras (1). 

 Já em nível de doutorado, até o final da pesquisa, ainda não existiam diretores com 

formação completa. Foi contabilizado que apenas 2 diretores encontravam-se em processo de 

doutoramento, fato que achamos importante evidenciar, apesar da baixa representatividade 

para este nível de qualificação, ou seja, apenas 3% das 58 diretores entrevistados, sendo a 

linha de pesquisa em Educação Brasileira pela UFAL. 

Apesar disto, um aspecto negativo evidenciado foi que 6 diretores informaram não 

possuírem nenhum tipo de pós-graduação, representando 10% do total das entrevistadas. Isto 

torna-se emergencial pelo fato deste tipo de formação (pós-graduação) possibilitar uma 

atualização no que diz respeito a ampliação do conhecimento em novas possibilidades 

fundamentais por suas áreas de formação, em especial a função da equipe diretiva nas escolas 

infantis. 

Assim, a partir da perspectiva individual acerca do interesse pela formação continuada 

e aperfeiçoamento dos gestores, aplicou-se ainda no questionário que buscou elencar 

respostas pelos elementos que motivam os respectivos gestores a ocuparem o atual cargo de 

direção escolar, com resultados a saber: 

Os resultados apontaram que 30 diretores (52%), mais da metade dos gestores, 

disseram que a principal motivação para ocuparem o atual cargo foi devido a aclamação da 

comunidade escolar (pais, professores e funcionários), seguido de 24 diretores (41%) que 

relataram ser motivados pela aptidão (graduação e pós-graduação), ou seja, principalmente 

pela preparação acadêmica para ocupação do cargo. 

A ocupação do cargo de gestão enquanto estratégia de fuga da sala de aula (lecionar) 

foi informada por apenas 3 diretores (5%). Contudo, a motivação pelo cargo visando o 

aumento salarial foi pontuada por apenas 1 diretor, o que representou apenas 2% do total dos 

entrevistados. 
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É válido salientar que, apesar de 3 diretoras (5%), sexo feminino, terem respondido 

acima que a motivação para permanecer no cargo da direção escolar é decorrente da 

possibilidade de sair das salas de aula (ensinar), vale ressaltar que estas diretoras já 

encontram-se em idades avançadas (idosas). 

Por este motivo, foi relatado que em se tratando de um CMEI, estas diretoras já não 

dispõe mais de saúde e disposição física para o enfrentamento diário enquanto professoras. 

Diferentemente das outras modalidades de ensino (fundamental ou médio), com as crianças na 

educação infantil exige-se da profissional (professora) uma grande intensidade física e 

muscular, ao brincarem, correram e levantarem crianças pequenas em suas atividades 

recreativas e pedagógicas. 

 Por fim, diante das indagações acima levantadas, questionou-se ainda como os atuais 

diretores se sentiam com relação ao seu nível de motivação para continuar exercendo o cargo 

na direção escolar, com seus resultados apresentados no Gráfico 6. 

 

Gráfico 6 – Motivação profissional atual no cargo da direção escolar 

 

 
Mostra a relação entre a quantidade de diretores e sua motivação.  

Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 
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 Nesta análise, foi interessante identificar que 9 diretores (16%) afirmaram estarem 

muito motivados para a ocupação e permanência do atual cargo na direção escolar. 

Ao tempo ainda que, 39 diretores entrevistados (67%) pontuaram estarem apenas 

motivados para o exercício do cargo de gestão escolar. Contabilidade positiva, ao 

verificarmos todos os nuances analisados acerca das atribuições e responsabilidades das 

equipes dirigentes. 

Contudo, apesar de não representarem um número significativo, 10 diretores (17%) 

afirmaram que se sentem pouco motivados acerca da função na gestão escolar, fato detalhado 

principalmente pelas obrigações, desgastes interpessoais, baixa gratificação e pouco 

reconhecimento pelos seus pares na equipe de trabalho. 

Porém, apesar deste fato, infere-se que nenhum dos diretores alegaram estarem 

desmotivados para a atuação e continuidade no cargo de gestão escolar. 

Vale pontuar ainda que estes diretores entrevistados apresentam uma média total de 

experiência em sala de aula, lecionando enquanto professores por 8 anos. Tempo computado 

pouco maior que a média total enquanto na experiência na equipe de gestão (Direção, Vice-

Direção ou Coordenação), que foi de 6.4 anos.  

 

3 PERCURSO METODOLÓGICO DA PESQUISA 

  

 Neste capítulo, serão explanados os meios pelo qual a pesquisa se enveredou para a 

contemplação dos seus materiais, métodos e estratégias utilizadas para se responder as 

indagações da referida dissertação. Desta forma, as técnicas empregadas serão explicitadas de 

forma pontual e sequencial para a melhor compreensão do fenômeno ao qual aprofundou-se 

este estudo científico. 

 

 3.1 MATERIAIS 

 

Para a realização do trabalho proposto, contou-se com a infraestrutura disponível dos 

seguintes recursos, tecnologias midiáticas e ferramentas computacionais, cujas técnicas 

utilizadas com estes instrumentos encontram-se explicitadas no tópico seguinte: 
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- Checklist executado pelas observações in loco nas 58 unidades de ensino; 

- Uso do ArcGIS 10.3.1 para produção georreferenciada das imagens pelos mapas; 

- GPS de navegação GARMIN Etrex 10 portátil, para localização das coordenadas 

geográficas, inserindo no ArcGIS a localização das escolas infantis; 

- Uso do Google Earth Pro, com o recurso Street View, para verificação espacial das 

ruas, bairros e distanciamentos com relação a SEMED; 

- Bases cartográficas de dados do IMA5:  

(Municipios_AL_IBGE_2010_Sirgas2000_LatLong_EPSG_4674), 

(Corpos_Dagua_AL_IMA_2010_Sirgas2000_LatLong_EPSG_4674), 

(Oceano_Atlantico_AL_IMA_2007_Sirgas2000_LatLong_EPSG_4674); 

- Base cartográfica de dados da SEPLAG6: (Bairros de Alagoas [SHP]); 

- Uso do Google Forms, aplicado aos gestores escolares em forma de questionário para 

alimentação de dados complementares; 

- Aplicação do questionário online OpenEvoc 0.84, para as duas palavras indutoras 

pelas quatro evocações a partir da equipe de gestão escolar, para o quadro de quatro 

casas; 

- Aplicação de círculos concêntricos (Buffer) em relação a um ponto para descobrir se 

existem influências por distanciamentos físicos; 

- A ferramenta de Kernel enquanto algoritmo geoestatístico, que permitiu a verificação  

de densidade das escolas pela localização georreferenciada; 

- O polígono de Thiessen7, sendo um algoritmo permite verificar a área de influência 

de um fenômeno a partir da espacialização de pontos; 

 

Para isto, foram indexados ainda shapefiles (.shp), existentes em plataformas online do 

governo como subsídios enquanto dados secundários para posterior sobreposição de mapas, 

em que na metodologia utilizou-se principalmente da base cartográfica do IMA, disponível 

                                                             
5 Instituto do Meio Ambiente de Alagoas. Shapefiles disponíveis para download em: www.ima.al.gov.br 
6 Secretaria de Estado do Planejamento, Gestão e Patrimônio. Shapefiles disponíveis para download em: 

dados.al.gov.br 
7 Tal método foi desenvolvido pelo meteorologista americano Alfred H. Thiessen, que aplicou a teoria do 

diagrama de Voronoi para o cálculo da precipitação média na região de estudo (ARCIANO; BARBOSA; 

SILVA, 2018, p. 2). 

http://www.ima.al.gov.br/
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para downloads de domínio público, com imagens vetoriais ilustrativas em mapa do 

município de Maceió, conforme exemplo da Figura 3. 

 

Figura 4 – Tela inicial das ferramentas do subprograma ArcMap 

 

 

Fonte:  ArcGIS, 2018. 

 

3.2 MÉTODOS E TÉCNICAS 

 

A metodologia empregou três métodos, buscando adaptar a sua aplicabilidade para 

analisar a imagem das escolas infantis. O uso de um Checklist foi ajustado para a coleta de 

dados locais, visando o desenvolvimento de banco de dados geográfico com vistas a análise 

espacial. 

O primeiro método fez uso do ArcGIS para espacialização do fenômeno das 

representações territoriais das escolas pelos eventos estatísticos envolvidos na pesquisa.  

Enquanto que os outros dois métodos utilizados, SPSS (gráficos) e OpenEvoc (evocações), 

serviram de base complementar tanto para a percepção de detalhes como para a verificação de 

conteúdos específicos apresentados. 

Conforme mencionado anteriormente, esse último método qualitativo fez o tratamento 

das evocações espontâneas coletadas dos gestores (agentes), alocados na função da gestão 
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escolar, pela análise das palavras pela técnica do Quadro de Quatro Casas sobre as palavras 

indutoras Gestão Democrática e Conselho Escolar, com base em questões entrelaçadas à 

psicologia das representações sociais. 

 Para a compreensão do fenômeno que transcorre no interior das escolas, foram 

realizadas visitas in loco para alimentação do Checklist de Badiru (2017). A partir de dados 

primários obtidos pela aplicação de um questionário acerca do perfil dos agentes e agências, 

bem como outras observações peculiares de cada instituição escolar. 

Foi realizado o levantamento de informações que possibilitaram a apresentação dos 

dados por estatística descritiva a partir do SPSS, para explanação de informações pertinentes 

as análises, apresentando em forma de gráficos conteúdos significativos acerca das 

características dos sujeitos da pesquisa, bem como de dados importantes que tenham 

relevância sobre a agência escolar. 

Ao se executar a aplicação dos questionários online com perguntas fechadas sob a 

técnica de survey para pesquisa, os dados serviram para complementação quantitativa na 

matriz do Checklist, bem como para o desenvolvimento qualitativo de outros dados do estudo, 

relacionados a avaliação da imagem da escola como recurso coletivo. 

Dessa forma, adotou-se três abordagens buscando compreender de forma integrada as 

diferentes estratégias de análise acerca a imagem (material e imaterial) da escola, através de 

uma integração das informações sobre os locais da pesquisa.  

Todavia, três abordagens permitiram a construção de um procedimento que 

contemplou os dados quantitativos e qualitativos, baseando-se em um método misto, 

realizados com as técnicas de processamento do ArcGIS e SPSS enquanto métodos 

quantitativos, e OpenEvoc pelo método qualitativo. 

Sobre a utilização concomitante das metodologias quantitativas e qualitativas, 

Creswell (2014) pontua que o conceito de se mesclar os métodos, utilizando-se de múltiplas 

estratégias de pesquisa teve seu início em 1959, como forma de validação de pesquisas com 

vertentes psicológicas. 

 Sob a perspectiva de utilização destes procedimentos, os métodos mistos 

transformativos são os que melhor se adaptam a abordagem empregada pela pesquisa, pois, o 

pesquisador tem a possibilidade de analisar separadamente tanto dados quantitativos como 

qualitativos. 
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A partir de um enfoque teórico, proporciona-se a formulação de estruturas de tópicos 

por interesse a partir dos métodos empregados para as coletas de dados, em que dentro desse 

contexto contamos ainda com a abordagem concomitante de coleta de informações, atribuindo 

ainda como peso na pesquisa a combinação de dados, através da estratégia de triangulação 

concomitante, cujos resultados finais da pesquisa visam condicionar perspectivas de 

mudanças a partir das contribuições dos estudos desenvolvidos (CRESWELL, 2014). 

  Dessa forma, adotou-se uma abordagem na perspectiva de multimétodos, buscando 

compreender de forma integrada as diferentes estratégias de análise acerca a imagem 

(material e imaterial), sob uma complexidade de dados e fenômenos, cuja análise unilaterial 

seria incapaz de corresponder aos anseios da pesquisa. 

 

[...] utiliza o termo metodologia como uma série de procedimentos, definidos 

previamente, envolvendo diversas áreas do conhecimento e que precisam ser 
executados em uma determinada sequência para atingir o resultado final 

esperado. (BADIRU, 2006, p. 43) 

 

Em resumo, a referida abordagem a partir da triangulação concomitante permite que o 

pesquisador realize a coleta dos dados, sejam qualitativos ou quantitativos durante as 

pesquisas de campo, não influenciando necessariamente a ordem das coletas das referidas 

informações, possibilitando ainda ao final da pesquisa que os resultados sejam cruzados, 

verificando-se a aproximação ou distanciamento daquilo que se quer apreender a partir dos 

métodos e técnicas empregados ora executados. 

 

3.2.1 Pesquisa de campo 

 

Estando com autorização de acesso e listagem dos endereços de todas as unidades de 

ensino fornecido pela SEMED, iniciou-se o processo de visitas às unidades escolares, que 

seguiu o cronograma da primeira Região Administrativa (RA 1) a última (RA 8), em que as 

regiões incorporaram todos os bairros do respectivo município de Maceió. 

Estando em cada unidade de ensino, o primeiro passo executado na pesquisa se deu ao 

georreferenciarmos cada unidade. Para cada escola aferiu-se a latitude e longitude com 

equipamento eletrônico especificado acima. Logo após este estágio, além dos registros 
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fotográficos foi iniciada a aplicação e verificação do Checklist, bem como a execução dos 

questionários complementares. 

Após a coleta dos 58 pontos, juntamente com a localização da SEMED, os dados 

foram convertidos de .kmz (Google Maps) para .shap (ArcGIS), sendo exportados para 

indexação da base cartográfica do IMA para o município de Maceió. 

 

3.2.2 Adaptação do Checklist de Badiru 

 

A aplicação do Checklist de Badiru (2017) necessitou de uma adaptação dos seus 

elementos condicionais originais (aplicados no ensino fundamental), gerando 101 valores 

(scores), tanto nas percepções das visitas locais, como a partir das respostas aplicadas pelos 

questionários online do Google Forms aos gestores, fazendo desta maneira uso da técnica de 

sobreposição de informações sob alimentação dos dados na matriz do Checklist, distribuído 

pelos oito condicionantes e seus respectivos indicadores, com variações das inferências de 

zero (0) à cinco (5). 

Desta forma, foram analisadas as questões diretamente observadas sobre a relação dos 

aspectos socioambientais no espaço escolar. Os oito condicionantes e seus desdobramentos 

foram qualificados e adaptados de Badiru (2017), conforme o Quadro 5, que expõe a relação 

das propriedades investigadas. 

 

Quadro 5 – A relação dos oito aspectos socioambientais investigados 

 

IDENTIDADE 

- O nome da escola te incomoda? 

- Este nome realmente representa a escola e seus agentes? 

- A fachada da escola é satisfatória e desejável? 

- Quantas décadas esta escola já possui de fundação? 

- Esta escola representa um valor histórico no imaginário da comunidade e dos seus 

agentes? 

LOCALIDADE 

- Quanto tempo você leva da sua casa até a escola? 

- Ocorre roubo/furto no entorno da escola? 

- De que forma você chega à escola? 

- As pessoas se sentem seguras no trajeto de sua casa até escola? 

- A escola fica no mesmo bairro da residência dos alunos e agentes? 

- A distância geográfica da escola para a SEMED influencia na gestão? 
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FUNCIONALIDADE 

- Faz diferença a escola pertencer a SEMED? 

- A qualidade da biblioteca é: 

- A sala de aula é:  

- As pessoas acham que o espaço físico da escola é adequado à quantidade de alunos? 

- A conexão entre os ambientes favorece uma integração espaço ocupado?  

- A escola sofre com calor ou barulho excessivo? 

INTENSIDADE 

- Qual a capacidade de alunos que vocês podem atender? 

- A limpeza da escola é: 

- Qual é o estado dos banheiros? 

- Quais elementos naturais a sua escola possui? 

RESILIÊNCIA 

- A segurança da escola é: 

- Os alunos são dependentes de transporte escolar? 

- As pessoas se sentem protegidas dentro da escola? 

- A escola já sofreu roubos ou furtos? 

POTENCIALIDADE 

- A falta de merenda pode influenciar na imagem da escola?  

- Quais recursos tecnológicos a escola possui? 

- Quais classes sociais a escola consegue atingir com maior impacto? 

- A escola tem capacidade de ampliação sem perda da qualidade educacional e 

ambiental? 

- Possui espaço recreativo para atividades infantis? 

- A comunidade pode utilizar o espaço da escola? 

PERSONALIDADE 

- Os agentes fazem parte da comunidade? 

- Os pais ou responsáveis dos alunos são participativos na escola? S/N 

- O conselho escolar tem importância para a escola? 

- A gestão é verdadeiramente democrática? 

- As pessoas se sentem parte desta escola? S/N 

- Os professores cumprem os horários? S/N 

- Como as pessoas se sentem nessa escola? 

CRITICIDADE 

- Quanto é a sua vontade de melhorar a escola? 

- Qual imagem sua escola passa para as pessoas na sua comunidade? 

- A equipe da gestão é presente e participativa? S/N 

- O que você acha do ensino da sua escola? 

- Você recomendaria a sua escola para um amigo ou colega? S/N 
Fonte: Badiru, 2017. Adaptado pelo autor, 2018. 

 

Desta maneira, tais elementos organizados serviram de indicador para investigar as 

questões relativas ao contexto local de cada unidade de ensino para apresentar de forma 
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pontual suas realidades expostas pelos softwares, cuja complexidade de informações foi 

igualmente mensurada pelas 58 escolas investigadas. 

 

3.2.3 Espacialização das escolas pelo processamento do ArcGIS 

 

Esta espacialização foi elaborada pelo georreferenciamento das localizações 

capturadas pelo GPS nas escolas. Primeiramente foi construído um banco de dados de cada 

unidade de ensino, além de planilhas do Word e Excel, comportando as variáveis de cada um 

dos oito elementos socioambientais através das distribuições dos seus indicadores, com 

variações processadas pelo IDW. 

O ArcGIS8  é o software que foi utilizado para elaborar geoprocessamento a partir das 

localizações enviadas pelo GPS (Global Position System), desenvolvendo os mapas de 

sobreposição no município de Maceió, a partir de um banco de dados sob a localização exata 

de cada unidade de ensino (latitude e longitude), sendo interpolado pelas mensurações 

contidas no Checklist. 

Realizou-se ainda a separação das respectivas oito regiões administrativas pela 

incorporação dos bairros envolvidos na pesquisa, sob a base cartográfica do município 

adquirido através da plataforma em download do IMA e SEPLAG. 

 

3.2.4 Aplicação e processamento do Checklist pela ferramenta IDW 

 

Assim, após as vistas de campo para as devidas coletas e análises das grandes 

quantidades de dados apresentados espacialmente, para a sintetização dessas informações, foi 

estudada uma estratégia que viabilizasse um meio compacto para a apresentação dos dados 

explorados de forma integrada e indutiva, sendo escolhida a técnica de modelagem 

                                                             
8 O ArcGIS é um conjunto integrado de softwares de Sistema de Informação Geográfica produzido pela empresa 

americana ESRI (Environmental Systems Research Institute), que fornece ferramentas baseadas em padrões para 
realização de análise espacial, armazenando, manipulando, processamento de dados geográficos e mapeamento. 

Disponível em: <https://s3.amazonaws.com/academia.edu.documents/35494165/apostila-arcgis-prof-patricia 

.pdf 

?AWSAccessKeyId=AKIAIWOWYYGZ2Y53UL3A&Expires=1549071614&Signature=JCsWB4nDufjMVoyP

Mj8H5sydrIo%3D&response-content-disposition=inline%3B%20filename%3DCurso_de_Geografia _e_Analise 

_Ambiental_D.pdf >. Acesso em 19 de dezembro de 2018. 

 

https://s3.amazonaws.com/academia.edu.documents/35494165/apostila-arcgis-prof-patricia%20.pdf%20?AWSAccessKeyId=AKIAIWOWYYGZ2Y53UL3A&Expires=1549071614&Signature=JCsWB4nDufjMVoyPMj8H5sydrIo%3D&response-content-disposition=inline%3B%20filename%3DCurso_de_Geografia%20_e_Analise%20_Ambiental_D.pdf
https://s3.amazonaws.com/academia.edu.documents/35494165/apostila-arcgis-prof-patricia%20.pdf%20?AWSAccessKeyId=AKIAIWOWYYGZ2Y53UL3A&Expires=1549071614&Signature=JCsWB4nDufjMVoyPMj8H5sydrIo%3D&response-content-disposition=inline%3B%20filename%3DCurso_de_Geografia%20_e_Analise%20_Ambiental_D.pdf
https://s3.amazonaws.com/academia.edu.documents/35494165/apostila-arcgis-prof-patricia%20.pdf%20?AWSAccessKeyId=AKIAIWOWYYGZ2Y53UL3A&Expires=1549071614&Signature=JCsWB4nDufjMVoyPMj8H5sydrIo%3D&response-content-disposition=inline%3B%20filename%3DCurso_de_Geografia%20_e_Analise%20_Ambiental_D.pdf
https://s3.amazonaws.com/academia.edu.documents/35494165/apostila-arcgis-prof-patricia%20.pdf%20?AWSAccessKeyId=AKIAIWOWYYGZ2Y53UL3A&Expires=1549071614&Signature=JCsWB4nDufjMVoyPMj8H5sydrIo%3D&response-content-disposition=inline%3B%20filename%3DCurso_de_Geografia%20_e_Analise%20_Ambiental_D.pdf
https://s3.amazonaws.com/academia.edu.documents/35494165/apostila-arcgis-prof-patricia%20.pdf%20?AWSAccessKeyId=AKIAIWOWYYGZ2Y53UL3A&Expires=1549071614&Signature=JCsWB4nDufjMVoyPMj8H5sydrIo%3D&response-content-disposition=inline%3B%20filename%3DCurso_de_Geografia%20_e_Analise%20_Ambiental_D.pdf
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geoestatística, contemplada justamente pela ideia de sintetizar dados quantitativos 

abrangentes e complexos. 

Nesta perspectiva, foi notada a necessidade de trabalhar com técnica de sobreposição 

de mapas combinados com a leitura cruzada e, sobretudo, por representar um recurso 

importante no processo de tomada de decisão que envolve planejamento da gestão em amplos 

aspectos diante de processos decisórios de melhorias nas escolas. Estes são dados necessários 

a rede da SEMED e principalmente aos seus agentes, responsáveis pelas dinâmicas escolares 

nas instituições infantis, ou seja, os gestores educacionais em suas mais diversas atribuições. 

Sendo assim, torna-se mister considerar que as configurações a partir das mensurações 

dos oito condicionantes propostos são um dos principais componentes integrados para a 

construção de uma abordagem holística da escola, no que se refere ao método proposto para 

diagnosticar e integrar os seus parâmetros (BADIRU, 2006). 

A racionalidade metodológica se ajusta a compreensão do espaço escolar enquanto 

recurso coletivo, apoiando-se na utilização de informações processadas e organizadas em 

banco de dados, estruturado em um sistema de informações geográficas (SIG), agindo como 

ilustrações decisivas para complementação das informações socioambientais na abordagem 

integrada dos recursos coletivos.  

 

Para permitir uma representação e análise mais acurada do espaço 
geográfico, a maior parte dos SIGs armazenam estes tipos de mapas no 

formato vetorial representados por ponto, linha e polígono. O ponto é 

representado por um único par de coordenadas; ex: árvore, temperatura ou 

casa. A linha ou arco é representada por uma sequência de pontos 
conectados; ex: estrada e rio. O polígono ou área são definidos por uma 

sequência de linhas que não se cruzam e se encontram em um nó; ex: lote, 

município, fragmento florestal (SILVA, 2003 apud COELHO, 2009, p. 

95). 

 

Neste contexto, a técnica de sobreposição de mapas e cruzamento de planos em dados 

de informações auxiliaram e conduziram na explicação dos indicadores (itens) do Checklist, 

que revelam a imagem das instituições de ensino a partir dos seus valores (scores) lançados na 

matriz de tratamento em nível social (agentes) e ambiental (agências).  

Desta forma, buscou-se compreender com profundidade o espaço estudado para cada 

um dos condicionantes (Identidade, Localidade, Funcionalidade, Intensidade, Resiliência, 
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Potencialidade, Personalidade e Criticidade) em que mapas foram gerados, mostrando a rede 

municipal de escolas pelo SIG, ou seja, a rede de escolas infantis. 

Além de georreferenciadas, as imagens apresentaram as intensidades dos dados 

quantitativos a partir do processamento do Checklist pelo recurso computacional do software 

ArcGIS, principalmente pela técnica do IDW, com interpolação de pontos pelo Inverse 

Distance Weighted (Ponderação do Inverso da Distância).  

Cabe esclarecer ainda quanto a técnica IDW empregada nesta pesquisa que, sendo 

cada ponto (escola) no mapa uma unidade de leitura socioambiental pela análise dos seus 

condicionantes, com pontuações que variam de 0,00 (zero) à 5,00 (cinco) a partir das questões 

formuladas por seus indicadores, em que as expressões das pontuações (scores) neste mapa 

foram representadas por colorações, que variam de um degradê, do positivo azulado para o 

negativo avermelhado. 

Ou seja, quanto maior a ponderação das notas máximas pela escala adotada próximas 

de 5,00 (cinco), com conceitos positivos, maior será sua intensidade representacional da cor 

azul no mapa, sendo inversamente proporcional as menores ponderações, em que, quando 

mais próximas de 0,00 (zero), com conceitos menores, maior será a representação pela 

coloração vermelha, imprimindo desta maneira a globalidade dos aspectos positivos e 

negativos, para cada mapa com o condicionante, distribuídos pelas oito Regiões 

Administrativas (RA) da Educação Municipal em 58 escolas (agências espaciais) analisadas. 

Em outras palavras, isso significa dizer que, com a interpolação global dos pontos, as 

escolas com ponderações elevadas (mais próximas do azul) podem sofrer interferências na 

formulação das suas imagens quando próximas de escolas com conceitos inferiores (mais 

próximas do vermelho). Assim, as condensações gerais das notas de todas as escolas 

influenciam no aspecto final do plano de fundo do mapa das escolas do município em rede, 

bem como em suas RA. 

Essas interpolações foram realizadas pelo ArcGIS através da ferramenta ArcToolbox 

(Toolbox), no menu Environment Settings, delimitando a área de estudo do mapa, para 

posterior utilização da ferramenta Interpolation, podendo-se finalmente gerar a interpolação 

pelo IDW, importando os dados primários pela tabela de atributos diretamente do Excel, para 

formulação das pontuações por cada um dos respectivos condicionantes por escola e RA. 
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Sobre esta metodologia, Viola et al pontua que “Pela visualização dos mapas gerados 

a partir das metodologias de interpolação, pode-se obter uma avaliação que, embora subjetiva, 

expressa grande importância, uma vez que consiste no produto final do processo de 

interpolação” (2010, p. 997). 

 

3.2.5 A ferramenta da densidade de Kernel  

 

A referida ferramenta foi utilizada para buscar sintetizar as amostragens estatísticas 

dos núcleos de aglomerações das agências espaciais pela cartografia de Maceió pela 

densidade (alta-baixa), com intuito de melhor compreensão sobre questões relativas às 

análises distributivas destas unidades para com o dimensionamento municipal. “[...] técnica 

estatística de interpolação não paramétrica que produz uma superfície contínua de densidade 

calculada em todas as localizações para a identificação visual de áreas quentes (hotspot)” 

(BARBOSA et al, 2017, p. 4). 

Tal análise visual pode gerar subsídios de padrões de desenvolvimento urbano que 

acarretam em dinâmicas estruturais da cidade. Desta maneira, revela-se de forma visual uma 

interpretação quanto à concentração e/ou escassez de escolas por regiões administrativas, 

influenciadas por necessidades locacionais, ilustrando as regiões com maior presença do 

referido equipamento público urbano de educação municipal. 

 

3.2.6 O polígono de Thiessen 

 

O método empregado pelo referido polígono (também chamado de Diagrama de 

Voronoi) teve por base a análise da espacialização das unidades educacionais por áreas de 

influência através das relações dos campos e domínios, em que executou-se a distribuição de 

traços retilíneos com distanciamentos equitativos a partir de uma mediatriz sob a identificação 

de cada uma das 58 escolas pela latitude e longitude como pontos de análise e 

dimensionamento espacial. 

Sobre isto, explica-se que “Entre esses pontos são traçadas retas equidistantes entre si, 

que irão formar as bordas dos polígonos. Cada polígono, fechado e adjacente a outro, 
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contendo apenas um dos pontos geradores, é denominado Diagrama de Voronoi [...]” 

(REZENDE; ALMEIDA; NOBRE, 2000, p. 469). 

Foi obtida com isto, a observância de áreas de abrangência educacional, organizadas 

por cada uma das unidades educacionais bem como por suas regiões administrativas. As 

medidas dos seus distanciamentos físicos revelam possíveis intervenções atualizadas por parte 

das políticas públicas no que concerne o atendimento equilibrado dos serviços educacionais a 

população. 

 

3.2.7 Círculos concêntricos definidores da influência entre as escolas e a SEMED 

 

Com o intuito de analisar o desempenho das unidades de ensino pela perspectiva do 

distanciamento físico das escolas a partir da SEMED enquanto ponto de centralidade sob a 

dinâmica de círculos concêntricos, elaborou-se a distribuição de três categorias de raios para 

posterior análise e interpretação dos resultados na perspectiva das áreas de influência (buffer) 

a partir de um ponto. “Existem várias formas de se construir áreas de influência. A mais 

simples é um círculo em torno de um ponto” (BRASIL, 2007, p. 50). 

Nesta premissa, Badiru (2017) sugere faixas circulares pré-estabelecida de 6, 10 e 

14km em diante, que acompanham o dimensionamento espacial do município de Maceió sob 

sua perspectiva de desenvolvimento endógeno enquanto cidade. 

Nesta análise, as variáveis equacionadas fazem referência as médias finais aferidas por 

cada uma das 58 unidades de ensino pela ponderação final dos seus oito condicionantes 

socioambientais, representadas pela localização de pontos (latitude e longitude) para cada 

uma das respectivas faixas de análise. 

Com isto, os dados apresentam o quantitativo de escolas analisadas dentro, assim 

como fora dos círculos concêntricos pertencentes a pesquisa, bem suas médias distribuídas 

por porcentagem de aproveitamento final. 

 

3.2.8 Análise e técnica do processamento pelo OpenEvoc 

 

A Técnica de Livre Associação de Palavras foi utilizada no processo de tratamento do 

Quadro de Quatro Casas, voltadas para análise probabilística do Núcleo Central das 
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Representações Sociais.  Momento em que foi utilizado para o tratamento das evocações das 

duas palavras indutoras Gestão Democrática e Conselho Escolar, para decifrar as 

representações sociais, recomendada pelas Teorias das Representações Sociais (TRS). 

A investigação do Núcleo Central (NC), e seu Sistema Periférico (SP) é voltada 

exclusivamente para a representação social, pois, é no Núcleo Central que se cristalizam 

memórias, vivências e experiências, individuais ou coletivas de um grupo analisado.   

 Os resultados pelo sistema periférico apresentam, a materialização dos processos 

transitórios entre a representação social e opinião influenciada no constructo social 

historicamente estabelecido, que ainda perpassa por novas reformulações. 

 

Figura 5 – Quadro de quatro casas matricial da relação entre a  

frequência e ordem de evocações de Vergès 

 

Núcleo central/elementos centrais
frequência >= frequâncias mediana

OME < OGOE

Primeira periferia/elementos 
intermediários

frequência >= frequâncias mediana
OME >= OGOE

Segunda periferia/elementos 
periféricos

frequência < frequâncias mediana
OME >= OGOE

Zona de contraste/elementos 
intermediários

frequência < frequâncias mediana
OME < OGOE

OME - Ordem Média de Evocação; OGOE - Ordem Geral dos Ordenamentos de Evocação  
Fonte: Vogel (2016, p. 95). Adaptado pelo autor, 2018. 

 

 Em síntese, conforme demonstrado na Figura 5 acima, a estrutura do Quadro de 

Quatro Casas aplicáveis à teoria de Abric (1976) está dividido em dois eixos ortogonais de 



63 
 

 
 
 

 

evocações, distribuído pelo quadrante superior esquerdo (aonde se localizam os 

núcleos/elementos centrais das prováveis representações sociais), ou seja, os elementos da 

hipótese de centralidade (WACHELKE, 2009). 

No quadrante superior direito (correspondem aos elementos da primeira 

periferia/intermediários) ou zona de periferia mais aproximada do núcleo central;  

Quadrante inferior esquerdo encontra-se a zona de contraste (elementos de 

contraste/intermediários), em que estão presentes as evocações de menor frequência, porém 

com evocações mais próximas ao núcleo central das representações sociais. 

Por fim, o quadrante inferior direito (chamado de segunda periferia/elementos 

periféricos) ou periferia propriamente dita, com elementos menos evocados e de menor 

frequência. 

 Para a utilização da Técnica da Associação Livre de Palavras, o procedimento inicial 

foi pela aplicação do questionário online do aplicativo OpenEvoc, que de forma individual e 

em única etapa, realizaram as respectivas respostas solicitadas, não sendo possível a repetição 

da operação, pois, o sistema online tem a capacidade de identificar através do e-mail aqueles 

ao qual o questionário já foi processado e respondido anteriormente. 

Assim, para o efeito dessa análise, foi aplicado o questionário como subsídio de busca 

e  descoberta do provável Núcleo Central das Representações Sociais da imagem da equipe de 

gestão de cada unidade infantil de ensino, sob a Técnica de Livre Associação de Palavras pelo 

Quadro de Quatro Casas de Vergès (1992), pelo software openEvoc, a partir das palavras 

indutoras: <Gestão democrática> e <Conselho Escolar>. 

Sobre os critérios do ponto de corte e frequência, ao critério enquanto pesquisador, 

resolveu-se adotar a ponderação de 2.5 para frequência, ordem 2.7 e frequência mínima de 

1.5, evitando-se a inclusão de palavras muito distantes do quadrante principal, e de pouca 

representatividade acerca dos objetos de análise. “Quanto à definição dos pontos de corte para 

as duas coordenadas de frequência e ordem de evocação, é importante mencionar que não há 

uma equação ou critério único utilizado” (WACHELKE; WOLTER, 2011, p. 523). 

 

A rigor, desde a escolha, combinação ou adaptação de métodos, bem como 

desde a elaboração de instrumentos de coleta de dados e a definição ou 

criação de técnicas para seu tratamento, a pesquisa das representações 
sociais é explicitamente orientada pela conceituação e pela construção 

teórica específica que o pesquisador tenha adotado (SÁ, 1996, p. 100). 
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Desta forma, verificamos que “As pesquisas que empregam análises prototípicas 

tipicamente solicitam de três a cinco respostas por participante, mas a princípio a técnica 

poderia ser empregada também com número de respostas diferente, e mesmo sem restrições 

de quantidade” (WACHELKE; WOLTER, 2011, p. 522). 

Todavia, questionou-se a equipe de gestão:  

- Quais as quatro primeiras palavras por ordem de importância que você imagina ao 

ler o indutor abaixo: 1) <Gestão Democrática> (Como você analisa a gestão democrática 

nesta escola?):  

- A respostas desta questão persegue quatro quadrantes a serem preenchidos como 

evocações, conforme organizado no Quadro 6. 

 

Quadro 6 – Exemplo do procedimento realizado para obtenção 

das quatro evocações por ordem de análise 

 

Evocação 1 Evocação 2 Evocação 3 Evocação 4 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 

 

Segundo esta regra, Oliveira et al (2005, p. 578) nos diz que seguir esta metodologia 

“[...] é de fundamental importância, uma vez que a hierarquia da produção se constituirá num 

dos critérios para a determinação dos elementos centrais e periféricos”. 

A pesquisa contou com a participação de 110 agentes, alocadas na função da equipe de 

gestão escolar (Direção, Vice-Direção e Coordenação), em que a partir das duas palavras 

indutoras e as respectivas respostas em quatro evocações sobre as realidades vivenciadas em 

suas escolas, geraram um total de 880 (oitocentos e oitenta) palavras, analisadas e processadas 

pelo programa openEvoc. 

 
O estudo das representações sociais coloca dois problemas metodológicos 

desafiantes: o da coleta das representações e o da análise dos dados obtidos 

(...). Mas a montante da análise dos dados, a metodologia de coleta aparece 
como um ponto-chave que determina prioritariamente o valor dos estudos 

sobre representações (ABRIC, 1994d apud SÁ, 1996, p. 101). 
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Em virtude desta metodologia, Sá (1996) nos informa que existe uma correlação 

inversamente proporcional a medida que quanto menor for a OME (Ordem Média das 

Evocações) e maior for o valor de f (Frequência), estes representarão as evocações de maior 

importância por apresentarem o provável Núcleo Central das Representações Sociais. 

Em resumo, a técnica de associação livre de palavras tem assim por objetivo 

compreender o efeito mental da imagem imaterial da representação social de um determinado 

grupo pesquisado, interpretada através da experiência e capacidade de compreensão do 

coletivo acerca da conjuntura investigada, revelando assim o provável Núcleo Central por 

palavras livremente evocadas, sob a perspectiva da proposta desenvolvida por Abric em 1976. 

Existe uma diversidade de softwares que fazem uso deste procedimento para pesquisa, 

uma vez que sua base de dados tem interações com Excel, a exemplo do software Evoc, sendo 

um conjunto de softwares desenvolvidos pelos estudos de Pierre Vergès em 1987, programa 

pago em língua francesa. 

No caso desta pesquisa, escolheu-se o respectivo software openEvoc versão 0.84, 

pelas suas facilidades, principalmente por ser online, gratuito e munido com ferramentas 

capazes de responder ao estudo proposto. O aplicativo foi desenvolvido pelo brasileiro Doutor 

Hugo Cristo Sant’Anna em 2012, durante a produção da sua tese de doutorado em psicologia. 

 

3.2.9 Análise e técnica do processamento pelo SPSS 

   

O Statistical Package for Social Science (SPSS), foi estruturado e desenvolvido por 

estudantes da Universidade de Stanford no final dos anos 60.  

É um software largamente utilizado em pesquisas nas mais diversas áreas do 

conhecimento, desde a graduação até o pós-doutorado, agrupando e processando dados 

apresentados em gráficos estatísticos em decorrência de uma grande demanda quantitativa, 

com capacidade para elaborar resultados (descritivos ou inferenciais) a depender da resposta 

desejada à pergunta de pesquisa ao qual tal recurso tecnológico se destine a auxiliar. 

Para a referida pesquisa, o recurso serviu para apresentação do levantamento de dados 

referentes ao perfil dos participantes, sujeitos da pesquisa (agentes), bem como dados gerais 

dos locais investigados (agências), cujos dados coletados serviram para inclusão na matriz de 
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tabulação de dados, exemplificado na Figura 6, que mostra a tela inicial do software 

configurado por colunas e linhas, bem como a barra de ferramentas. 

 

Figura 6 – Tela inicial da matriz de tabulação de dados do SPSS 

 

 

Fonte: SPSS, 2018. 

 

Com este software, foram analisados dados quantitativos para a elaboração dos 

gráficos a partir da estatística descritiva, servindo de subsídio para a melhor compreensão dos 

locais e sujeitos da pesquisa, em que os dados apresentaram de forma ampla, integrada e 

ilustrativa as informações dos agentes e das agências espaciais.  

 Estes dados coletados foram abstraídos a partir do questionário online aplicado 

(Formulário do perfil dos agentes e agências), exemplificado no Apêndice C. 

A partir das informações coletadas pelo questionário sobre os agentes, foram 

processados os dados: idade, curso de graduação, grau de escolaridade, vínculo com a 

SEMED, tempo de serviço (anos) na educação, tempo de serviço (anos) na 

gestão/coordenação, tempo de atuação na educação infantil, turnos de trabalho na instituição, 

trabalha em outra instituição, tempo para chegar a escola, entre outras informações relevantes. 
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Já sobre as informações relativas as agências, os dados mensurados foram basicamente 

sobre o Projeto Político Pedagógico (PPP,) Gestão Democrática, Conselho Escolar, 

quantidade de crianças por série/idade, número total de funcionários/ocupação, número de 

matrículas na creche/pré-escola do município, capacidade máxima de vagas por escolas, 

número de escolas por regiões administrativas e outras informações específicas. 

Foi necessário elaborar algumas variáveis ao qual os dados quantitativos foram 

inferidos na matriz do processamento, onde cada linha correspondeu a um caso, e cada coluna 

a uma variável, conforme modelo visual na Figura 5 apresentado anteriormente. 

No próximo capítulo, será apresentada a análise a partir de evocações espontâneas 

proferidas pelas respectivas equipes da gestão escolar por unidades de ensino, para se 

identificar qual a provável imagem imaterial destes sobre a Gestão Democrática e o Conselho 

Escolar em suas unidades de ensino. Acredita-se que tais informações possam gerar subsídios 

sobre os resultados acima encontrados, a partir dos dados obtidos no perfil representativo dos 

agentes da pesquisa, bem como para a interpretação integrada da imagem escolar 

 

4 OS TERMOS EXPRESSIVOS DAS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS PELA GESTÃO 

ESCOLAR 

 

 Este capítulo apresenta a leitura analítica pela metodologia qualitativa, que de forma 

integrada possibilita uma análise intuitiva de pressupostos que colaboram para o entendimento 

da formulação de uma imagem escolar de forma abrangente, sob a perspectiva do 

processamento das palavras-chave: <gestão democrática> e <conselho escolar>. Utilizada 

para a categorização de termos expressivos que foram evocados por 110 agentes da Equipe 

Gestora das escolas infantis da Rede Municipal de Ensino de Maceió, tem-se o foco integrado 

por duas partes complementares. 

 Parte-se da premissa que ao identificarmos os elementos imaginéticos acerca dos dois 

indutores acima, podemos determinar as percepções que podem influenciar na imagem das 

escolas a partir dos seus condicionantes socioambientais através das suas equipes de gestão 

escolar. 
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 Do cruzamento de dois critérios envolvendo a relação combinada da Frequência e da 

Ordem Média de Evocações, traz a analogia sobre a representação de um conjunto de palavras 

evocadas livremente. Em sua essência, os resultados mostram uma certa coerência sob as 

forças que atravessam e da hierarquia entre os elementos mais significativos, desde a 

centralidade até a periferia (VERGÈS, 1992 apud SÁ, 1996). 

 

4.1 ANÁLISE DAS PALAVRAS PELO INDUTOR GESTÃO DEMOCRÁTICA 

 

A partir da análise do quadrante superior esquerdo (Núcleo Central) pelo termo 

indutor Gestão Democrática, algumas palavras foram detectadas na categoria de centralidade 

(Tabela 2). O resultado mostra que em primeiro lugar aparece o termo <acontece>, de 12 

ocorrências com a frequência de 2.73%, inversamente proporcional a menor ordem média de 

evocação de todos, apenas 1.58, ou seja, frequência >= 2.5 e ordem média <2.7. 

Em segundo, destaca-se apalavra <atuante>, também evocada por 12 vezes, com uma 

frequência de 2.73% e a sua ordem média de 2.17 evocação. Em terceiro e último lugar 

aparece <participação>, que foi evocada 11 vezes, com a frequência de 2.5% e a sua ordem 

média de 1.73, como mostra a Tabela 2. 

A Figura 7, evidencia o quadrante pelo quadro de quatro casas que, resultam nas 

palavras evocadas pelos termos expressivos sobre a avaliação de Gestão Democrática como 

palavra indutora pelas suas frequências e ordem de evocações. 
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Figura 7 – Quadro de quatro casas com as palavras mais frequentemente evocadas  

pelos agentes a partir do termo indutor Gestão Democrática 

 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 

 

Evocado em primeiro lugar, o termo <acontece> nos remete imediatamente uma certa 

conotação de dúvida no que realmente seja imaginada ao se representar a gestão democrática 

nas escolas. Isto pode ser justificado pelo fato que o processo de gestão, em sua essência, 

estaria carregado de invisibilidade. Todavia, este termo confirma que há noções estruturais e 

sistêmicas determinadas pelas ações e objetos nele articulados. 

Embora a dúvida, pode-se afirmar que tanto <atuante> como <participação> são 

coerentes a realidade da existência deste acontecimento, e reforçam a clareza que o processo 

está em curso, necessariamente atravessada numa organização educacional. Vale lembrar que 

o estudo reflete o grau da consciência cultural a partir das percepções coletivas sobre o objeto 

estudado.  

O conjunto de termos apresentados na Tabela 2, confirmam o provável nucleação das 

representações imagéticas.  No quadrante superior direito, que corresponde a frequência >= 

2.5 e ordem média >= 2.7, revela-se <coletividade>, <necessária>, <união>. Expressam a 

visão própria de que os valores sociais são eminentemente pessoais, mas relacionais, por 

necessidade das funções em comum entre os gestores. 
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Por outro lado, no quadrante inferior esquerdo, revela a frequência <2.5 e ordem 

média <2.7, com cinco termos: <aberta>, <em construção>, <parceria>, <democrática> e 

<importante>.  

Embora estes termos sejam de elevada expressão, estão diluídos no escopo da 

evocação. Vale salientar que a gestão reconhece a noção do espaço, processo, leis, acordos, 

bem como outras ideias importantes do qual profundidade não aparece bem definida. 

No quadrante inferior direito, frequência < 2.5 e ordem média >= 2.7, com três 

termos indetificados: <coletiva>, <gestão coletiva>, <comprometida>. São palavras de menor 

força representativa reveladas, que inferem a ideia de que a ação coletiva ainda está 

timidamente aplicada na comunidade escolar. Neste sentido, tem-se a noção do compromisso 

social menos apreciados como responsabilidade escolar. 

No mesmo sentido, a avaliação perseguiu aquilo é necessário sobre a representação 

clara da categorização de similitude pelo subprograma Rangmot do openEvoc, momento em 

que se geram as informações sobre a correlação do conjunto de termos, conforme o Quadro 7. 

“Habitualmente o pesquisador introduz aqui, um misto entre seu próprio sistema de 

categorização e aquele que parece emergir dos dados” (VERGÈS, 1992 apud SÁ, 1996, p. 

118). 

 

Quadro 7 – Lista das categorias, palavras frequências resultantes da  

Gestão Democrática como indutor da ordem de análise de evocação 

 

Categorias Lista de palavras Frequência 1ª 2ª 3ª 4ª 

Imagem 

coletiva 

Participação 11 8 0 1 2 

União 11 1 2 4 5 

Coletiva 10 1 0 3 6 

Gestão Coletiva 9 0 4 3 2 

Parceria 8 3 0 2 3 

Atributos 

profissionais 

Necessária 11 2 2 2 5 

Coletividade 11 1 3 4 3 

Democrática 8 2 1 3 2 

Comprometida 8 1 1 4 2 

Importante 7 2 2 2 1 

Práticas 

exercidas 

Acontece 12 8 2 1 1 

Atuante 12 4 4 2 2 

Aberta 10 3 3 1 3 

Em construção 8 5 2 1 0 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 
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No Quadro 7, mostrou-se a síntese dos termos expressivos, considerando suas 

frequências e as ordens evocadas por inferências pontuais de cada um dos respectivos termos, 

determinados pela equipe de gestão das 58 escolas pesquisadas. 

Conclui-se que, as palavras <acontece>, <atuante> e <participação> expressam as 

principais ideias sobre as formas que a gestão democrática ocorre no interior das escolas 

pesquisadas, a partir das análises pelas representações socias. 

Podemos concordar com Oliveira e Vasques-Menezes, quando nos explica que, 

 
O princípio da gestão democrática inclui a participação ativa de todos os 

professores e da comunidade escolar como um todo, de forma a garantir 
qualidade para todos os alunos. O processo de gestão deve coordenar a 

dinâmica do sistema de ensino como um todo e de coordenação nas escolas 

em específico. Indo além, discute a importância da articulação das diretrizes 
e políticas educacionais públicas, e ações para implementação dessas 

políticas e dos projetos pedagógicos das escolas (2018, p. 5). 

 

Acerca destes revelados sobre o Núcleo Central, buscou-se ainda inferir quais os 

elementos que melhor contribuíam nas escolas para a prática da gestão escolar. A partir da 

aplicação de questionário aos diretores escolares, foram apresentados cinco elementos: 

(família dos alunos, professores, funcionários, coordenação, conselho escolar e SEMED), 

acusando os resultados no Gráfico 7 abaixo. 
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Gráfico 7 – Facilitadores do trabalho da gestão escolar 

 

 
 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 

 

 Contudo, formulou-se que dentre os termos que melhor contribuíam para a prática do 

exercício de uma gestão escolar era o apoio, participação e engajamento da coordenação 

escolar, fator que pode ter favorecido a identificação dos termos localizados no referido 

Núcleo Central, <acontece<, <atuante> e <participação>, sendo pontuada por 16 diretores, 

o que equivale a 28% das respostas. 

Isto sugere que a integração da equipe de gestão torna-se essencial para uma postura 

determinante na descentralização do poder, bem como a importância individual do papel de 

cada segmento escolar. 

Na sequência foi revelado ainda por ordem de importância com 14 pontuações o apoio 

ofertado pelo trabalho coletivo de todos os funcionários (24%), seguida pela pontuação de 12 

gestores (21%) pela atuação docente da equipe de professores, assim como pelo conselho 

escolar por 8 gestores (14%), e sobre a família por 6 dirigentes (10%). 

Conforme o Gráfico 7, a SEMED com 3 pontuações (5%), sugere que as escolas com 

maior independência escolar, possuem melhor autonomia e desempenho. 
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Ainda sobre este fato, e a partir do condicionante Criticidade do Checklist, em seu 

item número 98 intitulado “Aproximação administrativa”, entre a SEMED e seus diretores 

escolares, realizou-se um levantamento sob as médias geradas pelas respectivas respostas dos 

gestores, bem como suas Regiões Administrativas. 

Dessa forma, as relações de aproximação, apoio e reciprocidade ofertadas pela 

SEMED foram questionadas aos diretores escolares, que optaram por uma das seguintes 

relações por pontuação (de 1 à 5): (1) Insatisfatória, (2) Pouco satisfatória, (3) Modestamente 

satisfatória, (4) Satisfatória e (5) Muito satisfatória. 

Buscou-se identificar com isso o nível de correlação existente entre as médias globais 

das regiões pelas inferências do referido item 98, conforme apresentado na Figura 8 e Tabela 

2 abaixo. 
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Figura 8 – Ponderações acerca da aproximação administrativa  

da SEMED pelos gestores escolares 

 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 
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Tabela 2 – Médias da aproximação administrativa da SEMED por Regiões  

Administrativas a partir das avaliações dos diretores escolares 

 

Quantidade de escolas por Regiões 

Administrativas 
Resultado 

Notas 1 2 3 4 5 
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RA 1 -- -- -- 2 -- 4,00 80,0 % 

RA 2 -- 4 3 4 -- 3,00 60,0 % 

RA 3 -- -- 2 2 -- 3,50 70,0 % 

RA 4 1 1 3 3 -- 3,00 60,0 % 

RA 5 -- 2 -- 2 -- 3,00 60,0 % 

RA 6 -- 1 5 5 -- 3,36 67,3 % 

RA 7 -- 1 4 8 1 3,64 72,8 % 

RA 8 -- -- 1 1 2 4,25 85,0 % 

Média geral total das RA 3,47 69,4 % 
Representa as notas de 1 à 5 identificadas pelos diretores escolares acerca das 

relações por aproximações da SEMED. Legenda: Destaque do símbolo [ -- ] 

representa ausência de dados por aferição. 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 

 

É perceptível observar que a maior parte das pontuações por escolas pontuaram a 

relação existente com a SEMED enquanto satisfatória, o que nos leva a acreditar quanto a 

importância da parceria permanente entre a agenciadora e suas unidades de ensino. 

Após aferição dos dados acima, foi adotado o cruzamento de informações com intuito 

de identificar se existiam correlações sobre as médias globais pelo condicionante Criticidade 

sobre as respostas do Item 98, conforme revela o Quadro 8 abaixo. 
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Quadro 8 – Classificação das médias dos condicionantes pela  

aproximação administrativa da Secretaria Municipal de Educação (SEMED)  

por Região Administrativa (RA) 

 

Classificação das médias 

pelos oito condicionantes  

por RA 

Classificação das médias pela 

aproximação administrativa  

entre Escola e SEMED por RA 

1º RA 8 1º RA 8 

2º RA 5 2º RA 1 

3º RA 7 3º RA 7 

4º RA 6 4º RA 3 

5º RA 1 5º RA 6 

6º RA 2 6º RA 2 / RA 4 / RA 5 

7º RA 3 7º -- 

8º RA 4 8º -- 
Legenda: Destaque do símbolo [ -- ] representa ausência dados por aferição. 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 

 

Um fato curioso foi constatar que, a Região Administrativa 8, 7 e 2, apresentaram as 

mesmas proporções médias por ordem de classificação quando analisados seus rendimentos 

pelos oito condicionantes socioambientais (1º, 3º e 6º colocados) respectivamente, em 

detrimento das ponderações médias geradas pelas relações acerca das aproximações 

administrativas da SEMED com suas agências escolares. 

Ou seja, imagina-se que quanto maior a aproximação administrativa, apoio e presença 

dos agentes da SEMED, melhores serão os rendimentos das agências espaciais pelos oito 

condicionantes socioambientais, bem como sobre outros fatores que contribuam para a 

elevação da sua imagem escolar enquanto recurso coletivo. 

 Em contrapartida, acerca das evocações presentes na Tabela 2 acima, evidenciamos 

ainda a presença da palavra <em construção> no quadrante da zona de contraste, apesar de 

ser pouco representativa pela sua frequência e ordem media.  

Esta palavra caracteriza que uma pequena parte das equipes de gestão prontamente lhe 

evocaram, reconhecendo que ainda não estão no plano ideal com relação ao indicador, 

necessitando que novas tomadas de posturas sejam realizadas para que uma gestão 

democrática efetivamente torne-se realidade em todos os ambientes escolares. 

Realizou-se também a aplicação de um novo questionário para identificar quais os 

termos que indicariam as relações de influências negativas que por venturam possam 

dificultar os trabalhos da gestão escolar, como sendo: a equipe de funcionários, família dos 
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alunos, violência e drogas na comunidade e relacionamento com professores.  Estes quatro 

fatores apontaram que existem variações que acarretam em distrações nas atividades de 

gestão. 

Diante das respostas, em sua maioria, 21 dos gestores entrevistados (36%) apontaram 

ser o relacionamento pela equipe de funcionários o fator determinante para as dificuldades na 

prática do exercício da gestão.  

Contudo, nos foi revelado com 15 pontuações que as famílias dos alunos e seus 

responsáveis também foram identificados negativamente, gerando cerca de 25% das 

respostas, fato caracterizado pelos problemas de inter relacionamento no que concerne as 

obrigações e deveres por parte de mães, pais e responsáveis das crianças para as escolas, 

acarretando em demasiada dedicação de tempo para se buscar dirimir conflitos pessoais pela 

gestão escolar. 

Também foi notório destacar a escolha do item sobre violência e drogas na 

comunidade, com 10 pontuações (17%), como um dos responsáveis pelas preocupações da 

gestão escolar.  

A equipe de professores, pontuadas por 7 gestores (12%) representou os problemas 

relacionados a desarticulação enquanto união de trabalho coletivo, em especial as relações 

pessoais desgastantes em decorrência da função do gestor.  

Curioso observar que de todas as escolas entrevistadas, apenas 6 diretores (10%) 

afirmaram não ter nenhum dos tipos de dificuldades acima mencionados. 

Contudo, através das palavras do Núcleo Central, podemos observar que para a maior 

parte das equipes de gestão que evocaram as mesmas palavras, que a atividade de gestão 

escolar democrática realmente acontece em suas unidades de ensino, com atuação e 

participação coletiva, fazendo-nos refletir sobre a importância destes agentes em suas relações 

positivas de trabalho. 

 

4.2 ANÁLISE DAS PALAVRAS PELO INDUTOR CONSELHO ESCOLAR 

 

A partir da análise do quadrante superior esquerdo (Núcleo Central) pelo termo 

indutor Conselho Escolar, algumas palavras foram evidenciadas na categoria de centralidade 

(Tabela 4). O resultado mostra que em primeiro lugar aparece o termo <atuante>, de 38 
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ocorrências, com frequência de 8.64%, inversamente proporcional a menor ordem média de 

evocações de todas as palavras identificadas, apenas 1.55, ou seja, frequência >= 2.5 e 

ordem média <2.7. 

Em segundo, destaca-se apalavra <soberano>, evocada por 15 vezes, com uma 

frequência de 3.41%, e a sua ordem média de 2.4 na evocação. Em terceiro e último lugar 

aparece <ativo>, que foi evocada 11 vezes, com a frequência de 2.5% e a sua ordem média de 

2.27, como mostra a Figura 9. 

A Figura 9 evidencia o quadrante pelo quadro de quatro casas que, resultam nas 

palavras evocadas pelos termos expressivos sobre a avaliação de Conselho Escolar como 

palavra indutora pelas suas frequências e ordens de evocações. 

 

Figura 9 – Quadro de quatro casas com as palavras mais frequentemente evocadas  

pelos agentes a partir do termo indutor Conselho Escolar 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 

 

Evocados em primeiros lugares, os termos <atuante>, <soberano> e <ativo> surgem 

como as expressões mais significativas quando prontamente evocadas pelos gestores. É 
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interessante observar que seus significados possuem uma similitude acerca da efetivação 

desses conselhos escolares nas unidades de ensino.  

Sendo assim, acerca de como as equipes de gestão avaliam o conselho escolar em suas 

unidades de ensino, estas são as palavras de maior hipótese de centralidade, apresentando o 

provável Núcleo das representações dos grupos entrevistados. 

Torna-se essencial identificar a pontuação de alguns agentes sobre a importância das 

formações continuadas ofertadas pela SEMED como requisito para a execução de um trabalho 

efetivo na gestão escolar, em que as contribuições geram um papel de consolidade na 

imaginação de seus agentes acerca da efetivação do conselho escolar. 

A importância sobre o olhar investigativo acerta das atribuições de seus agentes torna-

se decisiva para novas releituras de direções necessárias as tomadas de decisões coletivas 

perante o papel do indicativo soberano deste indispensável instrumento democrático. 

Vale salientar que, as relações desenvolvidas no tocante as divisões de trabalho no 

conselho evidenciam uma postura institucional de uma estratégia organizacional pelo trabalho 

coletivo. 

No quadrante superior direito, que corresponde a frequência >= 2.5 e ordem média 

>= 2.7, revela-se apenas a palavra <descentralizador>. Expressa a visão mais aproximada 

dos entendimentos individuais sobre a correspondência deste termo como o papel esperado 

para uma organização escolar mais sustentável. 

Ao gerar o quadrante inferior esquerdo, frequência < 2.5 e ordem média < 2.7, temos 

a presença das palavras <participativo>, <transparência>, <deliberativo>, 

<comprometimento> e <comprometido>.  

Torna-se determinante caracterizar as relações de funções do conselho ao observarmos 

as possibilidades que estes proporcionam através dos relacionamentos levantados entre a 

escola e seus agentes, cuja configuração logística remete a instância do comprometimento e 

participação dos seus membros (ASSIS, 2007). 

Contudo, tenciona-se para uma apresentação transparente das suas finalidades, ao 

acompanhar, monitorar e supervisionar o comprimento das deliberações coletivas, enquanto 

estratégia mobilizadora da qualidade escolar.  
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O Quadro 9 mostra quatro aspectos: deliberativa, consultiva, mobilizadora e 

fiscalizadora, que integram as atribuições de um conselho. Estes aspectos podem ter o auxílio 

enquanto subsídio das imagens escolares como recuso coletivo.  

 

Quadro 9 – Atribuições elementares de um Conselho Escolar 

 

Funções do Conselho Escolar 

Deliberativa 
Examinar situações apresentadas visando à decisão; aprovar proposições, 

encaminhamentos e prestação de conta. 

Consultiva 

Aconselhar sobre temas relacionados à escola; assessorar e encaminhar as 

questões levadas pelos diversos segmentos da escola, apresentando 

sugestões de soluções, que poderão ou não ser acatadas pela unidade 

escolar. 

Mobilizadora 
Promover, estimular e articular a participação integrada dos segmentos 

representativos da escola e da comunidade local. 

Fiscalizadora 
Acompanhar, supervisionar, monitorar e avaliar o cumprimento das normas 

da escola e a qualidade social do cotidiano escolar. 
Fonte: Maceió (2016, p. 194). 

  

Vale lembrar, que a mobilização surge como estratégia enquanto desenvolvimento 

sustentável, articulando a participação da comunidade local e seus agentes. 

No quadrante inferior direito, frequência < 2.5 e ordem média >= 2.7, encontramos a 

presença das palavras <escolhas>, <Coletivo> e <decisões>. Apesar de menos 

representativas, estas palavras nos demonstram que, as atribuições dos conselhos escolares 

permitem que suas tomadas de decisões sejam evidenciadas pela representação coletiva para 

as suas necessárias melhorias e contribuições. 

Acerca do sistema periférico sobre as representações sociais, Flament ratifica o 

conceito, acrescentando importantes informações ao nos revelar que: 

 

Não obstante, cabe também considerar nessa comparação a outra instancia 
estrutural das representações, os esquemas periféricos, dado que “é na 

periferia que se vive uma representação social no cotidiano” e 

“funcionamento do núcleo não se compreende senão em dialética contínua 

com a periferia” [...]. (apud SÁ, 1996, p. 148) 
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Desta maneira, a partir da totalidade de palavras evocadas, foi realizada a distribuição 

das evocações em três categorias por similitude, momento em que se geram as informações 

sobre a correlação do conjunto de termos, conforme o Quadro 10. 

 

Quadro 10 – Lista das categorias, palavras frequências resultantes do  

Conselho Escolar como indutor da ordem de análise de evocação 

 

Categorias Lista de palavras Frequência 1ª 2ª 3ª 4ª 

Imagem 

coletiva 

Atuante 38 27 4 4 3 

Transparência 10 2 5 1 2 

Escolhas 9 0 2 4 3 

Comprometido 8 1 4 1 2 

Coletivo 7 0 1 2 4 

Atributos 

profissionais 

Soberano 15 2 5 8 0 

Comprometimento 8 5 1 2 0 

Necessário 8 4 1 1 2 

Práticas 

exercidas 

Ativo 11 3 3 4 1 

Descentralizador 11 0 1 4 6 

Participativo 10 5 3 1 1 

Deliberativo 9 1 3 4 1 

Decisões 7 0 0 3 4 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 

 

O Quadro 10, mostra a síntese dos termos expressivos, considerando suas frequências 

e as ordens evocadas por inferências pontuais de cada um dos respectivos termos, 

determinados pela equipe de gestão das 58 escolas pesquisadas. 

Esta informação vem a nos revelar que as palavras expressas e inferidas <atuante>, 

<soberano> e <ativo>, a partir das contribuições das representações socias pela equipe de 

gestão, são as que mais se aproximam do Núcleo Central por sua representação coletiva. 

Apresenta um contexto favorável à prática e existência de um conselho escolar que 

busque mobilizar, orientar e imaginar coletivamente uma escola. Deseja-se que estas tenham 

suas próprias trajetórias e saibam “aonde querem chegar”, pois, imaginar não é apenas pensar 

em como a realidade está, mas sim, em como esta poderá vir a se tornar. 

 A Gráfico 8, revela a quantificação dos conceitos e entendimentos por escolas a partir 

da equipe de gestão escolar, ao sintetizar as respostas sobre a atuação e importância dos seus 

conselhos escolares. 
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Gráfico 8 – Quantidade de escolas por grau de  

eficiência pelo conselho escolar 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 

 

Sobre a função do conselho escolar, 9 dos diretores entrevistados responderam que 

seus conselhos eram muito eficientes, fator que pode ter favorecido a identificação dos termos 

localizados no referido Núcleo Central, <atuante, soberano e ativo>, o que corresponde a 

15% dos entrevistados.  

Assim, 43 dos diretores, representando a maior porcentagem (74%), identificaram o 

termo conselho escolar como eficiente, relevando-nos que assim como a identificação do 

Núcleo Central, as percepções sobre os temas abordados nas duas formas de observações 

(indicadores) apresentam-se similares, de acordo com as atribuições que foram computadas 

no processo de investigação. 

 Interessante observar que apenas 3 diretores consideram seus conselhos escolares 

pouco eficientes, representando 5% dos entrevistados. Contudo, chamando a atenção 

positivamente o fato que nenhum dos diretores consideram uma total ineficiência por parte 

dos seus conselhos escolares.  
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 Vale a pena destacar que das referidas escolas pesquisadas, 4 afirmaram ainda não 

possuir conselho escolar (6%), sendo um dos principais motivos informados decorrente a 

recente inauguração das escolas no ano letivo de 2018, cuja organização e convocação das 

eleições encontravam-se em andamento. 

Sobre a não existência de conselho escolar, a exceção ficou por parte do NDI (Núcleo 

de Desenvolvimento Infantil), motivo associado as questões de localização geográfica e 

instância administrativa.  

Situada no campus da UFAL em Maceió, sendo uma escola com vinculação municipal 

e federal, necessita por isso de uma definição com relação ao seu CNPJ, procedimento 

indispensável para a criação de um conselho escolar. 

 O referido núcleo (NDI) é uma das escolas em que a direção possui maior grau de 

instrução acadêmica, sendo a gestora Doutoranda em Educação Brasileira pelo Centro de 

Educação (CEDU/UFAL). 

Por fim, para maior aprofundamento acerta dos dados acima ponderados, realizou-se 

ainda um levantamento quantitativo acerca do interesse dos atuais membros do conselho 

escolar, no sentido da motivação em fazer acontecer as mudanças necessárias pelas melhorias, 

através desta importante ferramenta democrática, proporcionando uma mobilização coletiva 

no interior das escolas, conforme dados apresentados no Gráfico 9 a seguir. 
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Gráfico 9 – Percentual de interesse e participação por parte 

dos membros do conselho escolar  

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 

 

Sendo assim, revelou-se um aspecto muito positivo ao inferirmos que 28 dos gestores 

entrevistados (46,67%) afirmaram que o interesse em fazerem as mudanças necessárias 

acontecerem por via do conselho escolar é proporcional enquanto equilíbrio para todos os 

seguimentos participantes (pais, professores e funcionários), revelando um engajamento 

motivacional coletivo para as tomadas de decisões por parte dos seus membros. 

Na sequência, a participação pela equipe de professores foi apontada por 13 gestores 

(21,67%) como sendo as de maior interesse em fazerem acontecer mudanças positivas, 

seguida dos pais de alunos, apontados por 10 diretores, ou seja, 16,67%.  

Contudo, 6 diretores (10%) evidenciaram este maior interesse de mudanças e 

melhorias por parte dos seus funcionários. Porém, constatou-se que 3 gestores, representando 

5% das unidades de ensino infantil, revelaram ainda não existirem conselhos escolares 

instaurados. Algo preocupante no tocante relacionado a não institucionalização das propostas 

de melhorias coletivas enquanto desarticulada juridicamente das deliberações necessárias por 

estas escolas. 
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Sob a perspectiva do trabalho da gestão educacional em consonância com as 

atividades desenvolvidas pelo conselho escolar, podemos compreender as múltiplas 

espacialidades e olhares introduzidos na capacidade imaginativa da “escola que desejamos”, 

visto que “A concepção de educação preconizada numa gestão democrática concebe a 

educação como uma prática social mais ampla que precisa envolver os sujeitos a que está 

posta dando-lhes condições de participação” (DANIEL, 2013, p. 28). 

Esta participação equilibrada entre todos os segmentos do conselho escolar comprova 

que há certa inferência positiva nas palavras evocadas, pois, é pela gestão democrática que os 

trabalhos coletivos conseguem atingir sua real magnitude. Visto ainda que é através da 

inclusão dos atores escolares e respectiva descentralização do poder que conseguiremos 

determinar qual o rumo para a mobilização e idealização da escola que seus agentes e 

comunidades desejam. 
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PARTE II: 

 

A REDE MUNICIPAL DAS ESCOLAS DE EDUCAÇÃO INFANTIL: IMAGEM 

ESCOLAR COMO RECURSO COLETIVO 
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5 TRANSFORMAÇÃO TERRITORIAL PELA EVOLUÇÃO DAS POLÍTICAS 

EDUCACIONAIS 

  

Neste capítulo, será apresentado um breve resumo do percurso histórico da educação 

brasileira em seus múltiplos contextos, a partir de uma investigação com recorte 

temporal/espacial sobre o ensino, bem como as políticas voltadas à educação, sendo a análise 

distribuída mediante uma divisão básica em dez períodos distintos, conforme esquema no 

Quadro 11 acerca do quadro lógico do processo da evolução educacional no Brasil e sua 

consequente municipalização, presente ao final do referido capítulo. 

No período jesuítico (1549 a 1759), enquanto primeira fase da educação no Brasil se 

enquadra em um período de contexto tradicional, com formação religiosa voltada para o 

adulto e centrada na autoridade do professor. Neste tocante, Carvalho (2016) explica que a 

Companhia de Jesus (ou sociedade de Jesus), surgiu em 1534 por iniciativa de Inácio de 

Loyola (1491-1556) enquanto resposta a contrarreforma protestante. 

No ano de 1549, os religiosos chegaram às terras brasileiras embarcados na frota de 

Tomé de Souza, vindos para o Brasil como objetivo inicial de catequizar principalmente os 

povos nativos, ou seja, os índios e colonos. Assim, no período de 1549 a 1759 se prevalece no 

Brasil os 210 anos da educação jesuíta. 

 

A atuação jesuítica na colônia brasileira pode ser dividida em duas fases 
distintas: a primeira fase, considerando-se o primeiro século de atuação dos 

padres jesuítas, foi a de adaptação e construção de seu trabalho de catequese 

e conversão do índio aos costumes dos brancos; já a segunda fase, o segundo 
século de atuação dos jesuítas, foi de grande desenvolvimento e extensão do 

sistema educacional implantado no primeiro período (SHIGUNOV NETO; 

MACIEL, 2008, p. 174). 

 

 Saviani (2003) destaca a importância da padronização do ensino introduzido pelo 

plano de estudos conhecido como Ratio Studiorum, que buscou sistematizar o primeiro 

modelo educacional organizado pela igreja para as primeiras letras, já no período colonial.  

Interessante observar ainda quanto a importância destas influências no sistema 

educacional brasileiro ao evidenciar que “Um dos aspectos que perduraram até a atual lei de 

diretrizes e bases da educação nacional são os pressupostos fundamentais propostos no 
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método pedagógico da educação jesuítica, os quais prevalecem como premissas 

imprescindíveis no currículo da educação básica (ALMEIDA, 2014, p. 124). 

Ao final do período jesuítico foi notório observar que “Em 1759 havia 24 colégios, 3 

seminários, 17 casas, 36 missões e 25 residências, distribuídas por todas as capitanias” 

(CALMON, 1937 apud OLINDA, 2003, p. 157). 

No período pombalino (1760 à 1808), observamos que somente com a expulsão dos 

jesuítas, e através do Alvará de 28 de julho de 1759, instituindo o fechamento dos colégios 

jesuíticos, que o Estado inicia mesmo que timidamente, o processo de responsabilidade e 

estruturação da educação no país, decretando novas diretrizes do ensino primário e 

secundário, mas ainda sob domínio de interesses particulares da corte (MOTA, 2008). 

Sobre isto, Romanelli (1987), salienta que este processo de transição demorou mais 

tempo que o esperado, sendo um dos fatores apontados pela falta de estruturação 

organizacional de ensino pelo próprio Estado, no que concerne principalmente ao elevado 

custo orçamentário da educação.  

Contudo, Olinda acrescenta apontando que “No século XIX, a escola ainda funcionava 

nas casas dos professores, nas fazendas ou em espaços nada favoráveis ao aprendizado e 

continuava a ser desorganizada e desagregada” (2003, p. 160). 

Segundo Haidar e Tanuri (1998), Pombal pretendia implantar no país um modelo de 

educação similar à corte de Portugal, porém, os padrões educacionais, de infraestrutura, assim 

como capacitações docentes ora adotados na colônia eram deficitários e limitados ao baixo 

número de disciplinas lecionadas, sendo o currículo fragmentado à poucas aulas régias 

enquanto primeira sistematização de ensino público.  

Somente após a transferência da corte para o Brasil, remetendo o país a Reino Unido 

de Portugal por D. João VI que medidas mais emergenciais sobre as capacitações de 

profissionais tornaram-se relevantes, em prol do desenvolvimento da colônia.  

O período joanino (1808 à 1821), é marcado pela vinda da Família Real Portuguesa 

para o Brasil em 1808, onde a prioridade com a formação educacional das classes mais 

afortunadas tornou-se ainda mais latente.  

No referido ano, foi construída a primeira instituição superior de ensino no Brasil, a 

Escola de Cirurgia da Bahia, logo após construiu-se a Academia Militar em 1810, e em 1927 

as faculdades de direito em São Paulo e Olinda (BOAVENTURA, 2009). 
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Ainda sobre esse momento da história do país, Costa e Rauber (2009, p. 244) atestam 

que “no decorrer de todo o período de colonização, principalmente após a vinda da família 

Real para o Brasil, o que se pode observar é uma grande preocupação em se desenvolver um 

modelo de ensino superior no Brasil”. 

Mesmo após a proclamação da independência política em 1822, as preocupações do 

Estado ainda não haviam despertado para grandes melhorias sobre uma normatização da 

educação pelo ensino em nível nacional, principalmente por causa dos altos custos de 

manutenção e ampliação de escolas, continuando com baixo número de unidades 

educacionais, porém, ampliando mesmo que de forma tímida o número de faculdades pelo 

país. 

Dessa maneira, “Por muitos anos, a teoria da universidade brasileira foi, basicamente, 

a pombaliana – uma universidade técnica, prática, formando profissionais competentes para 

administração do Estado. Na prática, o que prevaleceu foi a formação de elites” (RAUBER, 

2008, p. 63). 

Por tanto, “Esse nível de instrução nasce no Brasil como um modelo de instituto 

isolado e de natureza profissionalizante, destinado essencialmente a atender os filhos da 

aristocracia, que não podiam ir estudar no Velho Mundo devido ao bloqueio pela esquadra 

napoleônica” (SOUZA, 1991, p. 11). 

Foi período imperial (1822 à 1888), durante o ano de 1823, através da Assembleia 

Constituinte que as preocupações acerca da criação de um sistema nacional de ensino público 

obtiveram pela primeira vez uma pauta política. Isto evidenciou que o Estado ratificou acerca 

da relação fundamental pela presença das escolas enquanto instrumento necessário para o 

desenvolvimento do país.  

Mesmo após a dissolução da referida Assembleia em 1824, as discussões geraram 

aspirações quanto as responsabilidades do governo sobre o ensino público, bem como a 

liberdade e possibilidade da contribuição pela iniciativa privada para o desenvolvimento 

social, junto aos poderes públicos (MOTA, 2008). 

Com isso, o parlamento do Estado cria a Lei de 15 de outubro de 1827, determinado 

que as escolas de primeiras letras sejam construídas em todos os municípios, cidades, vilas ou 

lugares de maior concentração populacional.  
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Porém, para isentar-se de responsabilidades, o parlamento transfere as respectivas 

obrigações de criação e manutenção das escolas primárias, bem como secundárias, para os 

governos provinciais, com exceção da permissão para criação das faculdades de medicina e 

cursos jurídicos, ratificados pelo Ato Adicional de 12 de agosto de 1834 (SAVIANI, 2003). 

Após a criação do referido Ato, o fervor aumenta ao se idealizar uma educação ainda 

mais descentralizada do poder do Estado. Com isso, em decorrência da escassez de recursos 

humanos bem qualificados, assim como os graves problemas financeiros, as províncias 

perceberam a necessidade de encontrarem ajuda para esta complexa tarefa, realizando um 

trabalho conjunto em parceria com suas as câmaras municipais, gerando logos após debates 

públicos sobre uma imaginação acerca da municipalização do ensino (MOTA, 2008). 

Buscando uma solução ocasionada pelos novos custos gerados pela manutenção da 

educação, as Assembleias Provinciais juntamente com as Câmaras Municipais criaram novos 

tributos, a exemplo das “taxas extras aos impostos municipais” para compensar tais gastos.  

Mota (2008) destaca positivamente dentre estas medidas, a criação dos colegiados 

municipais em diversos Estados para cuidar das questões de ensino, a exemplo dos Conselhos 

Municipais de Inspeção de Alagoas, criados em 1854 e extintos em 1864. 

O período da primeira república (1889 a 1929), também chamada inicialmente de 

república da espada, sob governos dos marechais, destaque para os alagoanos Marechais 

Deodoro da Fonseca e Floriano Peixoto. Período influenciado por pensamentos e ideias mais 

liberais na política, presença expressiva dos ideários da Revolução Francesa.  

Com isso, Azevedo (1964) informa que a constituição de 1891 baseou-se da dualidade 

de atribuições na educação, sendo até então a União responsável pelo ensino superior e 

secundário (sendo secundário também no Distrito Federal), e apenas o ensino primário pelos 

Estados. 

Romanelli (1987) ratifica que esta dualidade segregou as classes sociais pela educação 

enquanto instrumento de dominação e poder, sendo a educação das elites pelos ensinos 

superiores e secundários, e educação popular, pela escola primária e profissional. 

Outro ponto histórico interessante que surge com a Primeira República é o 

estabelecimento das primeiras creches, locais destinados às crianças com idade menor que a 

escolar e assim ainda não aptas para o processo formal de educação, sendo organizado ainda 

em 1922 pelo Estado o 1º Congresso Brasileiro de Proteção à Infância. 
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É valido ressaltar que até este momento da história brasileira a implementação da 

educação de nível superior através das universidades em seus diversos cursos ainda 

representavam tentativas de efetivação, sendo que não havia ainda no país uma universidade 

pública federal construída.  

De acordo com Vieira (2008) foi somente em de 07 de setembro de 1920 que se 

consolidou a criação da primeira universidade federal brasileira, a Universidade do Rio de 

Janeiro, que se converteria posteriormente em Universidade do Brasil, e depois na atual 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), com o Decreto nº 14.343 pelo então 

presidente Epitácio Pessoa. 

No dia 14 de agosto de 1925 é promulgada a Lei nº 1.846 de reforma educacional no 

Estado da Bahia, idealizada por Anísio Teixeira, sendo esta considerada uma das melhores 

organizações estruturais acerca da educação naquele período, servindo de base e referência 

para a formulação de diversas leis acerca da qualidade na educação até os dias atuais 

(BOMENY, 2001). 

No período da segunda república (1930 à 1936), destacou-se a Revolução de 19309,  

em que proporcionou grande ímpeto para o sistema educacional do país, principalmente 

devido à criação do Ministério da Educação (MEC) e da Saúde (MS), e validação do capítulo 

referente à educação na Constituição de 1934, durante a presidência de Getúlio Vergas, de 

1930 a 1945, também popularmente conhecida como “Era Vergas”.  

Com a reforma Francisco Campos em 1931, ocorreu maior organicidade do ensino 

superior e secundário no país, porém, continuando ainda parte do ensino primário a cargo dos 

Estados. Acerca de Francisco Campos salienta-se que “realizou a primeira reforma no ensino 

secundário de caráter centralizador. Essa reforma teve como norte a tentativa de imprimir um 

caráter nacional a esse nível de ensino” (FAGUNDES, 2011, p. 335). 

Essa fase também é marcada pelo início do confronto entre o ensino público e o 

financiamento privado, o que ia de sentido contrário ao idealizado pelos defensores da 

educação gratuita daquele período. 

Um ano após esta data e ainda durante o período republicano, acorreu a criação do 

documento chamado “Manifesto da Escola Nova” de 1932, devido crescente domínio das 

                                                             
9 Golpe de Estado liderado por movimento armado, que depôs o presidente da república Washington Luís, 

impediu a posse do sucessor eleito Júlio Prestes, pondo fim à chamada República Velha. (BUENO, 2007). 
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ideias liberais na educação. “Os pioneiros tinham na Escola Nova o modelo ideal de educação 

para o país, viam nos moldes americanos bons exemplos de sucesso no âmbito da educação. 

Além disso, defendiam a escola única, gratuita e leiga” (AMARAL, 2011, p. 37). 

O período do estado novo (1937 à 1945), foi marcado pelo incentivo as formações 

profissionalizantes para atender a demanda de industrialização interna do país. Em 1942, o 

então Ministro da educação Gustavo Capanema realizou reformas do ensino conhecidas como  

Leis Orgânicas, tendo como marco destas reformas a criação do SENAI (Serviço Nacional de 

Aprendizagem Industrial), para atender a indústria nacional que apresentava-se em 

crescimento, mesmo durante o período da 2ª Guerra Mundial (1939-1945), conforme o Art. 

180 da Constituição, pelo Decreto-Lei no 4.048, de 22 de janeiro de 1942. 

Desta forma, Villa Nova nos informa que “Assim sendo, frente a tal situação se 

decreta as Leis Orgânicas: do ensino industrial (1942), secundário (1942), comercial (1943), 

primário (1946), normal e agrícola (1946)” (2011, p. 18). 

No período da nova república (1946 à 1963), o sistema educacional prevaleceu sob 

responsabilidade do Estado perante a Constituição Federal, recebendo grandes influências a 

partir das propostas defendidas pelo educador Anísio Teixeira, juntamente com o futuro 

ministro da educação Darcy Ribeiro, em 1957. “Em todo o processo de discussão que veio a 

desembocar na LDB de 1961, Anísio Teixeira teve posição ativa e de destaque. O Plano 

Nacional de Educação, dela decorrente, elaborado pelo Conselho Federal de Educação e 

aprovado em 1962 [..]” (CAVALIERE, 2010, p. 257). 

O modelo educacional se perpetuou na elaboração pela União da LDB nº 4024/61, sob 

a perspectiva da descentralização do ensino, caracterizado pelo início do Estado Novo (ou 

Terceira República Brasileira) na década de 40, marcada pela centralização do poder político, 

nacionalismo, anticomunismo e por seu autoritarismo, bem como a criação de uma nova 

política tributária para a educação, com a Constituição de 1946. 

Na referida Constituição, deu-se início as estipulações orçamentárias pelo governo 

para manutenção da educação, determinando 10% para a União e 20% para os Estados e os 

Municípios, com receita arrecadada de impostos diversos. 

Dentre os destaques da referida Lei, identificamos a matrícula primária de 7 anos (Art. 

29), censo de crianças em idade escolar e incentivo a frequência (Art. 28), criação do novo 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/del%204.048-1942?OpenDocument
https://pt.wikipedia.org/wiki/Nacionalismo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Anticomunismo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Autoritarismo
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currículo do ensino médio com indicações das disciplinas obrigatórias pelo Conselho Federal 

de Educação e optativas pelos Conselhos Estaduais de Educação (Art. 35). 

No período do regime militar (1964 à 1985), destacou-se positivamente a aprovação 

da Lei nº 5.692/71, LDB para os 1º e 2º graus, reforçando os conceitos de descentralização no 

ensino, gratuidade na educação pública e aumento da obrigatoriedade escolar de quatro para 

oito anos de estudos.  

Durante este período, a ditadura militar diminuiu consideravelmente a autonomia dos 

Estados e Municípios nas áreas políticas. Vale salientar que três anos antes da criação da 

referida LDB, foi aprovada também a Lei da Reforma Universitária nº 5.540/68, atendendo as 

antigas reivindicações do magistério. 

Após uma fase de relevante desenvolvimento no campo educacional, severas 

mudanças na política nacional acarretaram em influências negativas na educação, pois, no 

período da Ditadura Militar (pós-64), inicia-se o predomínio de uma extensa etapa da 

educação autoritária, em que o tecnicismo fabril educacional se prevaleceu no país.  

Porém, no período militar também surge o Movimento Brasileiro de Alfabetização 

(MOBRAL), criado em 1970, que tinha como com objetivo erradicar o analfabetismo do 

Brasil no prazo de dez anos, de maneira a “conduzir a pessoa humana a adquirir técnicas de 

leitura, escrita e cálculo como meio de integrá-la a sua comunidade, permitindo melhores 

condições de vida” (SANDER, 2007, p. 80). Todavia, apontamentos e análises da época 

sinalizaram que o programa não foi efetivo, e por isso substituído em 1985 pelo Projeto 

Educar.  

Apesar disto, acerca da descentralização do ensino torna-se mister constatar que 

durante o regime militar importantes avanços ocorreram na educação, como por exemplo, ao 

se estabelecer que o Conselho Federal de Educação determinaria o Núcleo Comum de 

disciplinas escolares para todo o país; sendo permitido aos Conselhos Estaduais de Educação 

a elaboração das possíveis disciplinas correspondentes a Parte Diversificada do currículo; e 

pelos próprios estabelecimentos de ensino a possibilidade de escolha dentre as disciplinas 

para a elaboração dos seus currículos plenos.  

Ainda sobre a descentralização do ensino, era ressaltado que “visarão à progressiva 

passagem para a responsabilidade municipal de encargos e serviços de educação, 
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especialmente de 1º grau”, em que os referidos Conselhos Estaduais determinarão as 

incumbências dos Conselhos Municipais (Art. 71). 

Mesmo com os referidos avanços, a educação ainda encontrava-se centrada nos 

poderes da União, concedendo algumas responsabilidades e atribuições aos Conselhos 

Estaduais de Educação e órgãos das Secretarias Estaduais de Educação. 

Em 1983 foi aprovada a Emenda Constitucional nº 24 “Emenda Calmon”, pelo então 

ex-senador e relator João Calmon, que aumentava os orçamentos públicos para manutenção e 

desenvolvimento da educação, pela União, de nunca menos de 13%, e pelos Estados, Distrito 

Federal e Municípios, de, no mínimo, 25% da renda resultante dos impostos. 

Vale ressaltar ainda neste período a criação do Fundo Nacional de Desenvolvimento 

da Educação (FNDE), criada pela Lei nº 5.537, de 21 de novembro de 1968, e alterada pelo 

Decreto–Lei nº 872, de 15 de setembro de 1969, com objetivo de financiar o ensino superior, 

médio e primário, aos Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Por fim, no período da abertura política (1986) até os dias atuais, caracterizado pelo 

fim do regime militar, destaca-se a criação da União Nacional dos Dirigentes Municipais de 

Educação (UNDIME) em 1986, organizada para a descentralização do ensino no país e 

fortalecimento da gestão democrática na educação pública municipal. 

Dois anos após a abertura política, ocorreu a promulgação da atual Constituição 

Brasileira, aprovada pela Assembleia Nacional Constituinte no dia 22 de setembro de 1988, 

promulgada em 5 de outubro do mesmo ano, sendo esta Lei fundamental e suprema do Brasil, 

servindo de parâmetro norteador para a validação das demais normas e especificidades do 

país. 

Além da Carta Magna, surgiu à posteriori iniciativas valiosas para reduzir o 

analfabetismo que se encontrava crescente em todas as regiões do país, tais como o Programa 

Nacional de Alfabetização e Cidadania (PNAC), em 1990, e o Plano Nacional de Educação 

Para Todos, em 1994. 

Desta maneira, ainda em 1990, o Brasil responsabiliza-se em seguir compromissos 

internacionais pela qualidade na educação durante a Conferência Mundial de Educação de 

Jomtien, em 1990, bem como na Declaração de Nova Delhi dos países em desenvolvimento, 

em 1993 (MOTA, 2008).  
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Logo após, com a nova Reforma do Estado de 1995, durante o governo Fernando 

Henrique Cardoso, foi proposta a descentralização para o poder público não-estatal sobre a 

execução de serviços que não envolviam diretamente o exercício do poder de Estado, a 

exemplo da saúde e educação. 

Em virtude destes compromissos, o poder executivo envia um Projeto de Emenda 

Constitucional (PEC 233-A/95) à Câmara Federal, com destaque para o Art. 34 que prevê a 

intervenção nos Estados e Distrito Federal que não aplicarem os orçamentos mínimos 

estipulados por Lei. 

A União que financiaria e ofertaria às instituições públicas e federais assistência 

técnica e financeira aos Estados, Distrito Federal e aos Municípios (Art. 211) e prazo de 10 

anos para aplicação orçamentária de 50% na educação (Art. 60). Com isso, fica responsável o 

orçamento inicial mínimo de 30% para a União, e 60% para os Estados, Distrito Federal e 

Municípios. 

O supracitado artigo previa ainda a criação do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), 

instituído pela Emenda Constitucional nº 14, regulamentado pela  Lei 9.424/96, constituído 

principalmente da arrecadação de 15% de todo o Impostos sobre Circulação de Mercadorias e 

Serviços (ICMS), em que no § 2º descreve que “o fundo deverá ser distribuído de acordo com 

os números de alunos matriculados no ensino fundamental, aos Estados e Municípios”. 

A lei 9.424, de 24 de dezembro de 1996, em seu Art. 211, § 4º e 9° da Constituição 

Federal diz que os Estados e Municípios poderão “celebrar convênios para transferência de 

alunos, recursos humanos, materiais e encargos financeiros nos quais estará prevista a 

transferência imediata de recursos do Fundo correspondente ao número de matrículas que o 

Estado ou o Município assumir”. 

Assim, a partir da aprovação e implantação automática da referida PEC, os municípios 

se viram encorajados, ou melhor, obrigados a aderir pela municipalização do ensino, pois, 

caso contrário, não receberiam os respectivos repasses financeiros. 

Para Monlevade (1997), as medidas para se calcular os custos por alunos matriculados 

na educação foi um aspecto positivo, porém, tais medidas não consideraram como sendo o 

“custo por aluno e qualidade” na educação de forma efetiva. 
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Nesse mesmo processo de evolução da fase orgânica no sistema educacional 

brasileiro, vale destaque também para as Leis nº 9.135/95, que evidenciam às atribuições da 

União e, especialmente do Conselho Nacional de Educação (CNE), bem como a então 

esperada aprovação da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) nº 

9.394/96, também conhecida como Lei Darcy Ribeiro, que estava no legislativo desde 1988, 

gerando maior fortalecimento do Governo Federal, em específico as atribuições do Ministério 

de Educação e do Desporto (MOTA, 2008).  

Dentre os principais destaques desta Lei, constatamos, 

 

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: 
I – organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus 

sistemas de ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais da 

União e dos Estados; 
II – exercer ação redistributiva em relação às suas escolas; 

III – baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

IV – autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema 
de ensino; 

V – oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, 

o ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino 

somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área 
de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados 

pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao 
sistema estadual de ensino ou compor com ele um sistema único de 

educação básica. (BRASIL, 1996) 

 

Ainda sobre a referida Lei, Gadotti (2000) complementa destacando no Art. 211 “A 

União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração 

seus sistemas de ensino”, assim como no Parágrafo “§ 2º Os Municípios atuarão 

prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil” e “§ 3º Os Estados e o Distrito 

Federal atuarão prioritariamente no ensino fundamental e médio”.  

Um grande salto acerca da valorização de todos os seguimentos da educação e seus 

profissionais se deu através da criação da Lei 11.494 de 20 de junho de 2007 que 

regulamentou o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), pois, até então, a abrangência 

encontrava-se restrita apenas ao ensino fundamental pelo FUNDEF, contemplando a partir de 

agora desde a educação infantil até o ensino médio. 
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No caso da educação infantil, primeira etapa da educação básica, era oferecida em 

creches, destinada para crianças de até 3 anos de idade, e nas pré-escolas, para crianças de 4 à 

6 anos, em que de acordo com a Lei nº 12.796, de 4 de abril de 2013, a matricula da criança 

de 4 anos no ensino infantil por parte dos pais é obrigatória e gratuita.  

Com isso, o país submeteu-se posteriormente a adoção de novos parâmetros avaliação 

sobre as qualidades na educação, em que o Brasil passou a participar no ano 2000 do 

Programa Internacional de Avaliação de Alunos (PISA), elaborado pela Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). 

De acordo com Souza e Lopes (2010), dentre as iniciativas do Governo Federal 

evidenciou-se a elaboração e confecção de documentos voltados à avaliação na educação, 

políticas públicas que ainda contribuem na melhoria e qualidade das escolas públicas.  

Destacam-se os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s); as Diretrizes Curriculares 

Nacionais (DCN’s); o Sistema de Avaliação de Educação Básica (SAEB), que é constituído 

por duas avaliações, sendo 1) a Avaliação Nacional da Educação Básica (ANEB), e 2) a 

Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (ANRESC), mais conhecida como Prova Brasil. 

Pontuam-se também o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB); o Exame 

Nacional do Ensino Médio (ENEM) e por fim, o Sistema Nacional de Avaliação da Educação 

Superior (SINAES). 

Diante de um cenário ainda carente de mudanças urgentes, no ano de 2014, através da 

promulgação da Lei nº 13.005, foi estabelecido o Caderno de Metas do Plano Nacional da 

Educação (PNE), que estabeleceu diretrizes, metas e estratégias para a política educacional do 

país para os próximos dez anos (2014-2024) (BRASIL, 2014, Art. 2). Dentre estas metas, vale 

lembrar a erradicação do analfabetismo, melhoria na qualidade do ensino, valorização 

profissional e promoção dos direitos humanos. 

Por fim, pontuamos as reformas do ensino médio, salientando com isso as novas 

mudanças criadas através da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), homologada pelo 

então Presidente da República em exercício Michel Temer, em 20 de dezembro de 2017, e 

aprovada em 04 de dezembro de 2018, com previsão de início para o ano de 2022, incluindo 

ainda em seu texto o ensino técnico profissionalizante a ser ofertado pelas escolas. 

O Quadro 11 a seguir, apresenta os principais recortes temporais acerca da educação 

pública no Brasil, desde a instalação das colônias até os dias atuais. 
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Quadro 11 – Quadro lógico do processo da evolução educacional no Brasil 

 

Período Ano 
Níveis de 

ensino 
Marco histórico educacional Responsabilidade 

Jesuítico 1549 - 1759 

Superior 

Secundário 

Primário 

Ratio Studiorum Igreja Católica 

Pombalino 1760 - 1808 

Superior 

Secundário 

Primário 

Alvará de 28 de julho de 1759 Corte Portuguesa 

Joanino 1808 - 1821 

Superior 

Secundário 

Primário 

Primeira Instituição Superior de 

Ensino do Brasil 
Corte Portuguesa 

Imperial 1822 - 1888 

Superior 

Secundário 

Primário 

Independência do Brasil Estado e 

províncias 
Lei de 15 de outubro de 1827 

Primeira 

República 
1889 - 1929 

Superior 

Secundário 

Primário 

Proclamação da República 

União, Estados e 

Municípios 
1º Congresso Brasileiro de  

Proteção à Infância 

Criação da UFRJ 

Segunda 

República 
1930 - 1936 

Superior 

Secundário 

Primário 

Criação do MEC União, Estados e 

Municípios 
 Manifesto da Escola Nova 

Estado Novo 1937 - 1945 

Superior 

Secundário 

Primário 

Decreto-Lei nº 4.048/42 

(SENAI) 

União, Estados e 

Municípios 

Nova 

República 
1946 - 1963 

Superior 

Médio 

Secundário 

Primário 

Pré-Primário 

Lei nº 4024/61 (Primeira LDB) 
União, Estados e 

Municípios 

Regime Militar 1964 - 1985 

Superior 

2º Grau 

(Médio) 

1º Grau  

(Primário) 

Infantil 

Lei nº 5.540/68  

(Reforma Universitária) 

União, Estados e 

Municípios 
Lei nº 5.692/71 (Segunda LDB) 

Emenda Constitucional nº 24 

“Calmon” 

Lei nº 5.537/68 (FNDE) 

Reabertura 

Política 

1986 - Até 

os dias 

atuais 

Superior 

Médio 

Fundamental 

Infantil 

Criação da UNDIME (1986) 

União, Estados e 

Municípios 

Constituição Brasileira (1988) 

Lei nº 9.394/96 (Nova LDB) 

Lei nº 9.424/96 

(FUNDEF) 

Lei nº 11.494/2007 

(FUNDEB) 

Lei nº 13.005/2014 

(PNE) 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 
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A evolução da educação enquanto fenômeno de interesse nacional demonstrou que, a 

complexidade das políticas públicas acerca dos interesses coletivos envolvem investimentos 

financeiros e planejamentos pelas infraestruturas educacionais e de gestão, requisitos 

necessários para a continuidade das dinâmicas escolares em suas contínuas performances 

evolutivas. 

Ganhou notória descentralidade, migrando de um sistema exclusivamente religioso 

para o governamental, bem como pela gestão educacional entre o contexto das políticas 

públicas, que o caracterizou ao longo do tempo em diferentes instâncias de governo em seus 

territórios urbanos. 

É neste contexto que a rede municipal de ensino infantil da SEMED se torna uma 

propriedade visível como uma responsabilidade de gestão integrada, que atravessa um 

desenvolvimento sustentável até os preceitos das cidades inteligentes que se almeja, para o 

desenvolvimento humano e social do município de Maceió pela educação. 

 

6 IMAGENS DOS EXPRESSIVOS TOPOLÓGICOS PELAS PROPRIEDADES 

SOCIOAMBIENTAIS 

 

Neste capítulo abordam-se os resultados alcançados sobre a espacialidade dos oito 

condicionantes que resultaram na leitura específica e integrada das imagens da rede municipal 

de escolas infantis em Maceió.  

As análises espaciais das escolas infantis demonstram um conjunto de feições que 

confirmam a grandeza expressiva das propriedades socioambientais: Identidade; Localidade; 

Funcionalidade; Intensidade; Resiliência; Potencialidades; Personalidade e Criticidade. 

 Como um todo, estes são um conjunto de propriedades que revelaram as imagens 

como recurso coletivo. Seus conteúdos dos aspectos condicionais representam diferentes 

dimensões de mapas temáticos que serão apresentados. A realidade da rede se torna 

compreensiva pela legibilidade de valores socioambientais do qual uma visão integrada ou 

especifica se constrói baseando-se na sobreposição de mapas-sínteses. 
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Pode-se afirmar que, as propriedades inerentes a rede municipal das escolas infantis, 

também são informações fundamentais, porque, tanto em conjunto ou isoladamente 

confirmam o levantamento do fenômeno espacial integrado com noções sociais e ambientais.  

As propriedades são específicas pela caracterização que envolve o desenvolvimento 

endógeno da cidade. Os oito aspectos são características que se contrastam e complementam 

em cada região administrativa, dependendo da realidade locacional como se verificará a 

seguir. 

Pode-se admitir que a espacialização de pontos se correlaciona diretamente com a 

grandeza de sua densidade, que por sua vez, observa-se pela forma da concentração dos 

pontos em determinada região.  Neste sentido, cada ponto enquanto uma unidade de leitura 

escolar aciona à múltiplas dimensões. 

A Figura 10 apresenta as 58 escolas infantis georreferenciadas, bem como a densidade 

de Kernel pela espacialização dos mesmos no município de Maceió. Tal densidade é 

estruturante porque possibilita a verificação de clusters (aglomeração de pontos) enquanto 

uma representação da rede pela SEMED.  
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Figura 10 – Mapa de Kernel pela densidade especial das escolas infantis 

 

 

Mostra a densidade de rede sobre os bairros agrupados na zona urbana. Maceió representa um 

município segmentado em duas partes, urbano e rural. Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 

 

Algumas escolas encontram-se isoladas e distantes das áreas de alta densidade 

locacional. A exemplo do CMEI Mestre Mário Izaldino, localizado ao Sul (Latitude: -

9.695648°, Longitude: -35.777642°), da Região Administrativa 2.  

Já ao Norte, com maior dissipação exemplificamos os CMEI’s Benevides 

Epaminondas da Silva (Latitude: -9.574873°, Longitude: -35.656036°) e o CMEI Nadir 

Brandão (Latitude: -9.528513°, Longitude: -35.608896°), este último é anexo da Escola 

Municipal Marechal Floriano Peixoto, ambas pertencentes a Região Administrativa 8. 
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Percebe-se ainda uma aglutinação de pontos em três concentrações visíveis (Figura 7), 

sendo o principal centro de densidade pelo entorno locacional da SEMED (Cambona), na 

parte baixa da cidade, centralizada a partir da Região Administrativa 4. 

Todavia, visualiza-se também a conexão das outras duas concentrações distintas na 

parte alta da cidade, localizada no entorno da Cidade Universitária, unindo-se ao contornar o 

Campus A. C. Simões da Universidade Federal de Alagoas (UFAL), localização que 

possibilitou um maior crescimento populacional do município pela referida área, integrando-

se pelas Região Administrativas 6 e 7. 

Partindo dessa premissa, foi necessária a pré-elaboração de alguns planos de 

informações para auxiliar na expressividade da rede municipal, a exemplo do Polígono de 

Thiessen, visando a compreensão de informações contidas na lógica espacial de cada 

propriedade escolar (BADIRU, 2006). 

A Figura 11 abaixo revela o Polígono de Thiessen pela metodologia que representa a 

espacialização de pontos ocupados no território. A forma acompanha a distribuição espacial 

que ajuda na melhor percepção dos campos e domínios de cada escola enquanto agências 

espaciais na estrutura da rede municipal de ensino. 
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Figura 11 – Agências espaciais pelo campo de domínio no método de Thiessen

 

Apresenta a distribuição das agências espaciais pelas relações dos campos e domínios.  

Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 

 

Os mapas ora confeccionados pelos condicionantes socioambientais são acoplados 

neste diagrama como característica associada ao entendimento dos aspectos sociais e 

ambientais. Cada gestão escolar, enquanto um conjunto de agências espaciais apresentam-se 

alocadas em suas oito Regiões Administrativas, a partir da conjuntura formulada por seus 

bairros enquanto contexto urbano no Município de Maceió. 

Curioso observar que, apesar da Escola Municipal Santo Antônio e CMEI Nadir 

Brandão apresentarem os maiores campos de domínio, representam uma abrangência dos 

serviços educacionais a um quantitativo distinto, ou seja, o quantitativo populacional atendido 
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não é igualado, pois, do contexto rural para o urbano percebe-se uma limitação no 

atendimento a população local, em especial quando relacionado a necessidade de transporte 

público diário ao alunado.  

Nesta perspectiva, a seguir, obteve-se uma síntese geral dos oito condicionantes 

registrados em única figura com detalhes. Com a escala de seis cores, em que a leitura dos 

resultados encontrados se basearam nas ponderações pelas variações de 0,00 a 5,00 (baixa-

alta), de acordo com a Figura 12.  

Do mesmo modo a representatividade das mesmas cores estão realçadas no detalhe, 

tendo-se a menor ponderação (2,69) e o maior (3,85) médias registradas, o mínimo e o 

máximo respectivamente entre as análises das 58 unidades de ensino (Figura 10). 

A menor pontuação averiguada foi identificada pela Escola Municipal Santo Antônio 

da RA 6, com média 2,69; sobre a perspectiva da escola de maior pontuação, o CMEI Tobias 

Granja da RA 7, com média 3,85; cujo resultado apresenta-se na Figura 10. 
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Figura 12 (ampliada) e 13 (reduzida) – Mapa-síntese da Rede Municipal das escolas infantis de Maceió 
 

 

Revela na Figura 12 (ampliada) a média geral dos oito condicionantes socioambientais. Teve-se a imagem realçada pela Figura 13 (reduzida) para acentuar a 

percepção das médias no intervalo entre a menor (2,69) e maior (3,85) media. Fonte: Elaborado pelo autor, 2018.
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Este mapa nos releva sob uma lupa imaginativa um olhar diferenciado a partir das 

respectivas notas inferidas de menor (2,69) e maior rendimento (3,85) ao isolarmos estas 

unidades de ensino, nos revelando uma aparente distorção sob o olhar investigativo global dos 

seus condicionantes.  

É possível observar que a feição detalhada da Figura 10, serve apenas para realçar a 

qualificação acerca da imagem das escolas, geradas para percepção efetiva de que existe um 

contraste entre as características em todas as escolas que perseguem uma verificação 

expressiva pela mediana superior de 2,50.  

Assim, na rede municipal de escolas infantis de Maceió, o diagnostico revela uma 

realidade positiva da média geral de 3,38 quando se somam todos os valores das escolas pelos 

oito condicionantes. Este total nos leva a evidenciar que o índice socioambiental de 67,6% é 

modesto (ver Tabela 3). 

Podendo motivar seu melhoramento futuro pela percepção dessa imagem como 

recurso coletivo, também demonstrando que a Identidade representa o indicativo para a 

avaliação simplificada da imagem da rede municipal de escolas de ensino infantil. 

 

Tabela 3 – Médias gerais totais das regiões administrativas por condicionantes 

 

Condicionantes 
Regiões Administrativas Média 

Geral 
% 

1ª 2ª 3ª  4ª  5ª  6ª  7ª 8ª 

Identidade 4,00 3,90 4,14 3,95 4,04 3,88 3,99 4,14 4,00 80,0% 

Localidade 3,25 3,71 3,57 3,35 3,61 3,27 3,29 3,07 3,39 67,8% 

Funcionalidade 3,28 3,10 2,89 3,11 3,44 3,65 3,42 3,38 3,28 65,6% 

Intensidade 3,92 3,38 3,79 3,16 3,56 3,67 3,82 3,25 3,57 71,4% 

Resiliência 3,68 3,21 3,43 3,45 3,75 3,40 3,55 3,55 3,50 69,0% 

Potencialidade 2,59 2,79 2,61 3,03 3,23 2,78 2,95 3,09 2,88 57,6% 

Personalidade 2,81 3,09 2,66 2,78 2,75 2,82 3,17 3,38 2,93 58,6% 

Criticidade 3,31 3,42 3,44 3,30 3,66 3,49 3,71 3,75 3,51 70,2% 

Média 

Classificação 

3,36 

5º 

3,33 

6º 

3,31 

7º 

3,26 

8º 

3,50 

2º 

3,37 

4º 

3,49 

3º 

3,94 

1º 

3,38  

 

% 67,1% 66,5% 66,3% 65,3% 70,1% 67,4% 69,8% 78,7% 67,6%  
Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 

  

No Quadro 12, apresenta-se detalhes da síntese geral revelada pelas médias de todas as 

58 escolas pesquisadas, conforme Tabela 3. A partir das ponderações relacionadas a cada um 

dos condicionantes socioambientais, descreve-se o conjunto de notas atribuídas a cada 
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agência escolar, destacando resultados extremos (maiores e menores). Segue as distribuições 

por Regiões Administrativas, expondo a média geral, que varia pela pontuação entre 0,00 à 

5,00; por cada unidade de ensino. 

  

Quadro 12 – Médias gerais das escolas por condicionantes 

 

RA Nome da escola 

Id
en

ti
d

a
d

e 

L
o

ca
li

d
a
d

e 

F
u

n
ci

o
n

a
li

d
a

d
e 

In
te

n
si

d
a

d
e 

R
es

il
iê

n
ci

a
 

P
o

te
n

ci
a

li
d

a
d

e 

P
er

so
n

a
li

d
a
d

e 

C
ri

ti
ci

d
a

d
e 

Média 

Geral 

 

0,00 

à  

5,00 

1 

CMEI Profª. Maria do 

Socorro Tavares Lima da 

Silva 

3,71 3,67 2,38 3,25 3,73 2,55 2,63 3,38 3,16 

1 
Escola Municipal Profª. 
Maria José Carrascosa 

4,29 2,83 4,19 4,58 3,64 2,64 3,00 3,25 3,55 

2 
CMEI Dr. Antônio Mário 

Mafra 
4,29 3,89 2,44 3,42 3,27 2,18 2,63 3,75 3,23 

2 CMEI Lindolfo Collor 3,86 3,39 2,75 3,08 3,09 3,73 2,88 3,13 3,24 

2 
CMEI Maria Aparecida 

Bezerra Nunes 
3,86 3,56 3,69 3,67 4,18 2,45 2,75 4,00 3,52 

2 
CMEI Maria Tereza 
Barreiros Barbosa (Antiga 

Suzana Palmeira) 

3,86 3,06 3,06 3,92 2,91 2,91 3,13 3,38 3,28 

2 
CMEI Mestre Mário 

Izaldino 
4,00 4,17 3,88 3,58 3,64 2,82 3,13 2,50 3,46 

2 
CMEI Nossa Senhora da 

Guia 
4,29 4,00 2,44 3,67 3,09 1,82 2,63 3,13 3,13 

2 
CMEI Padre Silvestre 

Vredegoor 
4,14 4,17 3,44 2,83 2,64 3,18 3,38 3,75 3,44 

2 
Escola Municipal Prof. 

Ranilson França de Souza 
3,57 3,44 2,94 2,92 2,55 2,73 3,50 2,88 3,06 

2 CMEI São Sebastião 3,29 4,00 3,50 3,92 3,55 1,82 3,13 3,75 3,37 

2 CMEI Tereza de Lisieux 4,14 3,83 3,13 2,83 3,55 3,27 3,38 3,50 3,45 

2 
CMEI Vice-Governador 

Francisco Melo - CAIC 
3,57 3,17 2,88 3,33 2,82 3,82 3,50 3,88 3,37 

3 CMEI Luiz Calheiros Junior 4,43 2,39 3,19 3,42 3,00 2,64 2,75 3,38 3,15 

3 

CMEI Marechal João 

Batista Mascarenhas de 
Moraes 

4,14 3,89 2,75 4,33 3,73 3,18 3,13 2,88 3,50 

3 
CMEI Profª. Maria de 

Lourdes Vieira 
4,29 4,11 3,25 3,92 3,55 2,27 2,25 3,88 3,44 

3 
Escola Municipal Professor 
Manoel Coelho Neto 

3,71 3,83 2,38 3,50 3,45 2,36 2,50 3,63 3,17 
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4 
CMEI Agenor Fernandes 

Pontes 
4,00 2,83 4,00 2,92 3,00 3,45 3,13 3,25 3,32 

4 
CMEI Mestra Virginia 

Moraes da Silva 
4,29 3,89 4,44 3,25 4,27 2,73 2,38 3,50 3,59 

4 
CMEI Professora Maria 

Nilda dos Santos Silva 
3,86 3,06 2,19 3,08 3,27 2,64 1,75 2,75 2,82 

4 
CMEI Sônia Maria Souza 

Cavalcanti 
3,71 2,94 4,38 3,58 3,73 2,73 2,38 3,50 3,37 

4 CMEI Vereador Braga Neto 3,86 3,56 2,69 3,42 3,27 3,64 3,00 3,63 3,38 

4 
Escola Municipal Pedro 

Café 
4,57 3,11 2,13 3,17 3,36 2,91 3,00 3,00 3,16 

4 
Escola Municipal Profª. 

Zilka de Oliveira Graça 
3,29 3,22 1,25 2,92 3,09 3,09 3,00 3,63 2,94 

4 
Escola Municipal Tradutor 

Joao Sampaio 
4,00 4,11 3,81 2,92 3,64 3,09 3,63 3,13 3,54 

5 
CMEI Maria Liege Tavares 

de Albuquerque 
3,86 3,00 3,56 2,75 3,27 3,27 2,75 4,00 3,31 

5 
CMEI Profª. Ruth Braga 

Quintela Cavalcante 
4,00 4,17 3,00 3,25 3,82 2,82 2,50 3,88 3,43 

5 CMEI Rosane Collor 4,00 4,00 2,94 3,83 3,91 3,55 2,50 3,50 3,53 

5 
Escola Municipal Doutor 

Pompeu Sarmento 
4,29 3,56 4,25 4,42 4,00 3,27 3,25 3,25 3,79 

6 CMEI Breno Agra 3,86 3,67 3,88 3,92 3,73 3,55 4,00 3,25 3,73 

6 
CMEI Gov. Luís Abílio de 

Sousa Neto 
3,71 3,44 3,75 3,25 3,64 3,27 2,88 3,63 3,45 

6 
CMEI Heloísa Marinho de 
Gusmão Medeiros 

4,29 3,33 3,50 3,92 3,55 2,82 3,25 3,50 3,52 

6 
CMEI José Madltton Vitor 

da Silva 
4,00 3,67 4,13 4,00 3,36 2,82 3,25 3,63 3,61 

6 
CMEI José Maria de Melo - 
CAIC 

3,71 3,22 2,75 3,33 2,36 2,73 2,75 3,25 3,01 

6 CMEI Maria Salete da Silva 4,00 3,22 4,19 4,42 3,55 2,45 2,50 3,63 3,49 

6 
CMEI Pres. Francisco de 
Paula Rodrigues Alves 

4,14 3,11 4,50 3,75 4,18 2,82 3,75 3,88 3,77 

6 CMEI Prof. Elza Lira 3,57 3,06 3,75 3,50 3,18 2,64 2,63 3,25 3,20 

6 
CMEI Profª. Maria Ivone 
Santos de Oliveira 

3,86 3,22 3,69 3,42 3,91 2,73 2,00 3,50 3,29 

6 
CMEI Profª. Maria José de 

Oliveira 
4,29 3,33 4,38 4,17 3,73 1,82 1,50 3,50 3,34 

6 
Escola Municipal Santo 
Antônio 

3,29 2,83 1,69 2,67 2,27 2,91 2,50 3,38 2,69 

7 
CMEI Ana Carolina Galina 

Fortes Ferreira Santiago 
3,00 3,56 4,31 4,83 3,45 2,36 3,50 3,38 3,55 

7 CMEI Casa da Amizade 4,29 3,67 2,31 3,17 3,09 3,00 2,88 3,25 3,21 

7 
CMEI Fúlvia Maria de 

Barros Mott Rosemberg 
3,86 3,28 4,06 4,33 4,45 2,45 3,00 4,13 3,70 

7 CMEI Graciliano Ramos 4,29 3,39 3,13 3,33 3,82 2,55 3,38 3,75 3,45 

7 CMEI Hermé Miranda 4,00 3,72 2,88 3,92 3,82 2,73 2,25 3,75 3,38 

7 CMEI Jorge de Lima 4,00 3,72 2,75 3,00 3,64 2,55 2,75 3,75 3,27 
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7 CMEI Lêda Collor de Mello 4,71 2,28 4,38 4,08 3,82 3,45 4,13 3,63 3,81 

7 
CMEI Monsenhor Luís 

Barbosa 
4,29 3,22 4,38 3,25 4,18 2,55 3,00 4,00 3,61 

7 
CMEI Profª. Maria de 
Fátima Melo dos Santos 

4,14 3,06 3,88 3,83 3,45 3,55 3,00 3,63 3,57 

7 
CMEI Profª. Kyra Maria 

Barros Paes 
4,14 3,39 3,00 4,17 3,09 2,18 3,50 3,75 3,40 

7 CMEI Tobias Granja 4,29 3,11 3,44 4,75 3,18 4,00 3,50 4,50 3,85 

7 

Escola Municipal Dr. 

Denisson Luiz Cerqueira 
Menezes 

3,43 2,33 2,81 3,42 3,09 3,55 3,63 3,38 3,20 

7 

Escola Municipal Maria 

Carmelita Cardoso Gama - 

CAIC 

3,86 3,17 2,94 3,42 2,18 3,27 2,75 3,38 3,12 

7 
Núcleo de Desenvolvimento 

Infantil - NDI 
3,57 4,17 3,56 3,92 4,45 3,09 3,13 3,63 3,69 

8 
CMEI Benevides 

Epaminondas da Silva 
3,86 3,17 3,19 3,42 3,73 3,09 3,38 3,38 3,40 

8 CMEI Herbert de Souza 4,43 2,50 4,56 4,50 3,27 2,91 4,13 3,50 3,72 

8 

CMEI Nadir Brandão 

Cavalcante (Anexo Esc. 
Mun. Mal. Floriano Peixoto) 

4,43 3,22 2,19 2,50 3,73 3,00 2,63 4,25 3,24 

8 
Escola Municipal Pedro 

Barbosa Junior 
3,86 3,44 3,56 2,58 3,45 3,36 3,38 3,88 3,44 

Legenda: Cor azul [   ] destaca médias elevadas, enquanto que vermelho [   ], médias menos elevadas. 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 

 

Na ponderação geral da pesquisa, a maior pontuação positiva ficou destacada pelo 

CMEI Tobias Granja (Latitude: -9.567814°, Longitude: -35.782250°), alocada na Região 

Administrativa 7, com a nota 3,85; gerando um rendimento de 77,0%. 

 A Tobias destacou-se ainda por receber as maiores notas em dois condicionantes, a 

Potencialidade, com média 4,00; gerando um rendimento de 80,0%, e Criticidade, com média 

4,50; gerando um rendimento final de 90,0% de aproveitamento.  

 É curioso notar que tanto o CMEI Lêda Collor de Mello e CMEI Herbert de Souza 

também são notórios porque ambos obtiveram notas mais elevadas em dois aspectos. O 

primeiro localizada na Região Administrativa 7, teve a média geral de 3,81 (76,2%); sendo 

4,71 no Identidade, e 4,13 no Personalidade.  

O segundo, CMEI Herbert de Souza, situado na Região Administrativa 8, apresentou a 

média geral de 3,72 (74,4%); obtendo a média de 4,56 no Funcionalidade e, a média de 4,13 

no Personalidade, empatando com o CMEI Lêda Collor de Mello. 
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Ao subdividir os condicionantes em dois grandes grupos, evidencia-se as agências e 

seus agentes. Desta forma, em seu primeiro grupo observa-se a Identidade, Localidade, 

Funcionalidade e Intensidade, que são propriedades pertencentes às agências. Estes são 

diretamente integrados como a primariedade das imagens socioambientais.   

A Identidade se revelou pela pesquisa em primeiro lugar por rendimento, como a mais 

expressiva pelo resultado positivo, embora que algumas escolas aparecem com menores 

índices. O resultado desta propriedade assegura que o nome, as fachadas, bem como o ano da 

fundação das escolas municipais são atributos muito importantes. Fatores que contribuem 

imensamente, para a identidade da rede municipal de ensino.   

Um dado interessante observado, conforme Quadro 13 abaixo acerca do condicionante 

Identidade é que , apesar da Região Administrativa 3 ter apresentado o menor conceito (2,50) 

sobre a questão 8 Atual nome como recurso coletivo, esta região no final da ponderação do 

referido condicionante, contrapondo a média deste indicador, apresentou o maior conceito 

geral, com média 4,14; empatada com a Região Administrativa 8, acima da média global do 

condicionante, que foi de 4,00. 

 

Quadro 13 – Médias por regiões da questão Atual nome como recurso coletivo 

 

Regiões 1ª RA 2ª RA 3ª RA 4ª RA 5ª RA 6ª RA 7ª RA 8ª RA 

Média da 

questão 8 
4,50 4,09 2,50 4,63 4,50 4,18 4,29 4,25 

Média do 

condicionante 
4,00 3,90 4,14 3,95 4,04 3,88 3,99 4,14 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 

 

Percebe-se ainda que a Região Administrativa 3 possui as escolas com maior tempo de 

fundação (5 décadas), porém, foi a que apresentou o segundo menor coeficiente geral com 

relação as demais regiões (3,31) e rendimento final de 66,3%; tendo também o segundo 

menor conceito geral sobre o condicionante Potencialidade, com média de 2,61; e rendimento 

de 52,2%, bem como uma das menores notas no que se refere a questão (item) segurança no 

entorno das escolas. 

Tal situação pode nos revelar que o caso isolado ocorrido na Região Administrativa 3 

não configura-se como regra geral, pois, numericamente esta não possui uma grande 

representatividade numérica diante do montante de escolas por regiões.  
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Apesar disto, o fato nos leva a confirmar que a questão observada gera forte influência 

sobre o imaginário da identificação dos seus agentes pela escola, em que a coexistência dos 

demais aspectos identitários deste condicionante se sobressaíram para elevação da sua 

imagem enquanto agência de recurso coletivo. 

A Figura 14 revela os resultados do primeiro conjunto das propriedades 

socioambientais e as respectivas questões indicadoras. As questões/respostas indicativas 

abaixo servem para o diagnostico integrado mais simplificado para identificação do ponto de 

equilíbrio e centralidade à demais agências espaciais, quando se trata de investigação previa 

ou esporádica. 

Tem-se a resposta pelo item 8 do Checklist (Atual nome como recurso coletivo) como 

o indicativo para a Identidade; a resposta do item 10 (Livre de tráfego até a escola), como o 

principal indicativo para a Localidade; a resposta do item 38 (Corredores) como o principal 

indicativo para o exame da Funcionalidade e, a resposta do item 57 (Iluminação interna) 

como indicativo para o aspecto da Intensidade.  

 

Figura 14 – Médias Estatísticas da Identidade, Localidade,  

Funcionalidade e Intensidade, a partir das questões do Checklist 
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Legenda: Cor azul [   ] destaca a média geral pelas oito regiões administrativas; cor lilás [   ] identifica a 

questão de maior proximidade de equilíbrio pelas regiões; enquanto que a cor verde [   ] representa a questão 
da região administrativa que mais se aproxima do equilíbrio pela média geral das regiões.  

Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 

 

Ao buscarmos responder uma das questões norteadores sobre o rendimento das escolas 

de propriedade da SEMED com relação as que não são de sua propriedade através das 58 

escolas participantes analisadas na pesquisa, constatamos pelo condicionante Funcionalidade 

que 41 destas unidades de ensino são de propriedade da SEMED, o que representa 71%. Com 

isso, estas escolas apresentaram uma média de rendimento maior (3,45) quando comparadas 

as que não são de propriedade da SEMED, dentre estas as alugadas e cedidas, conforme 

Tabela 4. 

Tabela 4 – Rendimento das escolas de propriedade da SEMED  

com relação as que não são de sua propriedade 

 

Propriedade 

da SEMED 

Quantidade de 

escolas 

Porcentagem 

de escolas 
Médias gerais Aproveitamento 

Sim 41 71%    3,45 69,0% 

Não 17 29% 3,23 64,6% 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 

 

Estas escolas demonstraram ainda um aproveitamento de 69,0%, sendo que das 

escolas analisadas, a menor média identificada foi de 3,15 (CMEI Luiz Calheiros Junior) da 

Região Administrativa 3. Nesta mesma escola, a diretora destacou a forte parceria existente 

entre o CMEI e a comunidade do entorno. Com maior média (3,85), o destaque ficou mais 

uma vez para o CMEI Tobias Granja, da Região Administrativa 7. 
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Apesar que 17 escolas não são propriedade da SEMED, estas representarem 29% do 

total de escolas pesquisas. Torna-se interessante investigarmos quanto ao menor rendimento 

(3,23) quando comparadas com as escolas de propriedade da SEMED, ou seja, 64,6% de 

aproveitamento. Das escolas não pertencentes à SEMED, a de menor média (2,69) foi a 

Escola Municipal Santo Antônio, da Região Administrativa 6. Já a de maior média (3,69) das 

escolas não pertencentes à SEMED, identificou-se o Núcleo de Desenvolvimento Infantil (NDI), 

da Região Administrativa 7. 

A Figura 15 a seguir revela que o cenário composto por Funcionalidade e Intensidade 

são similares, quando se observa a feição das imagens menos expressivas deste primeiro 

conjunto de propriedades socioambientais, considerando a correspondência entre os menores 

e maiores índices, todavia, entre os estes dois condicionantes, a Intensidade é mais expressiva, 

após a Identidade, pela força endógena sobre a rede. 
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Figura 15 – Mapa Imagem da rede municipal de escolas infantis de Maceió pelas propriedades socioambientais de 

Identidade, Localidade, Funcionalidade e Intensidade 
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Fonte: Badiru, A. I.; Vanderlan, R. do N. (Elaboração cartográfica: Vanderlan, R. do N.; Silva, G. P. da., 2018).
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A Figura 16 revela os resultados do segundo conjunto das propriedades 

socioambientais e as respectivas respostas indicadoras. Tem-se a resposta do item 70 

(Protegido de vetores) como o indicativo para a Resiliência; a resposta do item 82 (Espaço 

disponível a comunidade), como o principal indicativo para a Potencialidade; as respostas dos 

itens 87 e 88 (População de alunos e Equipe de professores) como o principal indicativo para 

o exame da Personalidade e, a resposta do item 98 (Aproximação administrativa) como 

indicativo para o aspecto da Criticidade.  

 

Figura 16 – Médias Estatísticas da Resiliência, Potencialidade,  

Personalidade e Criticidade, a partir das questões do Checklist 
 

 
 

 
 



117 
 

 
 
 

 

 
 

 
Legenda: Cor azul [   ] destaca a média geral pelas oito regiões administrativas; cor lilás [   ] identifica a 

questão de maior proximidade de equilíbrio pelas regiões; enquanto que a cor verde [   ] representa a questão 

da região administrativa que mais se aproxima do equilíbrio pela média geral das regiões.  
Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 

 

 Figura 17 revela que o cenário composto por Resiliência, Potencialidade, 

Personalidade e Criticidade. São pertencentes ao segundo grupo, de propriedades 

socioambientais. Percebe-se uma similaridade entre a feição da Resiliência e Criticidade, bem 

como entre Potencialidade e Personalidade.  
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Figura 17 – Mapa Imagem da rede municipal de escolas infantis de Maceió pelas propriedades socioambientais de  

Resiliência, Potencialidade, Personalidade e Criticidade 
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Fonte: Badiru, A. I.; Vanderlan, R. do N. (Elaboração cartográfica: Vanderlan, R. do N.; Silva, G. P. da., 2018).
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Todavia, a Criticidade revela ser a mais expressiva positivamente, também quando se 

observa a imagem da aproximação/distanciamento sobre o relacionamento com a SEMED. É 

interessante apontar por exemplo a expressividade dessa relação positiva pelo CMEI Nadir 

Brandão.  

Com relação ao tempo de fundação em décadas, elaborou-se neste trabalho, conforme 

Quadro 14 abaixo, um levantamento do quantitativo de escolas por Regiões Administrativas. 

Evidenciou-se desta maneira que a RA 3 é a que possui o maior número de escolas por 

antiguidade (50 anos), enquanto que a RA 6 apresenta o quantitativo de escolas mais 

recentemente construídas, em especial, por apresentar os novos modelos estruturais do espaço 

escolar dentre os três tipos recomendados pelo MEC.   

 

Quadro 14 – Quantitativo de escolas por décadas de fundação  

  pelas Regiões Administrativas  

 

Quantidade de escolas por Região Administrativa 

Décadas 0 1 2 3 4 5 
Total de 

escolas 

1ª RA -- 2 -- -- -- -- 2 

2ª RA 2 3 1 5 -- -- 11 

3ª RA -- 1 -- -- -- 3 4 

4ª RA 2 2 3 -- -- 1 8 

5ª RA -- 2 -- 2 -- -- 4 

6ª RA 6 2 2 1 -- -- 11 

7ª RA 3 6 1 4 -- -- 14 

8ª RA -- 3 -- -- -- 1 4 
Legenda: Destaque do símbolo [ -- ] representa ausência de dados por aferição. 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 

 

A partir da próxima análise pelas questões norteadoras, observa-se na Figura 13 que é 

mostrado as três categorias de anéis por raios (buffer) pela ferramenta do software ArcGIS, a 

partir da sede gestora SEMED (localizada na Cambona). Nela, segundo Badiru (2017) pelo 

gabarito urbano da divisão espacial, a cidade apresenta três zonas de desenvolvimento, em 

que as 58 unidades escolares comprovam uma subdivisão entre: 0 à 6km; 6 à 10km e 10 à 

14km em diante. A espacialização das escolas comprova a similaridade pelas médias 

alcançadas nessas categorias, conforme a Tabela 5. 

 

 



120 
 

 
 
 

 

Figura 18 – Distanciamento das escolas por círculos concêntricos  

a partir da SEMED por Regiões Administrativas 
 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 

 

Conforme Tabela 5 abaixo, é curioso observar que a média geral das 22 escolas mais 

próximas da SEMED (37,9% do total de escolas) pelos oito condicionantes socioambientais 

dentro da primeira subdivisão (de 0 à 6km), foi a menor dentre os três raios (3,26); com 

rendimento de 65,0%, o que nos leva a crer que a princípio a aproximação física não e fator 

decisivo para a formulação das médias finas destas unidades de ensino 
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Tabela 5 – Distribuição espacial das médias das escolas  

com relação ao distanciamento físico da SEMED 

 

Categorias de 

raio (Km) 

Quantidade de 

escolas 

Distâncias por aproveitamento 

Média aferida Aproveitamento 

0 à 2km 2 22 

escolas 

(37,9%) 

3,21 

(3,26) 

64,2% 

(65,0%) 2 à 4km 12 3,35 67,0% 

4 à 6km 8 3,22 64,4% 

6 à 8km 4 8 

escolas 

(13,8%) 

3,53 

(3,55) 

70,6% 

(71,0%) 
8 à 10km 4 3,57 71,4% 

10 à 12km 4 28 

escolas 

(48,3%) 

3,39 

(3,47) 

67,8% 

(69,4%) 12 à 14km 5 3,37 67,4% 

14km+ 19 3,42 68,4% 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 

 

As oito escolas (13,8% do total das analisadas) localizadas no raio entre 6 à 10km 

apresentaram um rendimento médio superior aos três raios analisados de 3,55 (71,0%), com 

destaque positivo para a faixa de 8 à 10km. Enquanto que a média das 28 escolas (48,3% do 

total) restantes com distância superior a 10km apresentaram uma ponderação mediana de 

3,47; porém, estando estas ainda acima da média sobre as escolas mais próximas à SEMED; 

com rendimento de 69,4%. 

Estes dados apresentados com distanciamentos propostos por Badiru (2017), nos 

levam a acreditar que, conforme intencionando com relação a escola ser uma agência espacial 

e que desenvolve suas atividades com independência, o afastamento físico da sede (SEMED) 

não se caracteriza como empecilho para que a escola desenvolva seu potencial mobilizador 

pelos condicionantes socioambientais. 

Assim, enquanto equipamentos urbanos autônomos, as escolas municipais desta rede 

firmam-se na cultura de que a aproximação/distância física entre a infraestrutura e a sede 

gestora é irrelevante para seu auto-desempenho. Todavia, a aproximação psicológica se 

observa sendo elemento vivo e relacional como garantia da interação pelos relacionamentos e 

atividades educacionais nas escolas.  

É interessante observar que, tanto a escola de maior média geral pelos condicionantes 

quanto a de menor média, encontram-se com distâncias superiores ao raio de 10km em 

relação ao distanciamento físico da SEMED. 
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Ao caracterizarmos as respectivas Regiões Administrativas (RA), podemos evidenciar 

que, a Região Administrativa 1 possui apenas duas (02) unidades com ensino infantil, sob 

responsabilidade dos bairros do Jaraguá, Jatiúca, Mangabeiras, Pajuçara, Poço, Ponta da Terra 

e Ponta Verde.  

Esta região obteve uma média geral de 3,36; gerando um aproveitamento de 67,1%, 

sendo o quinto melhor rendimento dentre as oito regiões analisadas. Uma, a Escola Municipal 

Profª. Maria José Carrascosa com média geral de 3,55; aproveitamento de 71,0%. A outra, o 

CMEI, Profª. Maria do Socorro Tavares Lima da Silva com menor média 3,16; conforme 

Figura 14.  

Desta região, a escola de maior aproximação física por raio de quilômetros com 

relação a SEMED é a Escola Municipal Profª. Maria José Carrascosa, distante a 3.9km, ou 

seja, o CMEI Profª. Maria do Socorro Tavares Lima da Silva sendo com maior afastamento 

físico por raio da SEMED, estando a 4.8km de distância, como mostrou a Figura 13 acima. 

A Região Administrativa 2, compreende onze (11) unidades de ensino, sob 

responsabilidade dos bairros do Centro, Levada, Ponta Grossa, Pontal da Barra, Prado, 

Trapiche da Barra e Vergel do Lago. Obteve uma média geral de 3,33; gerando um 

aproveitamento de 66,5%, sendo o sexto melhor rendimento dentre as oito regiões analisadas.  

Destacou-se com melhor nota nesta região o CMEI Maria Aparecida Bezerra Nunes, 

com média 3,52; aproveitamento de 70,4%. Porém, a de menor ponderação foi o CMEI Prof. 

Ranilson França de Souza, com média 3,06; e aproveitamento de 61,2%. 

Nesta região, a escola de maior aproximação física por raio de quilômetros com 

relação a SEMED também foi o CMEI Prof. Ranilson França de Souza, distante a 2.0km. 

Com relação a escola mais afastada ao raio por afastamento físico da SEMED, identifica-se o 

CMEI Mestre Mário Izaldino, estando a 8.5km de distância. 

Na Região Administrativa 3, compreende quatro (04) unidades de ensino, sob 

responsabilidade dos bairros de Canaã, Farol, Gruta de Lourdes, Jardim Petrópolis, Ouro 

Preto, Pinheiro, Pitanguinha e Santo Amaro. Obteve uma média geral de 3,31; gerando um 

aproveitamento de 66,3%, sendo o penúltimo rendimento dentre as oito regiões analisadas.  

Destacou-se com melhor nota nesta região o CMEI Marechal João Batista 

Mascarenhas de Moraes, com média 3,50; aproveitamento de 70,0%. Com menor ponderação 

foi o CMEI Luiz Calheiros Junior, com média 3,15; aproveitamento de 63%. 
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Desta região, a escola de maior aproximação física por raio de quilômetros com 

relação a SEMED também foi o CMEI Luiz Calheiros Junior, distante a 2.5km. Sobre a 

escola mais afastada ao raio por afastamento físico da SEMED, foi a Escola Municipal 

Professor Manoel Coelho Neto, estando a 3.8km de distância. 

Na Região Administrativa 4, compreende oito (08) unidades de ensino, sob 

responsabilidade dos bairros do Bebedouro, Bom Parto, Chã da Jaqueira, Chã de Bebedouro, 

Fernão Velho, Mutange, Petrópolis, Rio Novo e Santa Amélia. Obteve uma média geral de 

3,26; gerando um aproveitamento de 65,3%, sendo o último lugar dentre as oito regiões 

analisadas.  

Destacou-se com melhor nota nesta região o CMEI Mestra Virginia Moraes da Silva, 

com média 3,59; aproveitamento de 71,8%. A de menor ponderação foi o CMEI Professora 

Maria Nilda dos Santos Silva, com média 2,82; aproveitamento de 56,4%.  

Desta região, a escola de maior aproximação física por raio de quilômetros com 

relação a SEMED é o CMEI Sônia Maria Souza Cavalcanti, distante apenas a um (01) metro. 

Acerca da escola mais afastada ao raio por afastamento físico da SEMED, apresenta-se o 

CMEI Mestra Virgínia Moraes da Silva, estando a 16.2km de distância. 

Os dados deste segundo grupo por Regiões Administrativas analisadas (1 à 5) foram 

sintetizadas para melhor visualização espacial no mapa da Figura 19 a seguir, pelas notas 

inferidas de menor (2,69) e maior rendimento (3,85). 
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Figura 19 – Mapas por médias das Regiões Administrativas 1 à 4, da Rede Municipal de 

Maceió pelas notas inferidas de menor (2,69) e maior rendimento (3,85) 
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Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 

 

Em detrimento da análise pela Tabela 6, podemos observar que das 58 escolas 

analisadas pelas oito Regiões Administrativas, 47 delas ofertam exclusivamente a educação 

infantil, enquanto identificadas como CMEI, o que representa 81% das escolas, sendo que no 

geral, estas apresentaram uma média de rendimento maior (3,42) que as escolas que dividem 

o espaço com outras modalidades de ensino (3,26). 
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Tabela 6 – Rendimento das escolas que ofertam exclusivamente Educação Infantil  

com relação as que dividem o espaço físico com outras modalidades de ensino 

 

Escola exclusiva 

para Educação 

Infantil 

Quantidade 

de escolas 

Porcentagem 

de escolas 

Médias 

gerais 
Aproveitamento 

Sim 47 81% 3,42 68,4% 

Não 11 19% 3,26 65,2% 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 

 

Estes CMEI’s demonstraram ainda um aproveitamento superior de 68,4%, sendo que 

das escolas analisadas, a menor média identificada foi de 2,82 (CMEI Professora Maria Nilda 

dos Santos Silva) da Região Administrativa 4. 

Apesar da diferença evidenciada entre as duas análises serem consideradas muito 

próximas, não deixa de ser relevante observar o melhor desempenho para os CMEI’s que 

ofertam exclusivamente a educação infantil em seus espaços físicos escolares. 

Sobre as escolas que dividem seus espaços infantis com outras modalidades de ensino, 

um dos fatores que diminuíram seus conceitos gerais foi a estrutura organizacional do prédio, 

bem como a limitação dos seus serviços disponíveis aos agentes e comunidade, necessitando 

novas readequações do espaço enquanto subsídio de equilíbrio para as demais categorias 

educativas na agência escolar. 

Na Região Administrativa 5, compreende quatro (04) unidades de ensino, sob 

responsabilidade dos bairros do Barro Duro, Feitosa, Jacintinho, São Jorge e Serraria. Obteve 

uma média geral de 3,50; gerando um aproveitamento de 70,1%, sendo o segundo melhor 

rendimento dentre as oito regiões analisadas.  

Destacou-se com melhor nota nesta região a Escola Municipal Doutor Pompeu 

Sarmento, com média 3,79; aproveitamento de 75,8%. Pela menor ponderação foi o CMEI 

Maria Liege Tavares de Albuquerque, com média 3,31; aproveitamento de 66,2%. 

Desta região, curiosamente e inversamente a análise acima, a escola de maior 

aproximação física por raio de quilômetros com relação a SEMED também foi o CMEI Maria 

Liege Tavares de Albuquerque, distante a 3.9km. Sobre a escola mais afastada ao raio por 

afastamento físico da SEMED, é a Escola Municipal Doutor Pompeu Sarmento, estando a 

7.2km de distância. 
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Na Região Administrativa 6, compreende onze (11) unidades de ensino, sob 

responsabilidade dos bairros de Antares e Benedito Bentes. Obteve uma média geral de 3,37; 

gerando um aproveitamento de 67,4%, sendo o quarto melhor rendimento dentre as oito 

regiões analisadas. 

Destacou-se com melhor nota nesta região o CMEI Pres. Francisco de Paula 

Rodrigues Alves, com média 3,77; aproveitamento de 75,4%. A Escola Municipal Santo 

Antônio, com média 2,69; aproveitamento de 53,8% registrou menor ponderação geral entre 

todas as regiões.  

Desta região, a escola de maior aproximação física por raio de quilômetros com 

relação a SEMED é o CMEI Maria Salete da Silva, distante a 14.1km. Sobre a escola mais 

afastada com relação ao raio por afastamento físico da SEMED, verificamos a Escola 

Municipal Santo Antônio (Figura 20), distante a 31.1km, sendo também a única em espaço 

rural, mais distante e de menor conceito geral entre todas as regiões administrativas. 

 

Figura 20 – Foto da fachada da Escola Municipal Santo Antônio 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 

 

Na Região Administrativa 7, compreende a de maior número de escolas, quatorze (14) 

unidades de ensino, sob responsabilidade dos bairros da Cidade Universitária, Clima Bom, 

Santa Lúcia, Santos Dumont e Tabuleiro dos Martins. Obteve uma média geral de 3,49; 
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gerando um aproveitamento de 69,8%, sendo o terceiro melhor rendimento dentre as oito 

regiões analisadas.  

Destacou-se com melhor nota nesta região, bem como sob todas as demais regiões 

administrativas o CMEI Tobias Granja (Figura 21), com média 3,85; aproveitamento de 

77,0%. A de menor ponderação foi a Escola Municipal Maria Carmelita Cardoso Gama – 

CAIC, localizada na entrada da UFAL, com média 3,12; aproveitamento de 62,4%. 

Desta região, a escola de maior aproximação física por raio de quilômetros com 

relação a SEMED é o CMEI Lêda Collor de Mello, distante a 9.9km. Contudo, a escola mais 

afastada com relação ao raio por afastamento físico da SEMED, é o CMEI Monsenhor Luis 

Barbosa, estando a 17.5km de distância. 

 

Figura 21 – Foto da entrada do Centro Municipal de Educação Infantil (CMEI) Tobias Granja 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 

 

Sobre o CMEI Tobias Grtanja, é possível informar que o espaço físico da mesma 

pertencia a Escola Municipal Profª. Jarede Viana de Oliveira (que existe até o presente 

momento, adjacente a escola), sendo este único terreno desmembrado a partir do ano de 2010. 

Até então, esta unidade era alugada, enquanto estrutura residencial, sendo comprada pelo 

município no ano de 2013. 
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Por fim, na Região Administrativa 8, compreende quatro (04) unidades de ensino, sob 

responsabilidade dos bairros de Cruz das Almas, Garça Torta, Guaxuma, Ipioca, Jacarecica e 

Pescaria. Obteve uma média geral de 3,94; gerando um aproveitamento de 78,7%, 

apresentando o melhor rendimento entre todas as oito regiões analisadas.  

Os dados deste segundo grupo por Regiões Administrativas analisadas (5 à 8) foram 

sintetizadas para melhor visualização espacial no mapa da Figura 22 a seguir, pelas notas 

inferidas de menor (2,69) e maior rendimento (3,85). 
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Figura 22 – Mapas por médias das Regiões Administrativas 5 à 8, da Rede Municipal de 

Maceió pelas notas inferidas de menor (2,69) e maior rendimento (3,85) 
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Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 

 

Destacou-se com melhor nota RA 8 o CMEI Herbert de Souza, com média 3,72; 

aproveitamento de 74,4%. A de menor ponderação foi o CMEI Nadir Brandão (Anexo da 

Escola Municipal Marechal Floriano Peixoto), com média 3,24; aproveitamento de 64,8%. 

Desta região, a escola de maior aproximação física por raio de quilômetros com 

relação a SEMED é a Escola Municipal Pedro Barbosa Junior, distante a 6.0km. Contudo, a 

escola mais afastada com relação ao raio por afastamento físico da SEMED, é o CMEI Nadir 

Brandão, estando a 22.7km de distância. 
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7 DISCUSSÃO: GESTÃO DEMOCRÁTICA E CONSELHOS ESCOLARES 

 

Este estudo procurou discutir as qualidades socioambientais relacionadas aos agentes e 

suas agências pela Rede Municipal de Ensino de Maceió, uma vez que a ênfase veio a incidir 

sobre o ambiente físico como a variável independente.  Isso nos leva à definição daquilo que 

se poderia chamar de imaginabilidade: a característica num objeto físico, que lhe confere um 

certo desempenho bem como estado de evocar condiciones para os usuários em qualquer dado 

momento (LYNCH, 2017).  

Assim, é realizado o contexto dialogal entre o social e a cidade no qual a escola 

desempenha o papel de ser a agência espacial, e a rede da SEMED por sua vez no 

desenvolvimento municipal. Esta integração das escolas, representa uma imagem pela sua 

propriedade efetiva de gestão da rede organizada, cuja teia da integração espacial se 

correlaciona a um contexto urbano expressivo em cada unidade escolar. 

Torna-se interessante a imersão da rede municipal na cidade ao mesmo tempo em que 

se percebe os condicionantes como aspectos fundamentais tanto para a “imagem construída” 

como a “outra que se almeja”, ao ponto que a evolução do discurso acerca da temática requer 

um continuo dialogo de domínio público e análise sobre o papel das políticas educacionais.  

Do mesmo modo, ao se debater e questionar as melhores formas para descobrir se “os 

referidos condicionantes socioambientais determinam as qualidades e vulnerabilidades de 

uma escola”. 

Embora a imagem escolar esteja associada aos condicionantes socioambientais, sua 

abordagem não limita-se apenas as suas fronteiras do espaço físico, mas também se remete a 

aquilo que esteja enraizado nas suas relações sociais. Simbolicamente, a imagem estrutural 

reúne elementos da vivência escolar por uma forma holística no qual o meio ambiente está 

inserido.  

Alguns desses elementos podem se identificar como cultura, outros como 

infraestrutura institucional em movimento, ou seja, os lugares e seus condicionantes 

elementares, passando por percepções individuais e outros aspectos, associados as visões 

coletivas de uma comunidade escolar. 

 Em consonância com esta afirmação, Badiru nos ratifica que “A dinâmica de um 

espaço cultural não significa somente ocupá-lo, mas construí-lo com uma perspectiva para o 
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futuro. Essa construção envolve a consideração dos aspectos locacionais, humanos, 

econômicos, sociais e administrativos para uma estrutura sistêmica mais adequada” (2006, p. 

120).  

Assim, pode-se admitir que cada escola tem o poder de construir sua própria 

identidade e trajetória, a partir dos seus aspectos estruturais e coletivos, em conjunto com seus 

agentes. 

Chama a atenção a teoria de Santos (1988), sobre a organização espacial, estrutura 

espacial, estrutura territorial ou simplesmente espaço, que são fundamentais numa leitura de 

sistema construído, cujas categorias de pensamento reproduzem a estrutura que assegura o 

encadeamento dos fatos.  

Uma vez que o desenvolvimento da imagem se torna um processo interativo entre 

“observador e o elemento observado”, torna-se possível avançar no entendimento do espaço 

exatamente sobre a simplicidade de suas estruturas, reformulado pelo meio ambiente 

(LYNCH, 2017). 

 Subentende-se desta maneira que, os condicionantes ambientais influenciam 

diretamente nas percepções sociais e culturais dos seus agentes, pois, 

 

As representações socais, por seu turno, são reconhecidas como fenômenos 
psicossociais histórica e culturalmente condicionados. Sua explicação deve 

se dar necessariamente aos níveis de análise posicional e ideológico, além de 

aos níveis intrapessoal e interpessoal (SÁ, 1996, p. 22). 

 

Pode-se dizer que os debates sobre as políticas educacionais de certa forma ainda 

atingem a sua gestão na escala humana, onde as formas sociais também são perceptivas sobre 

o sistema organizacional (LINS, 2017). 

As escolas públicas enquanto organismos de desenvolvimento local, sugerem ser 

pontos nodais para a comunidade de bairros e centros urbanos, mas compreendem também a 

dinâmica do olhar agenciador da figura do Diretor Escolar, que muda de administrador para o 

líder das ações que modelam a comunidade educacional.  

Com isso, a percepção de escola em movimento é de fundamental importância para o 

futuro de seus atores escolares, bem como da comunidade ao qual está inserida (OLIVEIRA; 

VASQUES-MENEZES, 2018). 
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 A Figura 23 representa a síntese das premissas elementares envolvendo as escolas em 

suas múltiplas conexões na modelagem do espaço. São elementos socioambientais vivos, com 

influências e complexidades sobre as relações do meio, para uma nova reestruturação dos 

elementos interativos. 

 

Figura 23 – Esquema da imagem escolar enquanto agência espacial 

 

 

Fonte: Elaboração pelo autor, 2018. 

 

Um dos elementos espaciais de análise mais densos dessas agências são as próprias 

relações humanas, exatamente pela propriedade socioambiental, entendida como a 

Criticidade. Isto se justifica pela visão de Moscovici (2015) quando nos diz que, a teoria das 

representações sociais são inúmeras pelas observações, classificadas em dois conjuntos: 

divergente e simultânea, pela causa e efeito, entre os fins e ou meios. 

É possível desdobrar a feição das imagens socioambientais como consequentes dos 

processos decisórios emanados no interior das escolas a partir da gestão democrática, sob a 

perspectiva da atuação dos seus conselhos escolares, possibilitando que os agentes 
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desempenhem seu papel crucial para a ampla execução de um trabalho em equipe, pautado na 

descentralização do poder da direção escolar, antes realizado em caráter unilateral. 

Souza, ratifica a importância da gestão escolar ao definir algumas características 

existentes na gestão compartilhada através do trabalho coletivo, ao informar que: 

 

Entende-se por gestão democrática aquela que possui autonomia para 
refletir, propor e agir na busca da qualidade para a educação, de forma 

harmoniosa e participativa, onde todos os integrantes da comunidade escolar 

trabalhem conjuntamente participando ativamente do processo de 

idealização, planejamento e gestão dos projetos organizacionais (2009, p. 

15). 

 

 Tendo por base adaptações acerca das contribuições de Foucault (2018), identifica-se 

que o conselho escolar visa articular funcionalidades únicas para uma promulgação de direitos 

socialmente adquiridos, uma vez que a tomada de decisão passa a ser realizada coletivamente 

para as mais diversas abordagens consultivas. 

Foi notado que o caráter autônomo de cada instituição enquanto agência espacial se 

envereda na participação da gestão pelos seus funcionários, pais, alunos e comunidade escolar 

como sendo ferramenta democratizadora, sejam elas relativas aos aspectos sociais ou 

ambientais das suas unidades de ensino.  

Nesta perspectiva,  

 
O Conselho Escolar, no entanto, não pode ficar restrito a decisões de caráter 

meramente formal, como a aplicação de recursos, mas, com a participação 

de pais, professores, alunos, membros da comunidade, é o órgão mais 

importante de uma escola autônoma (NASCIMENTO, 2007, p. 29). 

 

Partindo desta premissa, 

 
A gestão democrática deve estar impregnada por uma certa atmosfera que se 

respira na escola, na circulação das informações, na divisão do trabalho[...] 
A atitude democrática é necessária, mas não é suficiente. Precisamos de 

métodos democráticos de efetivo exercício da democracia (GADOTTI, 

2002 apud NASCIMENTO, 2007, p. 12). 

 

Diante disto, a realização de releituras da comunidade sobre a visão e imagem acerca 

da escola, do seu público atendido, bem como das características próprias das instituições, não 
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só possibilitam uma retomada das trajetórias desejadas as escolas, como também permitem a 

potencialização de suas capacidades e especificidades, com as suas propriedades integradas 

em rede. 

 De acordo com as propostas do Plano Nacional de Educação (PNE), evidenciamos 

que, 

 

O SME supera a noção de rede escolar, entendida como um conjunto de 

estabelecimentos de ensino mantidos pelo município, representando uma 
proposta administrativo-pedagógica que determina que as escolas municipais 

de educação básica e as escolas privadas de educação infantil se organizem e 

se articulem em um sistema. (MACEIÓ, 2016, p. 38). 

 

Diante disto, a SEMED acompanha a redemocratização da educação com relação a 

gestão democrática, pela rede municipal de educação de Maceió. Teve-se o marco histórico o 

ano de 1993, sendo da criação dos Conselhos Escolares municipais de Maceió. Esta ação teve 

um respaldo extremamente positivo sobre os atores escolares, delegando novos rumos da 

educação acerca da gestão democrática, evidenciada, coordenada e articulada pelo respectivo 

órgão executivo. 

 Assim, diante dos fatos acima mencionados, ocorrem as primeiras eleições diretas 

após a implantação da proposta de gestão democrática descentralizada. A eleição para diretor 

e adjunto em Maceió era de apenas um ano, só passando para o modelo de quatro anos em 

2003 com provação da lei nº 5.513, porém, para os diretores não eram permitidas a reeleição. 

Neste processo, somente a partir da lei nº 5.630, que ocorreu a alteração do artigo 1º que 

permitiu a reeleição. 

É concebível concordar que,  

 
É fundamental que as relações entre o Conselho Escolar e outros poderes 

constituídos (como a direção e outras instâncias de poder na comunidade 
escolar) traduzam uma convivência harmônica e co-responsável. Embora 

sendo um núcleo de poder, os Conselhos Escolares não devem assumir, por 

definição, um papel de “oposição” às direções das escolas (MEC, 2004, p. 

51). 

 

Em decorrência da dinâmica escolar ser essencialmente relacionada ao trabalho 

coletivo em equipe, é fato quase que inevitável vislumbrarmos o acontecimento de conflitos 
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decorrentes das atividades no trabalho, sejam de caráter pessoal ou até mesmo setorial, fato 

que transcorre principalmente por se tratar de recursos humanos. 

Neste sentido, a escola pode ser “imaginada” como uma ideia, forma de pensar e agir 

pelas relações sociais a partir de novas posturas e mudanças coletivas. “As experiências 

relacionais entre alunos, professores, pais e comunidade podem ensinar o respeito ao outro, 

como condição necessária para o exercício da própria individualidade na coletividade” 

(MACEIÓ, 2016, p. 27).  

Sobre estas premissas, observamos que relações de poder têm presença marcante em 

todas as unidades de ensino, ao tempo que grupos são organizados enquanto responsáveis pela 

operacionalização do espaço escolar. Esta perspectiva se apresenta a partir de um reflexo 

passado construído historicamente por gerações acerca de uma centralização do poder 

(FOUCAULT, 2018). 

Sobre isto, realizou-se ainda um levantamento para de revelar acerca das 

periodicidades das reuniões dos referidos conselhos escolares em suas 58 unidades de ensino, 

com os respectivos resultados: 

De todas as escolas, 50 unidades (86%) apontaram realizar mensalmente suas 

reuniões, seguindo as recomendações da própria SEMED, assim como a divulgação de 

convocação para seus integrantes.  

As reuniões bimestrais foram observadas em 4 das unidades pesquisadas (7%), 

seguida de apenas 1 escola que realiza apenas semestralmente (2%). Nenhuma das escolas 

observadas realizam as reuniões apenas quando necessário (extraordinárias), além das já 

planejadas em calendário de reuniões. Porém, 3 das unidades de ensino pesquisadas (5%) 

ainda não possuem a formação do referido conselho escolar. 

Em suma, o fortalecimento se espera pela apreciação das imagens socioambientais. 

Assim, a gestão democrática da rede merece acompanhar a execução do Pacto de Gestão, 

através da imagem coletiva entre a escola e seus agentes.  

Sob um posicionamento democrático, pode-se redirecionar a essência do processo de 

recriação do conselho escolar para estabelecer mobilização mais sustentável pelas tomadas de 

decisões, bem como o apoio de todos os atores escolares. 
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A partir da organização sistêmica dos dados apresentados pela pesquisa sob a 

mensuração dos resultados alcançados, tornou-se possível a divulgação valiosa de 

informações inéditas abstraídas pela pesquisa à sociedade, ao surgimento de novas 

metodologias para leituras direcionadas à capacitar seus agentes sob novas perspectivas de 

análise das agências espaciais. 

Com isso, esta pesquisa direcionou-se principalmente a equipe técnica da SEMED, em 

especial aos seus diretores escolares, bem como pesquisadores e estudantes interessados em 

analisar novas metodologias que busquem apresentar sofisticadas estratégias de análise e 

compreensão do espaço escolar através de condicionantes sociais e ambientais. 

Isto tem o poder de proporcionar o fortalecimento das infraestruturas institucionais 

pela rede municipal da SEMED enquanto agenciadora integrada, revelado a partir dos 

condicionantes socioambientais bem como das representações sociais, indicadores que podem 

agir enquanto recursos potencializadores de mobilizações necessárias nas agências 

educacionais. 

Foi notório reconhecer a escola pela lógica espacial ao se inferir os oito aspectos 

socioambientais, pois, buscou-se desta maneira refletir sobre questões apresentadas por 

Healey (2002) e Lynch (2017) acerca dos estudos relacionais as dinâmicas das cidades, bem 

como a perspectiva da confecção contextualizada dos mapas através do Checklist de Badiru 

(2017), evidenciando que, espaço escolar e território urbano se comungam com seus diversos 

agentes. 

Esta pesquisa fez uso de uma abordagem enquanto conteúdo estratégico sobre a 

imagem/ação das escolas e seus agentes; em que a percepção ambiental pode contribuir 

imensamente para o desempenho das escolas a partir de um desenvolvimento educacional 

mais apropriado.  

A imagem escolar é resultante das propriedades espaciais que detêm importância das 

unidades de leitura educacionais para o seu meio ambiente de trabalho, da cidade (município) 

e da educação (agências), entretanto, esta categoria de análise é atual pela memória dos 

agentes sobre suas agências que necessitam de adoção de estratégias e planos estratégicos 

direcionados. 
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Estas unidades de ensino são elementos imóveis, preenchidos de sinergia e movimento 

em suas dinâmicas relacionais internas, exercendo forte papel não só no imaginário dos seus 

agentes, mas também em toda a comunidade do seu entorno. 

No mesmo sentido, a utilização destes tipos de imagens conduzem a leituras 

indissociáveis entre os diferentes componentes da escola, quando se percebe o espaço como 

um todo, sob a perspectiva de uma abordagem holística.  Sendo assim, o cruzamento de 

informações é indispensável para uma abordagem integrada.  

Assim, partindo do acompanhamento evolutivo sobre o processo das políticas 

educacionais, torna-se mister observar que desde o início do sistema educacional brasileiro, 

com as primeiras medidas relacionadas a educação ainda pela corte portuguesa, percebeu-se 

uma preocupação política em estruturar um ensino que possibilitasse uma unidade nacional 

pela educação. Desta forma, a educação foi remetida enquanto processo decisivo para o 

desenvolvimento cultural e econômico do país. Nesta perspectiva, as distribuições das 

responsabilidades sobre a educação possibilitaram um desenvolvimento orgânico não apenas 

sob a ótica da União, mas com as contribuições específicas dos seus Estados Municípios.  

 Torna-se necessário que gestores educacionais elaborem estratégias para leituras 

coletivas sobre “suas escolas”, ancorados nas experiências vivenciadas pela comunidade 

escolar enquanto marco conceitual, descobrindo quais formas estas instituições de ensino tem 

a capacidade de contribuir para a melhoria da qualidade de vida enquanto agência de 

desenvolvimento local e social, reformulando o significado de “a quem pertence esta escola e 

o que ela significa para sua comunidade”. 

Sabemos também que esforços estratégicos de gestão educacional precisam atender a 

muito mais do que meramente encorajar novas “releituras das escolas”, eles podem também 

usar de processos para articular transformações necessárias e significativas as realidades dos 

seus agentes, culminando na elevação da imagem positiva da escola para a sociedade. A 

leitura objetiva das escolas pode apoiar o monitoramento por esta gestão estratégica. 

Ao analisarmos a rede escolar por suas Regiões Administrativas, pudemos perceber 

que todas apresentaram um rendimento acima da mediada de 2,50; o que nos leva a acreditar 

que existe certo equilíbrio positivo entre todas as suas unidades de ensino pelas oito Regiões 

Administrativas da rede, ressaltando algumas unidades com maiores mensurações específicas, 

em alguns dos condicionantes, conforme discutido anteriormente. 
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Contudo, tal condição positiva não afasta a necessidade de um olhar estratégico que 

busque potencializar os rendimentos das escolas de menores rendimentos, independentemente 

da aquisição média por conceitos dentro dos níveis considerados toleráveis, com vistas à 

melhoria pelos condicionantes socioambientais. 

Desta maneira, sobre os condicionantes, no Identidade foi interessante identificar que, 

os itens relacionados a padronização estrutural da fachada, pertencimento pelo valor histórico 

pela comunidade, bem como a representatividade de cada gestor escolar, revelaram-se como 

premissas identitárias essenciais para a elevação de seus conceitos imaginéticos pelos seus 

agentes.  

Assim, a questão “Atual nome como recurso coletivo”, destacou-se por ser 

caracterizada como de fundamental importância enquanto representatividade coletiva das 

agências, sendo o item de centralidade e equilíbrio entre todas as escolas em suas respectivas 

regiões. 

Curioso observar que a Região Administrativa 3 apresentou o melhor rendimento pelo 

referido condicionante Identidade, empatando com a Região Administrativa 4. Porém, na 

questão que diz respeito a importância do nome da escola como recurso coletivo apresentou a 

menor média entre os demais condicionantes.  

Isso nos leva a imaginar que nesta região, o nome da unidade educacional não 

influencia na formulação da sua imagem pelo condicionante da Identidade, o que não pode ser 

entendido enquanto regra para as demais regiões analisadas. 

Este condicionante por obter o melhor rendimento entre os demais, foi ainda o 

responsável pela elevação do conceito final global, tanto pelas ponderações individuais das 

agências, como pelas suas Regiões Administrativas através da rede municipal integrada.  

O condicionante Localidade nos revelou entre seus achados que, a distância física 

entre as escolas e a agenciadora SEMED, sob a perspectiva de três raios por distanciamento, 

não interfere no desempenho final destas, após a mensuração final pelos seus condicionantes.  

Contudo, as questões relacionadas ao “tráfego” enquanto elementos variáveis nos 

percursos de locomoção ganharam notoriedade ao serem identificadas como item de 

equilíbrio pelas dinâmicas destas agências. 

A Funcionalidade enquanto condicionante revelou que, a qualidade e estrutura dos 

“corredores” foram identificados como os elementos de maior similitude entre as 58 agências, 
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revelando a importância quanto os aspectos estruturais que visam a acessibilidade e conexão 

pelos espaços interiores. 

Fato interessante foi evidenciar que as escolas de propriedade da SEMED 

apresentaram rendimentos médios superiores com relação as que são alugadas ou cedidas, 

quando analisadas pelos condicionantes. Apesar da diferença de rendimento ser de apenas 

5%, torna-se positiva a análise sobre este levantamento empírico.  

Do Ponto de vista da gestão escolar a partir dos aspectos relacionados à infraestrutura 

física proporcionada pelas construções destas escolas, percebemos que a maioria dos gestores, 

professores e funcionários, inclusive a equipe de terceirizados sentem-se satisfeitos com o que 

lhes são oferecidos,  pois no geral, as estruturas prediais oferecem excelentes condições para 

execução e continuidade dos processos de trabalho coletivo, ensino e aprendizagem, 

proporcionando segurança e acomodação com conforto nestas escolas aos seus agentes.  

Pelo condicionante da Intensidade, tornou-se possível identificar os elementos internos 

utilizados em sua melhor capacidade, em que a “iluminação interna dos ambientes” escolares 

se apresentou como sendo o aspecto em ponto de centralidade pela utilização física do espaço. 

Esta análise espacial foi ainda a responsável pela segunda maior pontuação dentre os oito 

condicionantes relacionados as agências em suas infraestruturas físicas. 

Curioso ainda foi constatar que, apesar de pouco representativa, as escolas que 

ofertaram exclusivamente a educação infantil (CMEI), apresentaram um rendimento superior 

de aproximadamente 3%, com relação as escolas que dividem seus espaços escolares com 

modalidades educacionais diferentes, o que nos leva a imaginar que estas últimas escolas 

podem apresentar carências pontuais em alguns dos seus condicionantes relacionados as 

infraestruturas e serviços  direcionados a educação infantil. 

A Resiliência do espaço enquanto condicionante possibilitou caracterizar a proteção 

contra as possíveis vulnerabilidades territoriais, sendo que a composição dos seus elementos 

são um realce de itens que possam vir a denegrir a agência ou seus agentes. A questão 

elementar de equilíbrio identificada foi acerca da “proteção do ambiente escolar contra 

vetores danosos”, sendo esta a questão mais próxima da média geral do referido 

condicionante. 
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  Sobre a Resiliência, foi possível também perceber que um dos fatores que ainda 

perturbam os aspectos relacionados à gestão escolar é a violência ocasionada principalmente 

por roubos e furtos nas escolas e suas proximidades. 

Foram relatados casos de vulnerabilidades que afetaram dentro e fora dos muros das 

escolas, ocasionando profundas influências nos aspectos relacionados aos trabalhos da gestão. 

Preocupações que desestabilizam algumas unidades de ensino em decorrência da frágil 

segurança pública ofertada nessas localizações suburbanas do município, influenciando de 

certa forma numa imagem negativa destas agências. 

Apesar disso, foi constatada uma grande resiliência por parte da gestão nessas escolas 

a partir destas vulnerabilidades, pois, ao tempo em que essas unidades de ensino se definem 

como agências espaciais, ocupando um espaço e território urbano, interagindo no meio ao 

qual estão inseridas, sofrem e realizam conexões para além dos muros escolares com a 

comunidade e seu entorno.  

As escolas construídas no espaço urbano de Maceió, encontram-se aparentemente bem 

distribuídas quando observamos o dimensionamento geográfico e populacional do município. 

Apesar disto, alguns diretores entrevistados pontuaram que ainda são necessárias construções 

de mais unidades para atender toda demanda necessária, buscando assim diminuir a grande 

dependência por parte de algumas unidades de ensino pelo transporte escolar.  

Além disso, diretores pontuaram também que algumas comunidades da parte alta 

necessitam encarecidamente de transporte escolar exclusivo, pois, apesar de na pesquisa 

constatarmos que algumas destas unidades não possuem transporte escolar, não significou 

dizer que não exista a necessidade deste tipo de serviço.  

Alguns diretores ratificaram que o transporte escolar apresenta-se como uma solução 

rápida porém paliativa para este problema de locomoção urbana,  em que os mesmos 

acreditam realmente que o ideal seja a construção de mais unidades de ensino, ofertando o 

serviço escolar mais próximo dessas regiões que ainda possuem carência de escolas com 

modalidades de creche e pré-escola, principalmente pelas necessidades destes familiares mais 

carentes, ao precisarem trabalhar para garantir a sobrevivência e sustento familiar.  

Sob o condicionante Potencialidade, buscou-se evidenciar as formas que as agências 

fazem uso do seu espaço com tudo que lhes é disponível enquanto recurso coletivo. Contudo, 

a questão relacionada a “disponibilidade do espaço físico à comunidade” surgiu enquanto 
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termo central. Vale salientar que este condicionante apresentou o menor rendimento entre 

todos os oito condicionantes, em especial, o item relacionado a segurança no entorno da 

escola. 

A partir do condicionante Personalidade, salientou-se o olhar sobre os atores 

escolares, em que constatamos as relações dos agentes em seus espaços ocupados. Desta 

maneira, as questões sobre a “população de alunos e equipe de professores” se sobressaíram 

como os elementos centrais, sob a ótica dos agentes em seu contexto quantitativo por 

abrangência no atendimento. 

Neste condicionante, este fato foi evidenciado também através dos seus conselhos 

escolares, caracterizados como essenciais para que o processo de gestão democrática se 

solidifique em suas instituições, sendo elevadas pelos gestores como premissas basilares 

numa coletividade, para que as tomadas decisões sejam evidenciadas como uma forma 

socializadora e coletiva na contribuição da melhoria de suas unidades educacionais. 

No geral, sobre isto e a partir das análises, o conselho escolar foi caracterizado como 

muito bom, e que sua atuação tem da mesma forma o seu potencial de mobilização para a 

construção da imagem da escola, que foi enfatizada pela crescente participação das famílias 

como atores pertencentes a estas agências espaciais de recurso coletivo.   

Este pertencimento dos funcionários e sociedade sobre a escola é evidenciado quando 

percebemos a compreensão acerca da importância da participação de cada segmento no 

conselho escolar e equipe diretiva. Tais participações ativas foram relatadas como sendo de 

benefícios enormes para estas escolas. 

Por se tratar de uma democracia, a gestão escolar nessas escolas mostra-se abertas a 

novas e crescentes parcerias, destacando o diálogo enquanto fundamentação indispensável 

numa relação igualitária, traduzindo as contribuições de cada segmento dos seus conselhos, 

apresentando ainda suas contribuições através de uma comunicação inclusiva, que busca a 

participação de todos nos processos decisórios e deliberativos.  

A partir da imaginação coletiva, tem-se uma imagem de domínio público, cujo papel 

afetivo da gestão democrática e dos conselhos escolares perante sua comunidade refletem um 

novo conceito emanado pelas forças motrizes, integrativas e coletivas de seus agentes.  

Pela análise do condicionante Criticidade, a densidade da pesquisa buscou evidenciar 

acerca dos aspectos da imaginação, visão e ação dos seus principais agentes, os diretores 
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escolares. Foi responsável por integrar um olhar crítico sobre as percepções sociais e 

ambientais das agências espaciais.  

Sendo assim, as relações exercidas pelas “aproximações administrativas entre a 

SEMED e suas agências”, foram apontadas como as questões norteadoras de centralidade 

pelo equilíbrio entre os aspectos observados pelas questões do referido condicionante. 

Fato curioso foi observar que a média global por ordem das Regiões Administrativas 

8, 7 e 2 apresentaram as mesmas classificações (1º, 3º e 6º colocados) por médias, quando 

comparadas pela correlação sobre a classificação das escolas pelas médias relacionadas as 

aproximações administrativas da SEMED com as escolas, a partir das respostas dos próprios 

gestores escolares. 

É notório observar ainda que, os diretores pontuaram a boa relação existente através 

do tratamento, atendimento e parceria com a SEMED, gerando uma garantia e contribuição 

para a manutenção dos seus serviços educacionais enquanto agências de ensino. 

Foi salientado ainda que esta parceria vem melhorando a cada ano, pois, as escolas 

sentem-se abraçadas e privilegiadas com os atendimentos ofertados por este órgão executivo 

que prontamente busca contribuir e colaborar da melhor forma e brevidade para os chamados 

e solicitações. 

Assim como as ações direcionadas para a gestão das escolas, as regiões 

administrativas, tornam-se vinculadas ao processo de desenvolvimento social, buscando-se no 

interior de cada instituição em suas gestões, a execução de projetos políticos pedagógicos 

programados em consonância com o marco conceitual de cada unidade. 

Já sob a perspectiva acerca das evocações realizadas pela equipe de gestão, os 

resultados obtidos pelas descobertas dos prováveis Núcleos Centrais apontaram que, pelo 

termo indutor Gestão Democrática, parte da equipe de gestão ainda não apresenta uma 

definição mais precisa acerca da efetividade em suas agências, apesar que, no geral, 

demonstraram resultados favoráveis as práticas exercidas em suas unidades de ensino. 

Contudo, pelo indutor Conselho Escolar, percebe-se que os elementos centrais 

pontuados pelos gestores apresentam uma maior significância sobre como as atividades desta 

indispensável ferramenta democrática ocorre no interior das 58 agências analisadas, com 

aspectos positivamente identificados. 
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Contudo, tais processos de leitura, compartilhamento e mobilização, devem continuar 

vivas as múltiplas facetas da complexidade de imaginar uma gama de escolas integradas a 

uma única rede, a SEMED, reconhecendo os muitos esforços tomados para uma padronização 

institucional em suas intervenções, para que todo esse universo educacional integrativo das 

escolas municipais de Maceió venha a acontecer. 

A partir da sintetização dos dados acima levantados, desde a sobreposição dos mapas 

georreferenciados com seus condicionantes desenvolvidos por Badiru (2017) em forma de 

Checklist, em consonância com as imagens abstraídas pelas representações sociais dos seus 

gestores enquanto agentes dessas instituições, foi possível encontrar pistas e subsídios 

necessários para possíveis tomadas de decisões na gestão e políticas educacionais, para 

melhoria da qualidade nas escolas infantis enquanto agências espaciais de recurso coletivo. 

Com a utilização técnica acerca dos dados mensurados pelas ferramentas de 

geotecnologias, estes resultados foram analisados em integração com as relações socias, 

podendo fomentar subsídios norteadores de como poderemos aprimorar “novos olhares” 

consubstanciais acerca de “uma realidade imaginada nas agências espaciais” de forma 

correlacionada pela rede da SEMED. 

Espera-se ainda que a contribuição deste estudo acerca das análises integradas das 

ações desenvolvidas no interior das escolas enquanto promotora de trabalhos inovadores 

mobilizem as agências para a continuação de uma gestão democrática participativa, pois, as 

aferições dos dados indicaram uma estruturação organizacional dessas escolas ao se 

apresentarem enquanto agências espaciais aos seus agentes.  

Contudo, análises empíricas realizadas em consonância com um aporte teórico através 

das leituras de autores dedicados a temática foi fundamental para o êxito desta pesquisa. 

Estes princípios possibilitarão a tomada de novas posturas respectivas acerca da 

imagem de escola que “enxergamos, imaginamos e desejamos”, favorecendo ainda nas 

formulações de Políticas Públicas voltadas à educação, cuja análise inédita desta pesquisa 

poderá ajudar a aperfeiçoar e fomentar uma visão holística e integrada das escolas. 

Através de mapas técnicos, buscou-se não só sintetizar as reais propriedades dos oito 

condicionantes socioambientais das escolas, mas também explorar os seus mais diversos 

ângulos de leitura para poder se agregar novas estratégias direcionadas para abstrairmos “até 
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que ponto as escolas podem nos levar”, alimentando ainda a dinâmica complexa das forças 

motrizes das relações em que intervenções de caráter coletivo podem nos guiar. 

Esta perspectiva pode abrilhantar uma matiz representativa da realidade ora verificada 

com o empoderamento da realidade da rede, traduzindo uma totalidade observacional técnica, 

a partir das suas oito regiões administrativas, expondo uma análise sistêmica da rede SEMED 

pelo contexto urbano de Maceió, cujas releituras podem acrescentar em potenciais melhorias 

coletivas para as escolas envolvidas a curto, médio e longo prazo. 

Tais dificuldades em analisar as prioridades acerca das reais necessidades das escolas 

já eram esperadas, pois, uma gama de reflexões são elaboradas para se buscar dirimir e 

mitigar as carências de uma grande magnitude de escolas agenciadas, revelando que as 

demandas por novas releituras das unidades de ensino são necessárias para o 

acompanhamento evolutivo de suas imagens. 

Aprecia-se as formas complexas de pensamentos que cada unidade de ensino tem 

como “poder de agir através do tempo e espaço”, de forma individualizada ou coletiva, 

corroborando com uma “nova unidade de leitura e gerenciamento”, contínuo, integrado e 

participativo.  

As escolas, apesar de suas diferença locacionais, de infraestrutura, bem como de 

elementos específicos nos aspectos socioambientais, se encontram em aparente equilíbrio 

pelas médias por rendimento, o que possibilita um nivelamento acerca do olhar investigativo 

das possíveis tomadas de decisões coletivas, sobre as formas que poderemos potencializar e 

contribuir de forma a elevar estes conceitos imaginéticos sobre o “fazer escola”, bem como os 

aspectos únicos que aglutinam novas metodologias investigativas de se “analisar, ler e 

interpretar” os resultados das imagens mapeadas por escolas e em rede. 

 

Não somo meros observadores desse espetáculo, mas parte dele; 
compartilhamos o mesmo palco com os outros participantes. Na maioria das 

vezes, fragmentária, misturada com considerações de outra natureza. Quase 

todos os sentidos estão em operação, e a imagem é uma combinação de 

todos eles. (LYNCH, 2017, p. 2) 

 

Assim, o manuseio do software ArcGIS tornou-se imprescindível em decorrência da 

possibilidade conjunta do tratamento de dados e informações dos vetores socioambientais, na 

abordagem visual do ambiente de computação a partir da aplicação do Checklist. 
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A geotecnologia auxiliou na visualização, bem como a sobreposição dos mapas para 

uma melhor compreensão do objeto de pesquisa acerca das imagens das escolas enquanto 

tratamentos técnicos de análise. 

Em resumo, foi fundamental a utilização do recurso tecnológico pelo ArcGIS para 

contribuição da principal fundamentação metodológica desta pesquisa. Devido ao amplo 

banco de dados manipulados, foi possível alcançar abrangência espacial da rede municipal 

integrada pelas escolas infantis da SEMED. 

Recomenda-se ainda que futuras pesquisas voltem a acontecer, com o intuito de 

verificar e acompanhar os processos evolutivos ocorridos tanto nas agências escolares, quanto 

em suas Regiões Administrativas, gerando subsídios que contribuam para novas releituras e 

tomadas de decisões por parte da Rede Municipal de Ensino da SEMED e seus atuais e 

futuros gestores escolares. 

Deste modo, pode-se gerar uma atualização constante do olhar mobilizador sobre esta 

imagem da “escola que almejamos”, norteando a gestão educacional nas políticas públicas 

para suas diversas significações acerca de uma estrutura socioambiental de qualidade e 

potencialmente mobilizadora para seus atores da educação municipal de Maceió. 
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APÊNDICE A – CHECKLIST DE BADIRU 

 

I.  IDENTIDADE: identificador, fachada, fundação, padrão, valor 
histórico, representatividade e nome. 

Item Descrição Valor  

1.  O principal Identificador na fachada frontal da escola.  0-5. 

 Como identificadores, observam-se a existência de placas, letreiro e outros 
meios que dizem respeito a afirmação da escola sendo um estabelecimento 
público quanto a sua imagem projetada. 

2.  O destaque da fachada principal (alta-baixa)  0-5. 

 A fachada como impressão e/ou imaginação. Avalia-se a fachada como boa e 
desejável pela aparência e tratamentos arquitetônicos. A escola sendo uma 
agência deve ter a fachada bem destacada na vizinhança. 

3.  Ano de fundação Ano 

 Anota-se o ano da fundação. Este item é fundamental porque nos situa na 
origem da escola e favorece a amplitude da compressão do contexto 
histórico situacional, bem como, a trajetória dos valores sociopolíticos e 
ambientais da educação. 

4.  Décadas da fundação X dec 

 Classificam-se os anos da fundação em seis grupos. A evolução favorece a 
correlação com a dinâmica populacional em diferentes regiões. 

5.  Padrão social do equipamento (A;a;B;b;C;c;) 0-5. 

 Avalia-se a imagem social da escola como um todo nivelada em seis 
categorias (A;a;B;b;C;c;) 

6.  Valor Histórico da escola (alta-baixa) 0-5. 

 Avaliam-se a apropriação da memória histórica desde a importância do 
nome até o significado da escola.  

7.  Representatividade do principal agente entrevistado (alta-baixa)  0-5. 

 Avalia-se a aparência do principal representante considerando a agilidade, 
comunicação, discernimento, atenção, dedicação e vocação. Vale 
correlacionar estes itens para entender a atual representatividade da escola. 

8.  Atual nome como recurso coletivo (alta-baixa)  0-5. 

 Avalia-se o nome da escola frente a potencialidade de estimular a educação 
e mobilizar os agentes ao pertencimento da imagem histórica. 

9.   Indicativo geral da identidade (síntese do Fogo)  0-5. 

 A conjuntura dos valores derivados de: identificador, equipamento, valor 
histórico, representatividade e nome. 

Fonte:  Badiru (2017). Adaptado pelo autor, 2018. 

 

II.  LOCALIDADE: local, urbana, rural, vizinhança, exterior, beleza cênica, região, 
ambiental, distância e aglomerados. 

Item Descrição Valor  

10.  Livre de Tráfego até a escola  S/N 
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 Questiona-se a ausência de trafego pesado no percurso até a escola. 

11.  Espaço alocado na RA RA 

 Identifica-se a região administrativa. 

12.  Beleza cênica interna e do entorno (alta-baixa)  0-5. 

 Avalia-se a beleza cênica da paisagem interna (3) e externa (2), considerando 
a apropriação do meio ambiente e seus atributos geográficos: praças, lagoas, 
praias, rios, feira, conjunto residencial. 

13.  Heterogeneidade estrutural da vizinhança (alta-baixa)  0-5. 

 Avalia-se a heterogeneidade dos elementos constitutivos na paisagem, 
considerando a fachada frontal que pode estar associada a variedade de 
objetos que se encontram na rua, bem como, a diversidade de elementos no 
entorno. 

14.  Iluminação externa  0-5. 

 Baseado no depoimento avalia-se a iluminação externa, não 
necessariamente, seja da rua, mas envolve ambientes internos que merecem 
pontos de iluminação para promover a sensação de segurança. 

15.  A vizinhança é segura  S/N 

 Observa-se a relação (estável) de segurança entre a escola e os vizinhos. 

16.  Distância a centro comercial (alta-baixa) 0-5. 

 Estima-se aproximação pelos raios de: 100m (5), 500m (4), 1.000m (3), 
2.000m (2), 4.000m (1) e + 4.000m (0). 

17.  Proximidade à SEMED  0-5. 

 Distância da escola até a Cambona pelos os raios de: 2.000m (5), 4.000m (4), 
6.000m (3), 8.000m (2), 10.000m (1) e +10.000m (0). 

18.  Acessibilidade viária  0-5. 

 50m da rua principal (5) 100m da rua principal (4); 250m da rua principal (3); 
500m da rua principal (2); 750m da rua principal (1) e acima de 750m (0). 

19.  Calçamento de pedestre  0-5. 

 Avalia-se a regularidade estrutural: larga (3), estreito (1), pavimentada (1), 
sinalizada (1), inexistente (0). 

20.  Largura da rua da escola  0-5. 

 Muito larga (5), larga (4), regular (3), estreito (2), muito estreito (1). 

21.  Proximidade de aglomerados subnormais e assentamentos 
precários 

0-5. 

 Avalia-se a distância a favela e grotas considerando os raios de: 100m (5), 
500m (4), 1.000m (3), 2.000m (2), 4.000m (1) e + 4.000m (0). 

22.  Afastamento a Linha de alta tensão (alta-baixa)  0-5. 

 +500m, 500m; 200m; 100m, 50m, 25m. 

23.  Afastamento a Linha de trem (alta-baixa)  0-5. 

 +500m, 500m; 200m; 100m, 50m, 25m. 

24.  Afastamento a área inundável (alta-baixa) 0-5. 

 +500m, 500m; 200m; 100m, 50m, 25m 

25.  Afastamento a áreas de deslizamento (alta-baixa) 0-5. 
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 +500m, 500m; 200m; 100m, 50m, 25m. 

26.  Afastamento a lixão (alta-baixa) 0-5. 

 +500m, 500m; 200m; 100m, 50m, 25m. 

27.  Afastamento a bares e restaurante boate (alta-baixa) 0-5. 

 +500m, 500m; 200m; 100m, 50m, 25m. 

28.  Afastamento a posto de combustível (alta-baixa) 0-5. 

 +500m, 500m; 200m; 100m, 50m, 25m. 

29.  Indicativo geral da localidade (síntese da Água) 0-5. 

 A conjuntura dos valores derivados de: cênica, RA, centro comercial, 
aglomerados, alta tensão, trem, lixão e bares. 

Legenda: [S/N] representa a escolha de SIM ou NÃO. Fonte:  Badiru (2017). Adaptado pelo autor, 2018. 

 

III. FUNCIONALIDADE: imóvel, infraestrutura, propriedades, materiais, 
ambientes, conexões, acústica e temperatura. 

Item Descrição Valor  

30.  É propriedade da SEMED S/N 

 Observa-se o proprietário do imóvel. 

31.  Edificação é escolar desde origem  S/N 

 Vale observar a realidade da infraestrutura em toda sua trajetória. 

32.  Estacionamento próprio S/N 

 Questiona-se a existência de estacionário próprio.  

33.  Existe refeitório  S/N 

 Observa-se amplitude do ambiente de refeição e localização no andar térreo. 

34.  Existe sala de repouso / descanso / sono para as crianças S/N 

 Verifica-se a existência da sala do sono para as crianças. 

35.  Pátio ativo  0-5. 

 Observa-se o pátio considerando: cobertura, centralização, piso, manutenção 
e existência do projeto do recreio dirigido (PRD). (1 ponto para cada item e 
zero para a inexistência ). 

36.  Qualidade das salas de atividades 0-5. 

 Observa-se a qualidade das salas: alvenaria com cerâmicas, aberturas 
suficientes, portas pintadas, sinalização, quantidade de cadeiras e o 
tamanho. (1 ponto). 

37.  Conexão entre ambientes (1pt) 0-5. 

 Observar a conexão entre as atividades afins: (cozinha-refeitório-entrada e 
alimento); (entrada da escola-diretoria-pátio); (salas-banheiros-corredores); 
(salas-banheiros-biblioteca-laboratório) e (pátio e salas de aula). (1 ponto 
para cada). 

38.  Corredores 0-5. 

 Avaliam-se a largura apropriada acima de um metro, acessibilidade, 
corrimão, piso, antiderrapante, sinalização. (1 ponto e zero para a 
inexistência ). 

39.  Piso interno 0-5. 
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 Avaliam-se a qualidade do piso: material durável, favorece a limpeza, 
regularidade, sinalização, cerâmica. (1 ponto para cada item e zero para a 
inexistência). 

40.  Aberturas (portas e janelas) 0-5. 

 sinalização, material intacto, ampla abertura, bom material, manutenção. 

41.  Biblioteca / Cantinhos / Sala de leitura 0-5. 

 Espaço suficiente, ambiente de leitura, bastante acervo, ventilação e 
iluminação adequada, funcionando. 

42.  Cozinha adequada (alta-baixa) 0-5. 

 Grande, ventilação, limpa, bom piso, bem equipado (gás encanado ou botijão 
instalado no exterior). 

43.  Banheiros  0-5. 

 Boa sinalização, grande, limpo, divisória com travas, e acessível (1 ponto para 
cada item e zero a inexistência). 

44.  Salas de atividades livres de barulho excessivo 0-5. 

 Pontua-se as seguintes considerações: longe do pátio e quadra, salas 
distantes da rua, sala com forro, com ar-condicionado, tipo de piso das salas. 
(1 ponto para cada item e zero a inexistência). 

45.  Salas de atividades livres de calor excessivo (alta-baixa) 0-5. 

 Pontua-se as seguintes considerações: (com ar-condicionado), (com forro ou 
laje e 4 ventiladores), (com forro ou laje e 2 ventiladores), (sem forro ou laje 
2 ventiladores), (sem forro ou laje e 1 ventiladores), (sem forro ou laje e sem 
ventilador). 

46.  Indicativo geral da funcionalidade 0-5. 

 A conjuntura dos valores derivados de:  propriedade, edificação, 

estacionamento, refeitório, repouso, pátio, qualidade, conexão, corredores, 

piso, aberturas, leitura, cozinha, banheiros, barulho e calor.   

Legenda: [S/N] representa a escolha de SIM ou NÃO. Fonte: Badiru (2017). Adaptado pelo autor, 2018. 

 

 

IV. INTENSIDADE: organização, sistema, espaço, interior, dimensionamento, 
limpeza, vegetação e iluminação. 

Item Descrição Valor  

47.  Período de Funcionamento  0-5. 

 Avalia-se a intensidade de ensino pelos turnos: matutino e vespertino (5), 
apenas matutino (3), apenas vespertino (3). 

48.  Padrão escolar pela quantidade das salas de atividades 0-5. 

 Classificam-se a quantidade de salas em seis categorias (12>11); (10>9); 
(8>7); (6>5); (4>3); (2>1). 

49.  Sala de vídeo  S/N 

 Pontua-se a existência. 

50.  Existe Brinquedoteca S/N 

 Pontua-se a existência. 
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51.  Protótipo Sanitário (alta-baixa) 0-5. 

 
 

Classifica-se pela quantidade de vasos sanitários adultos e infantis (1 vaso 
para cada 20 crianças) + 2 adultos. Quantitativo: (  ) 

52.  A rede elétrica funcionando   S/N 

 Observa-se condições de desperdício de energia. 

53.  Alfabetizador nos ambientes 0-5. 

 Avaliam-se os informativos alfabetizadores nas salas de atividades. 
Altamente informativo (5), muito informativo (4), informativo (3), 
modestamente informativo (2), pouco informativo (1), nada informativo (0). 

54.  Limpeza no geral  0-5. 

 Avaliam-se os ambientes. Altamente limpo (5), muito limpo (4), limpo (3), 
modestamente limpo (2), pouco limpo (2), nada limpo (0). 

55.  Vegetação interna planejada  0-5. 

 Avalia-se a quantidade de áreas verdes (árvores, gramados, plantas, inseridos 
na manutenção): Altamente verde, muito verde, modestamente verde, 
pouco verde, nenhum verde. 

56.  Organização dos mobiliários 0-5. 

 Relação entre o espaço e a condição de organizar os móveis. A verificação de 
como os móveis estão organizados. Altamente organizado, muito organizado, 
modestamente organizado, pouco organizado, nada organizado. 

57.  Iluminação interna (suficiente, insuficiente)  S/N 

 Questionário / verificação 

58.  Multifuncionalidade ambiental 0-5. 

 Verifica-se a flexibilidade estrutural do espaço construído em função 
alternativa. 

59.  Indicativo geral da intensidade  0-5. 

 A conjuntura dos valores derivados de:  Quantidade, inovação, rede, limpeza 
e vegetação. 

Legenda: [S/N] representa a escolha de SIM ou NÃO. Fonte: Badiru (2017). Adaptado pelo autor, 2018. 

 

 

V. RESILIÊNCIA: vigilância, pacificação, entrada, proteção, independência, limpeza, 
estrutura, adequação e vetores. 

Item Descrição Valor  

60.  Vigilância escolar  S/N 

 Verifica-se o serviço de vigilância considerando a existência de câmera e 
monitores funcionando. 

61.  Escola nunca sofreu roubos e furtos 0-5. 

 Questiona-se a escola sobre a ocorrência. 

62.  Entrada limpa  0-5. 

 Avalia-se o estado de limpeza na entrada, observando o solo livre de objetos 
desagradáveis ou nocivos contra a imagem escolar: sujeiras, esgoto, lixo, 
imundice.  
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63.  Livre de Infiltração hídrica no imóvel: cobertura, paredes etc. S/N 

 Depoimento e verificação. 

64.  Proteção contra incêndio 0-5. 

 Verifica-se a existência e manutenção de: extintores (3), luzes de emergência 
(1), placas de sinalização das rotas de fuga (1). 

65.  Independência de transporte  0-5. 

 Avalia-se a dependência de serviço considerando a quantidade de ônibus: 
cada ônibus grande (menos 2) e cada ônibus pequeno (menos 1).  

66.  Serviço de Limpeza (melhor ou prior) 0-5. 

 Registra-se a avaliação do serviço de higiene executado por terceiros.  

67.  Livre de mofo (alta-baixa) 0-5. 

 Avaliam-se a existência de mofo nas paredes: sem mofo (5), com poucos 
pontos isolados (4), com modestas áreas isoladas (3) em várias salas (2), 
áreas generalizadas e nos pés de parede exterior (1) enquanto intolerante (0) 

68.  Estrutura hídrica (bebedouro)  0-5. 

 Avalia-se o desperdiço de água observando: água do bebedouro no chão (-1); 
torneiras pingando (-1); água no chão dos banheiros (-1); água no pátio (-1); 
torneiras quebradas (-1). 

69.  Adequação do ambiente (baixa - alta) 0-5. 

 Avalia-se o ambiente pela economia de energia. Sala sem janela (-2), sem 
forro (-1), salas com telha canal (-1), Janela pequenas (-1). 

70.  Protegido de vetores (inseto, animais silvestres ou doméstico)  0-5. 

 Observa-se a ausência de barata, cupim, ratos, pombos e outros vetores 
indesejáveis. 

71.  Indicativo geral da vulnerabilidade 0-5. 

 A conjuntura dos valores derivados de: vigilância, roubos, infiltração, 
incêndio, independência, mofo, estrutura hídrica e adequação.   

Legenda: [S/N] representa a escolha de SIM ou NÃO. Fonte: Badiru (2017). Adaptado pelo autor, 2018. 

 

VI. POTENCIALIDADE: tecnologia, mobilidade, comunicação, impacto, serviços, 
ampliação e comunidade. 

Item Descrição Valor  

72.  Merenda  S/N 

 Verifica-se a existência da merenda escolar. 

73.  Recursos tecnológicos  0-5. 

 Computador (1), telefone (1), impressora (1), TV (1), internet (1), projetor 
(1). 

74.  Há internet da SEMED S/N 

 Verifica-se a existência. 

75.  Impacto social 0-5. 

 Avalia-se o impacto pelo nível social dos alunos (A; a; B; b; C; c;): c% (5); C% 
(4); b% (3); B% (2); a% (1); A% (0). 

76.  Wi-Fi funciona S/N 
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 Questionário / verificação. 

77.  Segurança (alta-baixa) 0-5. 

 Avalia-se a segurança no entorno da escola, considerando o risco de roubos, 
furtos e violência sobre uma pessoa a pé. 

78.  Exterior dos ambientes  0-5. 

 Avalia-se a dimensão exterior como potencialidade para novos ambientes, 
preservando 20% da área total construída livre. Espaço disponível: Muito 
grande (5), grande (4), modesto (3), pequeno (2), muito pequeno (1), 
indisponível (0). 

79.  Prestação de contas em dia S/N 

 Questiona-se a prestação de contas. 

80.  Parque infantil S/N 

 Verifica-se a existência de parque recreativo. 

81.  Sala de AEE / sala de recursos S/N 

 Possui de sala para Atendimento Educacional Especializado. 

82.  Espaço disponível a comunidade S/N 

 Disponibiliza seus espaços nos finais de semana para atividades artísticas e 
culturais da comunidade. 

83.  Indicativo geral das potencialidades  0-5. 

 A conjuntura dos valores derivados de: merenda, recursos, impacto, 
segurança, contas, parque, AEE e espaço. 

Legenda: [S/N] representa a escolha de SIM ou NÃO. Fonte: Badiru (2017). Adaptado pelo autor, 2018. 

 

VII. PERSONALIDADE: integral, portaria, PPP, aluno, professores, direção, 
conselho e agentes. 

Item Descrição Valor  

84.  Dispõe de horário integral S/N 

 Avalia-se a existência do serviço. 

85.  Porteiro exclusivo S/N 

 Verifica-se a existência de porteiro. 

86.  PPP da escola S/N 

 Questiona-se a existência do Projeto Político Pedagógico. 

87.  População de alunos  0-5. 

 Classifica-se a população de alunos somadas nos turnos em funcionamento: 
300-250 (5); 249-200 (4); 199-150 (3); 149-100 (2); 99-50 (1); 49-1 (0). 

88.  Equipe de Professores  0-5. 

 Classifica-se a população de professores em: 18-16 (5); 15-13 (4); 12-10 (3); 
9-7 (2); 6-4 (1); 3-1 (0). 

89.  Direção escolar 0-5. 

 Avalia-se o envolvimento da direção com a comunidade considerando a 
estabilidade administrativa: atividade elaborada com parceria (5); a 
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comunidade respeita o patrimônio (4); a comunidade gosta da escola (3); 
tem filho na escola (2); a comunidade é ativa no conselho (1); a direção não 
se envolve com a comunidade (0). 

90.  Conselho escolar 0-5. 

 Avalia-se a atuação do conselho como: Conselho supervisor (5); Conselho 
deliberativo (4); Conselho participativo (3); Conselho cooperativo (2); 
Conselho submisso (ajudante) (1); Conselho inexistente (0). 

91.  Agentes na comunidade  0-5. 

 Avalia-se o envolvimento dos agentes na comunidade:  Diretor mora na 
comunidade (+1); os professores moram na comunidade (+1); os alunos são 
da comunidade (+2); os funcionários moram na comunidade (+1). 

92.  Indicativo geral da Personalidade  0-5. 

 A conjuntura dos valores derivados: experiência, porteiro, PPP, alunos, 
professores, direção, conselho e comunidade. 

Legenda: [S/N] representa a escolha de SIM ou NÃO. Fonte: Badiru (2017). Adaptado pelo autor, 2018. 

 

VIII. CRITICIDADE: visibilidade cultural, impressão, visão, risco, aproximação 
administrativa, imagem e recomendação. 

Item Descrição Valor  

93.  A visão da comunidade  1-5. 

 Avalia-se o depoimento da direção sobre a imaginação da escola pela 
comunidade: excelente (5); muito bom (4); bom (3); razoável (2); ruim (1). 

94.  A impressão dos pais sobre a escola 1-5. 

 Avalia-se o depoimento da direção sobre a imaginação da escola pelos pais. 
Excelente (5); muito boa (4); bom (3); razoável (2); ruim (1). 

95.  Expectativa pela manutenção do imóvel escolar (alta-baixa)   0-5. 

 Pontua-se as seguintes considerações: reforma geral, reforma parcial, reparo 
geral, reparo parcial, retirada de entulho por parte da SEMED, não necessita. 

96.  Visão da Escola   1-5. 

 Avalia-se o depoimento da imagem escolar de fora para dentro pelo principal 
agente, como: muito coerente com a realidade (5); coerente com a realidade 
(4); razoavelmente coerente com a realidade (3); pouco coerente com a 
realidade (2); não coerente com a realidade (1). 

97.  Risco da imagem escolar denegrida 1-5. 

 Avalia-se a noção de risco sobre imagem escolar pelo principal agente, como: 
muito coerente (5); coerente (4); razoavelmente coerente (3); pouco 
coerente (2); não coerente (1). 

98.  Aproximação administrativa 1-5. 

 Na opinião do principal agente, avalia-se a aproximação administrativa entre 
a Direção e a SEMED, como: muito satisfatória (5); satisfatória (4); 
modestamente satisfatória (3); pouco satisfatória (2); insatisfatória (1). 

99.  A imagem escolar  1-5. 

 Observa-se a manutenção da imagem escolar. A ausência da manutenção 



161 
 

 
 
 

 

implica na melhoria ou declínio dos conceitos imagéticos, como: a 
manutenção excelente (5); boa (4); regular (3); razoável (2); ou insatisfatória 
(1). 

100.  Recomendação dirigida  1-5. 

 Avalia-se a imagem recomendada como recurso coletivo, classificada como: 
projeção ou mobilidade (5); funcionalidade (4), correspondência (3), 
potencialidade (2), e a realidade (1). 

101.  Indicativo geral da criticidade  0-5. 

 A conjuntura dos valores derivados: visão, manutenção, escola, risco, 
aproximação, imagem e recomendação. 

Fonte:  Badiru (2017). Adaptado pelo autor, 2018. 
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APÊNDICE B – DISTRIBUIÇÃO DAS ESCOLAS PARTICIPANTES POR RA 

 

SEMED 

Secretaria Municipal de 

Educação 

 

Latitude: -9.649192° 

Longitude: -35.742613° 

Endereço Site 

http://www.maceio.al.gov.br/semed/ 
 

E-mail 

matricula.semed.mcz@gmail.com 

Rua General Hermes, 1199 

Bairro: Cambona  

CEP: 57017-000  

Telefone: 3315-4553 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 

 

REGIÃO ADMINISTRATIVA 1 

Total de escolas: 02 

Bairros: Jaraguá, Jatiúca, Mangabeiras, Pajuçara, Poço, Ponta da Terra e Ponta Verde. 

Escolas Endereço Telefone Modalidade 

CMEI Profª. Maria do 

Socorro Tavares Lima da 

Silva 

INEP: 27230244 

Latitude: -9.661561° 

Longitude: -35.721084° 

Rua Dr. Carlos de Miranda, 

257 

Bairro: Poço 

CEP: 57035-300 

 

3315-4579 

- Creche 

- Pré-Escola 

Escola Municipal Profª. 

Maria José Carrascosa 

INEP: 27226417 

Latitude: -9.659903° 

Longitude: -35.727791° 

Praça Senhor do Bonfim,  

S/N 

Bairro: Poço 

CEP: 57025-608 

 

3315-5000 

 

- Pré-Escola 

- 1º ao 5º Ano 

- EJAI (1º e 2º 

seg.) 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 

 

REGIÃO ADMINISTRATIVA 2 

Total de escolas: 11 

Bairros: Centro, Levada, Ponta Grossa, Pontal da Barra, Prado, Trapiche da Barra e  

Vergel do Lago. 

Escolas Endereço Telefone Modalidade 

CMEI Dr. Antônio Mário 

Mafra 

INEP: 27036910 

Latitude: -9.659305° 

Longitude: -35.747456° 

Rua Santa Fé, 

S/N 

Bairro: Levada 

CEP: 57510-000 

 

3315-4619 

- Pré-Escola 

CMEI Lindolfo Collor 

INEP: 27222462 

Latitude: -9.660741° 

Longitude: -35.761385° 

Av. Theobaldo Barbosa 

Conj. Joaquim Leão 

Bairro: Vergel do lago 

CEP: 57014-510 

 

3315-4612 

 

3351-2441 

- Creche 

- Pré-Escola 

CMEI Maria Aparecida 

Bezerra Nunes 

INEP: 27049213 

Latitude: -9.673882° 

Rua Ary Pitombo,  

Conj. Res. Vila dos Pescadores  

S/N 

Bairro: Trapiche da Barra  

 

3315-7015 

- Creche 

- Pré-Escola 



163 
 

 
 
 

 

Longitude: -35.759694° CEP: 57010-250 

CMEI Maria Tereza 

Barreiros Barbosa (antiga 

Suzana Palmeira) 

INEP: 27222519 

Latitude: -9.671274° 

Longitude: -35.747075° 

Rua Álvaro Marinho,  

855/2 

Bairro: Prado 

CEP: 57010-050 

 

3315-4627 

- Creche 

- Pré-Escola 

CMEI Mestre Mário 

Izaldino 

INEP: 27226425 

Latitude: -9.695648° 

Longitude: -35.777642° 

Av. Senador Arnon de Mello, 

25 

Bairro: Pontal da Barra 

CEP: 57010-580 

 

3315-6554 

- Creche 

- Pré-Escola 

CMEI Nossa Senhora da 

Guia 

INEP: 27036804 

Latitude: -9.673126° 

Longitude: -35.762169° 

Av. Siqueira Campos,  

24 

Bairro: Trapiche da Barra 

CEP: 57010-645 

 

3315-4628 

- Pré-Escola 

CMEI Padre Silvestre 

Vredegoor 

INEP: 27215253 

Latitude: -9.668983° 

Longitude: -35.745518° 

Parque Afrânio Jorge,  

01  

Bairro: Prado 

CEP: 57010-020 

 

3315-4626 

- Creche 

- Pré-Escola 

CMEI Prof. Ranilson França 

de Souza 

INEP: 27241009 

Latitude: -9.658342° 

Longitude: -35.749418° 

Rua Professor Mário Broad,  

36 

Bairro: Levada 

CEP: 57014-530 

 

3315-1582 

- Creche 

- Pré-Escola 

CMEI São Sebastião 

INEP: 27226743 

Latitude: -9.671927° 

Longitude: -35.749788° 

Rua Edgar de Góes Monteiro, 

817 

Bairro: Prado 

CEP: 57010-140 

 

3315-5001 

- Creche 

CMEI Tereza de Lisieux 

INEP: 27222500 

Latitude: -9.659727° 

Longitude: -35.747285° 

Rua Cícero Torres,  

S/N 

Bairro: Levada 

CEP: 57010-000 

 

3315-4620 

- Creche 

CMEI Vice-Governador 

Francisco Melo – CAIC 

INEP: 27222934 

Latitude: -9.672263° 

Longitude: -35.765403° 

Conj. Virgem dos Pobres,  

S/N 

Bairro: Vergel do Lago  

CEP: 57010-000 

  

3315-4708 

- Creche 

- Pré-Escola 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 

 

REGIÃO ADMINISTRATIVA 3 

Total de escolas: 04 

Bairros: Canaã, Farol, Gruta de Lourdes, Jardim Petrópolis, Ouro Preto, Pinheiro, 

Pitanguinha e Santo Amaro. 
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Escolas Endereço Telefone Modalidade 

CMEI Luiz Calheiros Junior 

INEP: 27036219 

Latitude: -9.635176° 

Longitude: -35.746249° 

Rua Santo Antônio (Alto do 

Céu), S/N 

Bairro: Pinheiro 

CEP: 57055-580 

 

3315-4645 

- Creche 

- Pré-Escola 

CMEI Marechal João 

Batista Mascarenhas de 

Moraes 

INEP: 27036898 

Latitude: -9.638881° 

Longitude: -35.731214° 

Praça Desembargador Osório 

Gato 

Bairro: Pitanguinha 

CEP: 57052-320 

 

3315-4622 

- Creche 

- Pré-Escola 

CMEI Profª. Maria de 

Lourdes Vieira 

INEP: 27036880 

Latitude: -9.660583° 

Longitude: -35.735326° 

Praça Gonçalves Ledo,  

S/N 

Bairro: Farol 

CEP: 57020-050 

 

3315-4614 

- Creche 

- Pré-Escola 

Escola Municipal Professor 

Manoel Coelho Neto 

INEP: 27038084 

Latitude: -9.625116° 

Longitude: -35.741691° 

Rua Manoel Florentino da 

Silva,  

190 

Bairro: Farol 

CEP: 57057-380 

 

3315-4702 

- Pré-Escola 

- 1º ao 5º Ano 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 

 

REGIÃO ADMINISTRATIVA 4 

Total de escolas: 08 

Bairros: Bebedouro, Bom Parto, Chã da Jaqueira, Chã de Bebedouro, Fernão Velho, 

Mutange, Petrópolis, Rio Novo e Santa Amélia. 

Escolas Endereço Telefone Modalidade 

CMEI Agenor Fernandes 

Pontes 

INEP: 27222861 

Latitude: -9.595268° 

Longitude: -35.778875° 

Vila Goiabeiras,  

132 

Bairro: Fernão Velho 

CEP: 57070-440 

 

3315-4655 

- Creche 

- Pré-Escola 

CMEI Mestra Virgínia 

Moraes da Silva 

INEP: Inexistente 

Latitude: -9.570977° 

Longitude: -35.808473° 

Rua São Luis,  

Cond. Residencial Vale do 

Tocantins, S/N 

Bairro: Rio Novo 

CEP: 57070-630 

 

Inexistente 

  

- Creche 

- Pré-Escola 

 

CMEI Professora Maria 

Nilda dos Santos Silva 

INEP: 27225283 

Latitude: -9.615182° 

Longitude: -35.750345° 

Rua Santa Clara,  

S/N 

Bairro: Chã da Jaqueira 

CEP: 57018-445 

 

3315-4700 

- Pré-Escola 

 

CMEI Sônia Maria Souza 

Cavalcanti 

INEP: 27051692 

Rua General Hermes,  

S/N  

Bairro: Bom Parto  

 

3315-1681 

- Creche 

- Pré-Escola 
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Latitude: -9.648659° 

Longitude: -35.742850° 

CEP: 57017-201 

CMEI Vereador Braga Neto 

INEP: 27230511 

Latitude: -9.627888° 

Longitude: -35.750974° 

Av. Major Cícero de Góes 

Monteiro, 3747 

Bairro: Bebedouro 

CEP: 57017-766 

 

3315-6426 

- Creche 

- Pré-Escola 

Escola Municipal Pedro 

Café 

INEP: 27036260 

Latitude: -9.577546° 

Longitude: -35.807824° 

Praça Leonildo Cardoso,  

S/N 

Bairro: Rio Novo 

CEP: 57070-570 

 

3315-4656 

- Pré-Escola 

- 1º ao 5º Ano 

Escola Municipal Profª. 

Zilka de Oliveira Graça 

INEP: 27230236 

Latitude: -9.607801° 

Longitude: -35.760974° 

Conjunto João Sampaio I 

Quadra A, 28,  

101 

Bairro: Petrópolis 

CEP: 57010-000 

 

3315-3169 

- Pré-Escola 

-1º ao 5º Ano 

Escola Municipal Tradutor 

João Sampaio 

INEP: 27216977 

Latitude: -9.605989° 

Longitude: -35.761605° 

Praça Central, 

Conj. João Sampaio I 

Bairro: Petrópolis 

CEP: 57010-000 

 

3315-4643 

- Pré-Escola 

- 1º ao 5º Ano 

- EJAI (2º 

seg.) 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 

 

REGIÃO ADMINISTRATIVA 5 

Total de escolas: 04 

Bairros: Barro Duro, Feitosa, Jacintinho, São Jorge e Serraria. 

Escolas Endereço Telefone Modalidade 

CMEI Maria Liege Tavares 

de Albuquerque 

INEP: 27222497 

Latitude: -9.640936° 

Longitude: -35.717104° 

Rua São José,  

S/N 

Bairro: Jacintinho 

CEP: 57040-510 

 

3315-4707 

- Creche 

- Pré-Escola 

CMEI Profª. Ruth Braga 

Quintela Cavalcante 

INEP: 27225291 

Latitude: -9.635875° 

Longitude: -35.719305° 

Rua Pastor Eurico Calheiros, 

502 

Bairro: Jacintinho 

CEP: 57041-620 

 

3315-4025 

- Pré-Escola 

CMEI Rosane Collor 

INEP: 27222489 

Latitude: -9.636361° 

Longitude: -35.719853° 

Rua José Reis Campos,  

S/N 

Bairro: Jacintinho 

CEP: 57041-540 

 

3315-4678 

- Creche 

- Pré-Escola 

Escola Municipal Doutor 

Pompeu Sarmento 

 

INEP: 27036138 

Latitude: -9.615657° 

Av. Muniz Falcão,  

S/N 

Bairro: Barro Duro 

CEP: 57071-130 

 

3315-4640 

- Creche 

- Pré-Escola 

- 1º ao 5º Ano 

- 6º ao 9º Ano 

- EJAI (1º e 2º 
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Longitude: -35.719367° seguimento) 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 

 

REGIÃO ADMINISTRATIVA 6 

Total de escolas: 11 

Bairros: Antares e Benedito Bentes. 

Escolas Endereço Telefone Modalidade 

CMEI Breno Agra 

INEP: 27222446 

Latitude: -9.545525° 

Longitude: -35.717641° 

Av. Arthur Valente Jucá, 

S/N (antiga Av. Garça Torta) 

Bairro: Benedito Bentes I 

CEP: 57084-040 

 

3315-4650 

  

- Creche  

- Pré-Escola 

CMEI Gov. Luís Abílio de 

Sousa Neto 

INEP: 27048438 

Latitude: -9.568397° 

Longitude: -35.714723° 

Rua P, Conj. Cidade Sorriso 2, 

Quadra E,  

S/N  

Bairro: Benedito Bentes II 

CEP: 57010-000 

 

3315-4542 

 

- Creche 

- Pré-Escola 

CMEI Heloisa Marinho de 

Gusmão Medeiros 

INEP: 27230147 

Latitude: -9.567027° 

Longitude: -35.721864° 

Av. Antônio Correia Lins,  

S/N 

Conj. Freitas Neto,  

Bairro: Benedito Bentes II 

CEP: 57010-000 

 

Inexistente 

  

- Creche 

- Pré-Escola 

CMEI José Madltton Vitor 

da Silva 

INEP: 27051706 

Latitude: -9.562874° 

Longitude: -35.724443° 

Loteamento Bela Vista II,  

S/N 

Bairro: Benedito Bentes 

CEP: 57085-540 

 

3354-7427 

 

3344-5395 

 

- Creche 

- Pré-Escola 

CMEI José Maria de Melo – 

CAIC 

INEP: 27222926 

Latitude: -9.549534° 

Longitude: -35.731489° 

Rua Belo Horizonte,  

S/N  

Bairro: Benedito Bentes  

CEP: 57084-780 

 

3315-4703 

- Creche 

- Pré-Escola 

CMEI Maria Salete da Silva 

INEP: 27051781 

Latitude: -9.549158° 

Longitude: -35.741973° 

Av. Antônio Lisboa de 

Amorim, S/N 

Bairro: Benedito Bentes 

CEP: 57085-160 

 

3354-6419 

 

- Creche 

- Pré-Escola 

CMEI Pres. Francisco de 

Paula Rodrigues Alves 

INEP: 27245004 

Latitude: -9.541352° 

Longitude: -35.724131° 

Av. Cachoeira do Meirim,  

S/N  

Bairro: Benedito Bentes  

CEP: 57084-700 

 

3315-4590 

 

- Creche 

- Pré-Escola 

CMEI Profª. Elza Lira 

INEP: 27230678 

Latitude: -9.572597° 

Longitude: -35.721004° 

Conjunto Selma Bandeira, SN, 

Quadra Z 1. 

Bairro: Benedito Bentes II 

CEP: 57010-000 

 

3315-4304 

- Creche 

- Pré-Escola 

CMEI Profª. Maria Ivone 

Santos de Oliveira 

Conj. Cidade Sorriso I 

Bairro: Benedito Bentes II 

 

3342-3464 

- Creche 
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INEP: 27047466 

Latitude: -9.569763° 

Longitude: -35.726309° 

CEP: 57010-000  

CMEI Profª. Maria José de 

Oliveira 

INEP: 27052397 

Latitude: -9.542537° 

Longitude: -35.743065° 

Av. Tancredo Neves,  

S/N 

Bairro: Benedito Bentes 

CEP: 57037-383 

 

Inexistente 

  

- Creche 

- Pré-escola 

Escola Municipal Santo 

Antônio 

INEP: 27037525 

Latitude: -9.449357° 

Longitude: -35.732392° 

Povoado de Cacheira do 

Meirim  

Bairro: Benedito Bentes  

CEP: 57084-080 

 

3217-5217 

 

- Pré-Escola 

- 1º ao 5º Ano 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 

 

REGIÃO ADMINISTRATIVA 7 

Total de escolas: 14 

Bairros: Cidade Universitária, Clima Bom, Santa Lúcia, Santos Dumont e  

Tabuleiro dos Martins. 

Escolas Endereço Telefone Modalidade 

CMEI Ana Carolina Galina 

Fortes Ferreira Santiago 

INEP: 27051722 

Latitude: -9.541879° 

Longitude: -35.778913° 

Loteamento Novo Jardim, 

Conj. Eustáquio Gomes,  

S/N 

Bairro: Cidade Universitária 

CEP: 57072-362 

 

Inexistente 

- Creche 

- Pré-Escola 

CMEI Casa da Amizade 

INEP: 27227081 

Latitude: -9.576361° 

Longitude: -35.765942° 

Av. Vereador Dário Marsiglia, 

300 

Bairro: Tabuleiro do Martins 

CEP: 57082-015 

 

3315-5670 

- Pré-Escola 

CMEI Fulvia Maria de 

Barros Mott Rosemberg 

INEP: 27051714 

Latitude: -9.548103° 

Longitude: -35.760756° 

Av. Alice Karoline,  

S/N  

Bairro: Cidade Universitária 

CEP: 57073-415 

 

3354-4334 

 

- Creche 

- Pré-Escola 

CMEI Graciliano Ramos 

 

INEP: 27036146 

Latitude: -9.552843° 

Longitude: -35.763156° 

Av. Dr. José Hailton dos 

Santos, S/N 

Conj. Village Campestre I 

Bairro: Cidade Universitária 

CEP: 57073-020 

 

3315-4647 

 

- Pré-Escola 

CMEI Hermé Miranda 

INEP: 27222527 

Latitude: -9.576774° 

Longitude: -35.767753° 

Rua Pedrosa,  

203 

Bairro: Tabuleiro dos Martins 

CEP: 57081-510 

 

3315-4666 

- Creche 

- Pré-Escola 

CMEI Jorge de Lima 

INEP: 27230384 

Latitude: -9.576176° 

Av. Belmiro Amorim,  

1750 

Bairro: Santa Lúcia 

 

3315-4541 

- Pré-Escola 
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Longitude: -35.751078° CEP: 57082-000 

CMEI Lêda Collor de Mello 

INEP: 27222454 

Latitude: -9.577989° 

Longitude: -35.780450° 

Conj. Osman Loureiro, Quadra 

A4, S/N 

Bairro: Clima Bom 

CEP: 57010-000 

 

3315-4663 

- Creche 

- Pré-Escola 

CMEI Monsenhor Luis 

Barbosa 

INEP: 27036901 

Latitude: -9.533664° 

Longitude: -35.748689° 

Rua Divaldo Suruagy, 

S/N 

Bairro: Vilage Campestre II 

CEP: 57000-000 

 

Inexistente 

- Creche 

- Pré-Escola 

CMEI Profª. Maria de 

Fátima Melo dos Santos 

INEP: 27230163 

Latitude: -9.579123° 

Longitude: -35.770755° 

Av. Maceió, 

342 

Bairro: Tabuleiro do Martins 

CEP: 57061-110 

 

3315-4037 

  

- Creche 

- Pré-Escola 

CMEI Profª. Kyra Maria 

Barros Paes 

INEP: 27226506 

Latitude: -9.571928° 

Longitude: -35.782911° 

Rua Muniz Falcão, 

S/N 

– Clima Bom 

Bairro: Tabuleiro dos Martins 

CEP: 57071-130 

 

3315-3567 

 

3354-7588 

- Creche 

CMEI Tobias Granja 

INEP: 27230422 

Latitude: -9.567814° 

Longitude: -35.782250° 

Rua São José, 

– Clima Bom II, 888 

Bairro: Tabuleiro dos Martins 

CEP: 57080-000 

 

3315-3558 

- Pré-Escola 

Escola Municipal Dr. 

Denisson Luiz Cerqueira 

Menezes 

INEP: 27226409 

Latitude: -9.544779° 

Longitude: -35.769730° 

Conj. Denisson Menezes,  

S/N 

Bairro: Tabuleiro dos Martins 

CEP: 57010-000 

 

3315-4326 

 

- Creche  

- Pré-Escola 

- 1º ao 5º 

Ano 

- EJAI (1º e 

2º 

seguimento) 

Escola Municipal Maria 

Carmelita Cardoso Gama – 

CAIC 

INEP: 27216446 

Latitude: -9.557129° 

Longitude: -35.781024° 

Campus A. C. Simões, UFAL,  

BR 104, km 14,  

Cidade Universitária 

Bairro: Tabuleiro dos Martins 

CEP: 57072-970 

 

3315-4659 

-Pré-Escola 

-1º ao 5º 

Ano 

Núcleo de Desenvolvimento 

Infantil – NDI 

INEP: 27226182 

Latitude: -9.553275° 

Longitude: -35.773841° 

Campus A. C. Simões, UFAL, 

BR 104, km 14,  

Cidade Universitária 

Bairro: Tabuleiro dos Martins 

CEP: 57072-970 

 

3214-1109 

- Creche 

- Pré-Escola 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 
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REGIÃO ADMINISTRATIVA 8 

Total de escolas: 04 

Bairros: Cruz das Almas, Garça Torta, Guaxuma, Ipioca, Jacarecica e Pescaria.  

Escolas Endereço Telefone Modalidade 

CMEI Benevides 

Epaminondas da Silva 

INEP: 27222470 

Latitude: -9.574873° 

Longitude: -35.656036° 

Av. General de França 

Albuquerque,  

1585 

Bairro: Riacho Doce 

CEP: 57010-000 

 

3315-

4681 

- Creche 

- Pré-Escola 

CMEI Herbert de Souza 

 

INEP: 27230457 

Latitude: -9.623542° 

Longitude: -35.695842° 

Av. Gal. Luiz de França 

Albuquerque, S/N,  

Rod. AL 101 Norte 

Bairro: Jacarecica  

CEP: 57010-000 

 

3315-

1625 

- Creche 

- Pré-Escola 

CMEI Profª Nadir Brandão 

Cavalcante (Anexo da 

Escola Municipal 

Marechal Floriano 

Peixoto) 

INEP: 27036235 

Latitude: -9.528513° 

Longitude: -35.608896° 

Rua da Igreja,  

S/N 

Bairro: Ipioca 

CEP: 57039800 

 

 

3315-

4673 

  

- Pré-escola 

- 1º ao 5º Ano 

Escola Municipal Pedro 

Barbosa Junior 

INEP: 27230570 

Latitude: -9.636551° 

Longitude: -35.698845° 

Rua Arnaldo Braga, 

32,  

Bairro: Cruz das Almas 

CEP: 57038-130 

 

3315-

5913 

 

3316-

7659 

- Pré-Escola 

- 1º ao 5º Ano 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 

 

* Total geral: 58 escolas que ofertam as modalidades com Creche e/ou Pré-Escola na 

Educação Infantil. 
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APÊNDICE C – FORMULÁRIO DO PERFIL DOS AGENTES E AGÊNCIAS 

 

AGENTES: 

- SEXO: Feminino [  ] / Masculino [  ] 

- IDADE: 20-25 [  ] / 26-30 [  ] / 31-36 [  ] / 37-42 [  ] / 43-48 [  ] / 49-54 [  ] / 55-60 [  ] / 

Mais de 61 anos [  ] 

- CURSO GRADUAÇÃO: X 

- PÓS-GRADUAÇÃO: ESP. [  ] / MSC. [  ] / DR. [  ] / NENHUM [  ] 

- CURSO PÓS-GRADUAÇÃO: X 

- OCUPAÇÃO: DIREÇÃO [  ] / VICE-DIREÇÃO [  ] 

- TOTAL DE ANOS QUE LECIONOU COMO PROFESSORA: X anos 

- TOTAL DE ANOS EM GESTÕES ESCOLARES: X anos 

- MOTIVAÇÃO PELO CARGO: SALÁRIO [  ] / APTIDÃO [  ] / SAÍDA DE SALA [  ] /  

ACLAMAÇÃO DO CONSELHO / COMUNIDADE [  ] 

- COMO SE SENTE PROFISSIONALMENTE: MUITO MOTIVADA [  ] / MOTIVADA [   

] / POUCO MOTIVADA [  ] / DESMOTIVADA [  ] 

- TURNOS QUE TRABALHA NA ESCOLA: MANHÃ [  ] / TARDE [  ] / INTEGRAL [  ]  

- TRABALHA EM OUTRA ESCOLA: SIM [  ] / NÃO [  ] 

- DESLOCAMENTO PARA A ESCOLA: A PÉ [  ] / BICICLETA [  ] / ÔNIBUS [  ] /  

TRANSPORTE PRÓPRIO [  ]  

- TEMPO PARA CHEGAR A ESCOLA: X minutos 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 

 

AGÊNCIAS: 

- PERIODICIDADE DAS ATUALIZAÇÕES DO PPP: ANUAL [  ] / A CADA DOIS ANOS 

[  ] / A CADA CINCO ANOS [  ] / A CADA DEZ ANOS [  ] / NUNCA FOI ATUALIZADO 

[  ] / NÃO EXISTE [  ] 

- MAIOR DIFICULDADE PARA O TRABALHO DE GESTÃO: FAMÍLIA DOS ALUNOS 

[  ] / ALUNOS [  ] / PROFESSORES [  ] / FUNCIONÁRIOS [  ) / VIOLÊNCIA/DROGAS 

NA COMUNIDADE [  ] / NÃO EXISTE [  ] 
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- MAIOR FACILITADOR PARA O TRABALHO DE GESTÃO: FAMÍLIA DOS ALUNOS 

[  ] / PROFESSORES [  ] / FUNCIONÁRIOS [  ] / COORDENAÇÃO [  ] / CONSELHO 

ESCOLAR [  ] / SEMED [  ] 

- PERIODICIDADE DAS REUNIÕES DO CONSELHO ESCOLAR: MENSAL [  ] / 

BIMESTRAL [  ] / SEMESTRAL [  ] / ANUAL [  ] / APENAS QUANDO NECESÁRIO [  ] 

/ NÃO EXISTE [  ] 

- MAIOR PARTICIPAÇÃO EFETIVA NO CONSELHO: FAMÍLIA [  ] / PROFESSORES [   

] / FUNCIONÁRIOS [  ] / COORDENAÇÃO [  ] / TODOS PROPORCIONAIS [  ] / NÃO 

EXISTE [  ] 

- SOBRE A FUNÇÃO DO CONSELHO EM SUA ESCOLA: MUITO EFICIENTE [  ] / 

EFICIENTE [  ] / POUCO EFICIENTE [  ] / INEFICIENTE [  ] / NÃO EXISTE [  ] 

- NÚMERO TOTAL DE ALUNOS NOS TURNOS EM FUNCIONAMENTO: X 

- CAPACIDADE MÁXIMA DE ALUNOS NOS TURNOS EM FUNCIONAMENTO: X 

- NÚMERO TOTAL DE FUNCIONÁRIOS CONCURSADOS: X 

1-10 [  ] / 11-20 [  ] / 21-30 [  ] / 31-40 [  ] / 41-50 [  ] 

- NÚMERO TOTAL DE PROFESSORES FIXOS E HORISTAS: X 

1-10 [  ] / 11-20 [  ] / 21-30 [  ] / 31-40 [  ] / 41-50 [  ] 

- NÚMERO TOTAL DE COORDENADORES:  X 

- NÚMERO TOTAL DE DIRETORES/VICES: X 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2018. 
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GLOSSÁRIO 

 

Agência: capacidade de agir, de se desincumbir de uma tarefa; ocupação, encargo ou função 

de agente. 

 

Agente: que ou quem atua, opera, agência pessoa ou algo que produz ou desencadeia ação ou 

efeito, pessoa encarregada da direção de uma agência. 

 

Análise: processo ou método com que se descreve cada parte de um todo, sua natureza, suas 

funções, relações e causas, uma avaliação crítica do mesmo. 

 

Avaliação: apreciação ou conjectura sobre condições, extensão, intensidade, qualidade etc. De 

algo; verificação que objetiva determinar a competência, o progresso, etc. 

 

Coletivo: que compreende ou abrange muitas pessoas ou coisas; aquilo que diz respeito ou 

interessa a toda a coletividade. 

 

Criticidade: juízo de valor, apreciação da própria imagem, capacidade analítica. 

 

Elementos: meio social ou ambiente, recurso, subsídio, informação; qualquer uma das quatro 

substâncias (água, ar, terra e fogo) consideradas na ciência antiga como componentes do 

universo físico; parte constituinte de um todo. 

 

Endógeno: que se origina no interior do organismo, do sistema, ou por fatores internos. 

 

Espaço: extensão ideal, sem limites, que contém todas as extensões finitas e todos os corpos 

ou objetos existentes ou possíveis medida que separa duas linhas ou dois pontos; capacidade, 

acomodação, extensão abstrata, indefinida, de significado subjetivo. 

 

Estatística descritiva: ramo da matemática que trata da coleta, da análise, da interpretação e da 

apresentação de massas de dados numéricos; qualquer coleta de dados quantitativos. 

 

Fenômeno: tudo o que se observa na natureza; fato ou evento de interesse científico, que pode 

ser descrito e explicado cientificamente. 

 

Fronteiras: parte extrema de uma área, região etc.; a parte limítrofe de um espaço em relação a 

outro, o limite, o ponto extremo de algo de cunho abstrato. 

 

Funcionalidade: qualidade de funcional; funcionalismo, o que funciona. 

 

Holístico: relativo a holismo; que busca um entendimento integral dos fenômenos; holista. 

 

Identidade: aquilo que identifica, que define algo ou alguém. 

 

Imagem: opinião (contra ou a favor) que o público pode ter de uma instituição, organização, 

personalidade de renome, marca, produto etc.; conceito que uma pessoa goza junto a outrem, 
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representação ou reprodução mental de uma percepção ou sensação anteriormente 

experimentada. 

 

Intensidade: característica do que é intenso; força, vigor. 

 

Localidade: caráter daquilo que é local, que é específico a um lugar. 

 

Mapeamento: ato ou efeito de mapear; representação cartográfica de informações ou dados 

sobre um ou mais fatores ambientais. 

 

Personalidade: aquilo que diferencia algo dos demais; qualidade, originalidade. 

 

Potencialidade: capacidade e poder de realização. 

 

Recurso: riquezas, fundos, meios de que se pode dispor; todo fator passível de consumo pelos 

organismos de uma população e que leva ao incremento do crescimento e da aptidão 

(Forattini, 1992). 

 

Região: território cuja extensão é determinada seja por uma unidade administrativa ou 

econômica, seja pela similitude do relevo, clima ou vegetação; origem comum dos povos que 

o habitam; área, faixa de paisagem caracterizada por vida vegetal ou animal. 

 

Socioambiental: relativo à comunidade em um ambiente, ao conjunto dos cidadãos de uma 

localidade, coletivo; o que pertence a todos, público; concernente à sociedade; que vive em 

sociedades organizadas, formadas por indivíduos. 

   

Percepção: função ou efeito mental de representação dos objetos; sensação, senso; 

consciência (de alguma coisa ou pessoa); sensação física interpretada através da experiência; 

capacidade de compreensão. 

 

Território: grande extensão de terra; área de município, distrito, estado, país etc; a própria 

jurisdição; extensão ou base geográfica do estado, sobre a qual ele exerce a sua soberania e 

que compreende todo o solo ocupado pela nação. 

 

Variável: termo de uma função ou relação, sujeito a alterações de valor; quantidade que pode 

assumir qualquer valor de um conjunto específico de valores. 

 

Vulnerabilidade: qualidade ou estado do que é ou se encontra vulnerável. 
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ANEXO A – AUTORIZAÇÃO DA SEMED PARA PESQUISA NAS ESCOLAS 

 

 

 

 

 
 

 

 

 


